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A teoria não faz o sistema: ela é apenas uma 
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faz o sistema são os homens quando assumem 
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educacional são  os  educadores  quando 
assumem a teoria na sua práxis educativa. Eis a 
tarefa que ultrapassa o âmbito de um estudioso, 
constituindo-se  preocupação  comum  dos 
educadores de hoje.

Dermeval Saviani



RESUMO

Este trabalho vincula-se à linha de pesquisa Estado e Políticas Educacionais do Programa de 
Pós-graduação  em  Educação  da  FE/UFG.  Sua  temática interliga  questões  das  áreas  da 
organização, gestão, política e legislação da educação básica, mais precisamente, no âmbito 
municipal. Busca conhecer, compreender, analisar e problematizar a opção que Municípios do 
Estado do Tocantins vêm fazendo para a organização e a gestão de suas atribuições no campo 
da educação, destacando o processo efetivo de institucionalização de sistemas municipais de 
educação. Os procedimentos de investigação incluíram ampla revisão da literatura da área, 
uma pesquisa documental em órgãos do Estado do Tocantins e do governo federal e, ainda, a 
aplicação  de  questionários  e  realização  de  entrevistas  semi-estruturadas  em  diferentes 
Municípios  e  entidades  que  integram  o  setor  educacional  no  Estado.  Em  um  primeiro 
momento, aborda-se a atuação do Município na educação brasileira na ocasião em que a ele 
são  conferidas  as  atribuições  de  um  sistema  de  educação.  Nessa  direção,  retoma-se  a 
discussão  e  a  complexidade  concernentes  à  idéia  de  sistema  no  âmbito  da  educação 
municipal,  enfocando os sentidos da ênfase à atuação institucionalizada dos Municípios, a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. Levantam-se, ainda, as necessidades 
político-administrativas  para  o  processo  efetivo  de  institucionalização desses  sistemas 
municipais.  Em  um  segundo  momento,  o  estudo  identifica,  pelo  menos,  três  situações 
específicas no Tocantins relativas à organização da educação municipal: há Municípios que 
conservam a posição formal de redes de ensino integradas ao Sistema Estadual de Ensino; há 
outros  que,  mesmo  não  tendo  feito  formalmente  a  opção  pelo  processo  efetivo  de 
institucionalização  de  seus  sistemas  de  educação,  se  encontram  organizados 
institucionalmente como redes de ensino; e, em um processo lento, há um reduzido número de 
Municípios  que  fizeram  a  opção  pelo  processo  efetivo  de  institucionalização dos  seus 
sistemas  municipais  de  educação.  O  estudo  mostra  o  esforço  dos  Municípios  para  o 
cumprimento de suas atribuições no campo da educação,  evidenciando a complexidade da 
temática, bem como as idéias e práticas prevalecentes e, também, os avanços e retrocessos. 
Evidencia-se que a educação organizada em Municípios no Estado do Tocantins se caracteriza 
mais pela conservação de redes de ensino do que pelos sistemas municipais  de educação, 
tendo em vista que apenas um número reduzido de Municípios do Estado fez a opção por 
organizar  sistemas  próprios  de  educação.  A  despeito  da  existência  de  várias  normas, 
orientações  oficiais,  programas,  projetos  e  ações  de  governos  federais,  orientações  de 
instituições diretamente relacionadas à educação municipal e pesquisas acadêmicas, a grande 
maioria dos Municípios não se sente  preparada e/ou seduzida para conquistar a propalada 
autonomia em termos,  sobretudo,  da  organização  e  gestão  da  educação  infantil  e  ensino 
fundamental.  Por fim, a pesquisa destaca que o  processo efetivo de institucionalização de 
sistemas  municipais  de  educação  está  eivado  de  incertezas  e  de  desafios  que  interferem 
significativamente na oferta de uma educação de qualidade no âmbito municipal.

Palavras-chave:  Organização  e  gestão da educação municipal.  Redes  de ensino.  Processo 
efetivo de institucionalização de Sistemas Municipais de Educação. Tocantins.



ABSTRACT

This paper associates the been line of research State  and Educational  Politics to it  of the 
Program of Post-graduation in Education of FE/UFG. It’s thematic establishs questions of the 
areas of the organization, management, politics and legislation of the basic education, more 
necessarily, in the municipal scope, with the objective to know, to understand, to analyze and 
to  problematizar  the  option  that  the  cities  of  Tocantins’  State  come  making  for  the 
organization and management of it’s attributions in the field of the education, detaching the 
institutionalization  process  effective  of  Municipal  Systems  of  Education. The  inquiry 
procedures had included ample revision of the literature of the area, a documentary research 
in  agencies  of  the  Tocantins’  State  and  federal  government  and,  still,  the  application  of 
questionnaires  and accomplishment  of interviews half-structuralized in  different  cities  and 
entities that integrate the educational sector in state. At a first moment, a boarding regarding 
the  performance  of  the city  in  the  brazilian  education  at  the  moment  is  including  of  the 
attributions of education system. In this direction, it  is retaken quarrel and the complexity 
concernente  to  the  idea  of  system in  the  scope  of  the  municipal  education,  focusing  the 
directions of the emphasis in the institutionalized performance of the cities, from the Federal 
Constitution  of  1988.  It  is  arisen,  still,  the  politician-administrative  necessities  for  the 
institutionalization process accomplishes of these municipal  systems. At as a moment,  the 
study it identifies, at least, three specific situations in Tocantins how much the organization of 
the  municipal  education:  it  has  cities  that  it  conserve  the  position  of  integrated  nets  of 
education to the State System of Education; it has cities that, exactly having made formal the 
option for the institutionalization process it does not accomplish of its systems of education, 
they meet organized total institucionalmente while education nets; e, in a slow process, has 
one reduced number of cities that  had made the option for the institutionalization process 
accomplish of its Municipal Systems of Education. In if treating particularly to these cities, 
the study it shows the effort of same in the fulfilment of its attributions in the field of the 
education,  evidencing  complexity  of  the  thematic  one,  as  well  as  the  ideas  and practical 
prevalecentes  and,  also,  the  advances  and  retrocessions.  The  study  it  evidences  that  the 
education organized in cities in Tocantins’ State if characterizes more for the conservation of 
nets  of  education  of  what  for  the  institutionalization  process  accomplishes  of  Municipal 
Systems of Education, in view of that a number very reduced of cities of the state made the 
option for  organizing  proper systems  of education.  The spite  of  the some norms,  official 
orientações, programs, projects and action of federal governments, orientações of institutions 
directly related the municipal education and academic research, the great majority of the cities 
if does not feel “prepared and/or seduced” to conquer the divulged autonomy in terms, over 
all,  of  the  organization  and  management  of  the  infantile  education  and  basic  education. 
Finally, the research detaches that the institutionalization process accomplishes of Municipal 
Systems  of  Education  is  contaminated  of  uncertainties  and  of  challenges  that  intervene 
significantly with it offers of an education of quality in the scope of the cities.

Key words: Organization and management of municipal education. Nets of education. Process 
of institutionalization accomplishes of Municipal Systems of Education. Tocantins.
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INTRODUÇÃO

A temática desta tese interliga questões das áreas da organização, gestão, política e 

legislação  da  educação  básica,  mais  precisamente,  no  âmbito  municipal,  buscando  o 

conhecimento,  a  compreensão,  a  análise  e  a  problematização  no  tocante  à  opção1 dos 

Municípios  do  Estado  do  Tocantins  para  a  organização  e  a  gestão  de  suas  atribuições 

educacionais.

Para a atuação dos Municípios no campo da educação, a Constituição Federal (CF) de 

1988 (BRASIL, 1988a) permite que organizem sistemas municipais de educação (SMEds). A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394/96 (BRASIL, 1996a), 

reitera  a possibilidade de organização dos SMEds e, também, a conservação das redes de 

ensino (sistemas administrativos) integradas ao Sistema Estadual  de Educação (SEEd),  ou 

ainda, a composição com o SEEd de um sistema único de educação básica.

No  caso  específico  do  Tocantins,  a  presente  pesquisa  busca  analisar,  com  maior 

ênfase, o processo efetivo de institucionalização de SMEds.

O trabalho discute diretrizes e políticas de governos federais, do governo do Estado do 

Tocantins e de entidades para a maior atuação dos Municípios na educação, para examinar sua 

manifestação em situações concretas em Municípios do Estado. São alvos do estudo questões 

político-administrativas desse processo. As que afetam mais diretamente a organização do 

trabalho pedagógico no sistema ou rede e na escola não foram previstas para o trabalho, a 

despeito da consciência de ser a escola, também, o locus de irradiação e, ao mesmo tempo, de 

materialização da política educacional.

Esta pesquisa pretende analisar e apreender o objeto de estudo “situado dentro de um 

contexto  social,  por  sua vez inserido em uma realidade  histórica,  que sofre  uma série  de 

determinações” (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 5). Constitui-se em um esforço sistemático de 

compreender um determinado fenômeno, no caso, a organização e a gestão da educação em 

Municípios do Tocantins, sobretudo do processo efetivo de institucionalização dos SMEds no 

Tocantins.

Há  nos  estudos  e  pesquisas  e  nos  documentos  distintas  formas  para  designar  o 

processo efetivo  de institucionalização  de  SMEds, como organização,  criação,  instituição, 

implantação, institucionalização, não havendo um consenso quanto à questão. Esta pesquisa 

1 Conhecer a opção não significa necessariamente conhecer  por que os municípios optam, ou melhor, optaram 
por ficar como redes de ensino ou optaram por construir os sistemas municipais de educação.



trabalha com as expressões  idéias, práticas e processo efetivo de institucionalização  de 

SMEds,  com  os  respectivos  significados:  idéias  –  para  mostrar  discussões,  debates, 

concepções e posicionamentos relativos à organização e gestão da educação no âmbito dos 

Municípios;  práticas  –  para  identificar  iniciativas  das  localidades  em organizar  e  fazer  a 

gestão da educação em seu âmbito e iniciativas de transferência de atribuições de uma esfera 

de administração pública para outra; processo efetivo de institucionalização de SMEds – para 

evidenciar  as  iniciativas  de  organização  constitucional,  legal  e  institucional  da  educação 

municipal, bem como o processo de transição de redes de ensino (sistemas administrativos) a 

sistemas próprios de educação.

A  expressão  efetiva institucionalização  da  educação  municipal  é  utilizada, 

especialmente,  pelo conselheiro relator  Carlos Roberto Jamil  Cury (2000a),  no  Parecer  n° 

30/2000 (BRASIL, 2000a) da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), quando trata da polêmica da origem legal dos SMEds no Brasil2.

Para Cury (2000a), de acordo com a CF de 1988 (BRASIL, 1988a) os Municípios são 

sistemas de ensino, no entanto, precisam ser institucionalizados efetivamente. 

Em seu voto, o relator (CURY, 2000a, s.p.) conceitua sistema de ensino:

Sistemas  de  ensino são o  conjunto  de  campos  de  competências  e  atribuições 
voltadas  para  o  desenvolvimento  da  educação  escolar  que  se  materializam  em 
instituições,  órgãos  executivos  e  normativos,  recursos  e  meios  articulados  pelo 
poder  público  competente,  abertos  ao  regime  de  colaboração  e  respeitadas  as 
normas gerais vigentes. Os Municípios, pela Constituição de 1988, são sistemas de 
ensino.
O relator vota no sentido da institucionalização efetiva de sistemas municipais de 
ensino cujo funcionamento possa beneficiar  os níveis de ensino próprios da sua 
autonomia e competência.
Dada  a  pluralidade  e  assimetria  dos  Municípios,  tal  institucionalização  deve  se 
consubstanciar juntamente com a assistência técnica e financeira da União, em seu 
papel redistributivo, e também dos Estados para que os Municípios possam exercer 
na  plenitude  sua  autonomia  por  meio  da  instituição  efetiva dos  seus  próprios 
sistemas de ensino (Grifos nossos).

O SMEd expressa-se como princípio e como processo, ou seja, de um lado, a CF de 

1988 (e as normas posteriores) afirma aquilo que entendem como o ideal, o desejável, e de 

outro, requerem formas de manifestação que o concretize, o materialize. Um Município não 

tem  efetivamente sistema  de  educação  unicamente  pela  afirmação  de  um  princípio 

constitucional (e legal), mas, também e, sobretudo, pela construção e prática cotidiana desse 

princípio, pelos processos que eles estabelecem e reafirmam cotidianamente. Em síntese, é 

preciso que o sistema exista realmente e que seja permanente.

2 Questão abordada nos dois primeiros capítulos deste trabalho.
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Portanto, para configurar Municípios do Tocantins que fizeram (e farão) a opção 

institucional pela organização e pela gestão de suas responsabilidades no campo da educação, 

na  forma  de  sistemas  de  educação  não  mais  integrados  ao  SEEd,  torna-se  necessário  o 

entendimento do processo efetivo de institucionalização de SMEds. No entanto, esse processo 

precisa ser entendido como um movimento de construção e reconstrução permanente. 

Pergunta-se, então, o que efetivamente constitui um sistema municipal de educação?

A efetiva institucionalização não se restringe à sua organização legal. Inicia-se com o 

aspecto  legal,  mas  vai  além  dele,  implicando  outras  ações  necessárias  ao  seu 

desenvolvimento, como a organização de um conjunto de elementos constitutivos, incluindo, 

também,  sua  gestão3,  além  da  relação  permanente  entre  seus  elementos  constitutivos.  O 

processo concretiza-se com o efetivo funcionamento desse sistema, ou seja, com a garantia de 

acesso, permanência e aprendizagem significativa no âmbito das escolas.

Faz-se neste estudo, também, a opção pela  expressão  sistemas de educação,  e  não 

sistemas de ensino, por entender que um sistema não está restrito a questões do ensino. Ao 

contrário, um sistema de educação envolve questões que extrapolam o âmbito da escola. E, 

ainda, como dispõe a própria LDB/96 (BRASIL, 1996a), a estrutura da educação brasileira 

envolve níveis e modalidades de educação e ensino.

A problematização e a análise centram-se, sobretudo, nas implicações da estratégia de 

descentralização político-administrativa na educação em Municípios do Tocantins. Busca o 

conhecimento, a compreensão, a adesão, a resistência e a negação a orientações e diretrizes 

para a organização e a gestão da educação no âmbito municipal, bem como o exercício da 

autonomia relativo à proposição de políticas públicas educacionais próprias e específicas.

Diretrizes  antagônicas  se  entrelaçam nos  anos  1990.  De  um lado,  a  CF  de  1988 

(BRASIL,  1888a),  a  LDB/96,  o  PNE  (BRASIL,  2001a)  e,  de  outro,  as  diretrizes 

internacionais, sendo o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) o 

mais presente no Tocantins, via projeto  Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola) e 

seu modelo de gestão escolar. Há, ainda, a complexidade que envolve a institucionalização do 

sistema, na visão dos autores estudados, que ou abordam o conceito de sistema ou analisam as 

dificuldades de sua materialização.

Para  Sarmento  (2004),  os  anos  1990,  em  razão  de  um  ajuste  econômico,  foram 

marcados  pela  ênfase  à  descentralização  como  modelo,  pela  influência  de  organismos 

internacionais,  como o Banco Mundial,  a Organização dos Estados Americanos  (OEA), a 

3 A gestão da educação pode ser caracterizada como  o processo político-administrativo contextualizado, por 
meio do qual a prática social da educação é organizada, orientada e viabilizada (BORDIGNON; GRACINDO, 
2000).  Nesse  sentido,  uma  gestão  democrática,  ética  e  de  qualidade  da  educação  exige  planejamento, 
organização,  administração,  manutenção,  acompanhamento,  fiscalização,  avaliação  de  forma  coletiva  e 
cooperada – envolvendo poder público e sociedade – e (re)planejamento.
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Organização das Nações Unidas para a Educação,  a Ciência e a Cultura (Unesco) e o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), na política educacional de vários países.

Para  a  efetividade  dessa  análise,  julgou-se  necessário  examinar  alguns  aspectos 

específicos:

a) a  participação  dos  Municípios  na  organização  e  na  gestão  da  educação 

brasileira, desde o momento em que são imbuídos das atribuições de sistema de educação pela 

CF de 1988;

b) as concepções básicas, diretrizes, normas, políticas e ações para a organização 

e a gestão da educação municipal, tanto pelo governo federal quanto pelo governo do Estado 

do  Tocantins  e  entidades  ligadas  a  educação  municipal  (União  Nacional  dos  Dirigentes 

Municipais de Educação – Undime-Tocantins – e União Nacional dos Conselhos Municipais 

de Educação – Uncme-Tocantins);

c) as discussões, proposições e complexidade da temática relativa aos SMEds;

d) as idéias, as práticas e o  processo efetivo de institucionalização  da educação 

em Municípios do Estado do Tocantins.

De  modo  geral,  destacam-se  no  processo  de  construção  do  objeto  de  estudo  as 

assertivas que seguem.

A  temática  da  relação  educação-Município  não  é  nova.  Trata-se  de  uma  questão 

recorrente na organização e na gestão da educação brasileira, tanto no meio acadêmico quanto 

técnico e político,  com múltiplas determinações, não devendo ser explicitada apenas pelos 

determinantes  mais  atuais  da  globalização  econômica  e  das  reformas  neoliberais. 

Historicamente, com a Lei n° 5.692/71 (BRASIL, 1971), promulgada sob o regime autoritário, 

o princípio da municipalização do ensino fundamental aparece na legislação, em um período 

marcado  pela  prática  oposta  à  descentralização.  A municipalização  acabou  servindo  para 

concentrar  ainda  mais  o  poder  e  aumentar  a  dependência  dos  Municípios  em relação  ao 

governo estadual  e à União,  em razão da política  centralizadora do regime militar.  Nesse 

sentido,  em  vez  de  beneficiar  os  Municípios,  a  institucionalização  da  Lei  n° 5.692/71 

penalizou-os. Em agosto de 1985, com o fim do regime militar, em Recife-PE, um pequeno 

grupo  de  educadores  e  dirigentes  metropolitanos  de  educação,  organizou  um  congresso 

nacional  para discutir  o ensino municipal.  Iniciou-se,  então,  um movimento  de dirigentes 

municipais  de  educação  que  culminou,  em 1986,  com a  criação  da  Undime-Nacional.  A 

entidade começou uma luta pela valorização do ensino municipal, sem defender abertamente a 

municipalização4.  A  CF  de  1988  (BRASIL,  1988a),  pela  primeira  vez,  sem  falar  de 

4 Como bandeiras de luta da Undime podem ser citadas: a defesa do resgate da escola pública;  a defesa da 
qualidade do ensino público fundamental; a luta conjunta e a negociação em bloco dos dirigentes municipais de 
educação  com  os  demais  níveis  de  governo;  o  encaminhamento  de  projetos  municipais  a  órgãos  de 
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municipalização,  conferiu  autonomia  aos  Municípios  para  a  criação  de  sistemas 

municipais, situando-os como espaços de relação de poder. Em síntese, a partir de 1988, o 

Município não é mais tratado como mero executor de decisões tomadas em outras instâncias 

de poder.

No contexto atual, há certo entendimento de que deve haver uma maior atuação dos 

Municípios na educação, porém, não se pode considerar que exista um consenso quanto ao 

grau  dessa  atuação.  Existem correntes  contrapostas  que  propõem algum grau  de  atuação 

municipal,  mas  que  implementam  projetos  políticos  singulares5 e  que  tratam  em  suas 

respectivas propostas de conteúdos diversos (LAGARES, 1998).

A pesquisa  em questão  faz  uma  análise  da  opção  de  organização  e  de  gestão  da 

educação  em  Municípios  do  Tocantins,  especialmente  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização de SMEds, com a promulgação da CF de 1988 (BRASIL, 1988a).

A pesquisa considera que a opção pela organização e pela gestão da educação pelos 

Municípios é marcada pela relação política de disputa de poder entre os entes federativos, por 

questões de repartição de rendas e de competências, bem como pelas profundas desigualdades 

entre regiões, Estados e Municípios.

A problemática tratada nesta tese articula-se com a experiência da pesquisadora na 

organização e na gestão da educação municipal no Tocantins, como dirigente municipal de 

educação no período de 1997 a 2000, no Município de Ponte Alta do Tocantins. Destacam-se, 

ainda,  nessa experiência:  a)  o estudo produzido na dissertação  de mestrado defendida em 

19986,  cujo  objeto  de  pesquisa  foi  a  educação  municipal,  a  descentralização  política  e  a 

experiência do Município de Ponte Alta do Tocantins (LAGARES, 1998); b) a participação 

no  SMEd de  Palmas,  como  membro7 do  Conselho  Municipal  de  Educação  (CME)  e  do 

Conselho  Municipal  de  Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de  Manutenção  e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef)8; c) a atuação 

financiamento do governo federal; a defesa pela aceleração da liberação de recursos aprovados pelo Ministério 
da Educação para os projetos municipais; a coordenação e a edição da revista Educação Municipal, encaminhada 
a todos os Municípios; ,   
5 Como exemplo, a vertente neoliberal mais com a defesa da desconcentração de tarefas e a centralização de 
decisões. 
6 Dissertação defendida na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG), sob a orientação da 
Profa. Dra. Maria Tereza Lousa da Fonseca.
7 Nomeada  em  setembro  de  2005,  para  acompanhamento  e  controle  do  Fundo  de  Manutenção  e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e Valorização do Magistério (Fundef) e para o CME, e eleita em 
março de 2007, como representante das instituições de educação superior de Palmas com cursos de Licenciatura, 
para o CME.
8 Fundo criado pela Emenda Constitucional (EC) n° 14, de 17 de setembro de 1996 (BRASIL, 1996b) e disposto 
pela Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996c) e pelo Decreto n° 2.264, de 27 de julho de 1997 
(BRASIL,  1997a),  e que vigorou até  2006. Em dezembro 2006 é substituído pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), instituído pela 
EC n° 53, de 19 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006a) e pela Medida Provisória n° 339, de 28 de dezembro de 
2006  (BRASIL,  2006b).  O  Fundeb  alterou  os  critérios  de  financiamento  do  Fundef,  com  o  objetivo  de 
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como professora e pesquisadora da área de política, legislação, organização e gestão da 

educação básica, do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Tocantins (UFT)9.

A discussão sobre a reforma do Estado brasileiro, que entrou na agenda política do 

país de forma acirrada a partir dos anos 1980, ressalta o tema da descentralização10. As idéias 

e práticas de descentralização estão presentes nas preocupações dos analistas e gestores como 

problema,  fim ou  meio.  Este  estudo  trabalha  com o  princípio  de  que  a  descentralização 

envolve ato político de caráter democrático – uma vez que desloca e divide o poder de decisão 

– e ato administrativo – desviando do centro a execução de ações.

Na história do país e da organização e da gestão de sua educação escolar, as idéias, as 

práticas e o  processo efetivo de institucionalização  da educação em âmbito municipal são 

questões que oscilam historicamente em decorrência das questões acerca de centralização e de 

descentralização  político-administrativa  no  país.  Contudo,  alguns  movimentos/momentos 

sobressaem, denotando enriquecimento ou empobrecimento em relação a essas idéias, práticas 

e o processo efetivo de institucionalização no âmbito dos Municípios, ou seja, da atuação das 

municipalidades.

A CF de 1988 (BRASIL, 1988a), sob a inspiração de princípios democráticos e de 

tendência descentralizadora, confere aos Municípios, que nas constituições anteriores estavam 

subordinados aos Estados, a condição de entes autônomos organicamente em cooperação com 

os demais entes federados, à União e aos Estados.

A CF de 1988 confere aos Municípios o direito de organizarem sistemas próprios no 

âmbito educacional.  O desafio do país de estruturar o seu Sistema Nacional de Educação, 

proporcionando educação básica com qualidade para todos, torna-se mais complexo com três 

esferas administrativas e sistemas autônomos que devem atuar em regime de cooperação: o 

federal,  os  estaduais  e  os  municipais.  Essa  tarefa  é  dificultada  pelas  suas  diversidades 

regionais,  intra-regionais  e  políticas,  pelas  extremas  desigualdades  sociais  e  diferentes 

propostas. Essas questões condicionam a forma de superação das desigualdades regionais e 

intra-regionais e a maneira de constituição dos sistemas de educação estaduais e municipais 

(SARMENTO, 2005).

A  LDB/96  (BRASIL,  1996a)  torna  mais  claro  o  processo  efetivo  de 

institucionalização de  SMEds.  Dela  emanam  diretrizes  que  propiciam a  organização  e  a 

gestão  dos  sistemas  municipais,  na  forma  de  sistemas  de  ensino  próprios,  bem  como  a 

proporcionar uma nova distribuição dos investimentos financeiros em educação, englobando creche e pré-escola, 
anos iniciais e finais do ensino fundamental urbano, rural e em tempo integral, ensino médio urbano, rural e em 
tempo  integral,  ensino  médio  integrado  à  educação  profissional,  educação  especial,  educação  indígena  e 
quilombola, educação de jovens e adultos com avaliação no processo e educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional de nível médio, com avaliação no processo.
9 Professora lotada no Campus Universitário de Palmas-TO.
10 Na visão da autora deste trabalho, tema conceitualmente divergente, polêmico e de complexa implementação.
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conservação das redes de ensino integradas ao SEEd, ou a composição de um sistema 

único de educação básica pelo Estado e respectivos Municípios. Essa organização definiu-se 

ao longo dos anos 1990, sofrendo uma aceleração com a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) (BRASIL, 

1996b).

Assim, no contexto atual há a disposição constitucional (CF de 1988, art. 211) e legal 

(LDB/96, sobretudo em seus arts. 8°, 11 e 18), para o processo efetivo de institucionalização 

dos SMEds, entretanto, sem torná-lo obrigatório, uma vez que a LDB/96 possibilita, como já 

foi  dito,  outras duas alternativas de organização e de gestão da educação aos Municípios. 

Contudo, independentemente da existência de SMEds institucionalizados efetivamente ou da 

continuidade  das  redes  de  ensino,  os  Municípios  possuem  competências  educacionais 

obrigatórias  em âmbito  local, conforme  estabelecem  a  CF  de  1988  (BRASIL,  1988a),  a 

LDB/96 (BRASIL, 1996a),  e o ordenamento  jurídico do legislativo e do executivo  que a 

regulamenta, com ênfase à universalização do ensino fundamental público e à cobertura das 

demandas relativas à educação infantil.

É  possível  dizer  que,  nesse  contexto,  há  um quadro  perpassado  por  exigências  e 

exceções aos Municípios, mostrando-se de complexo entendimento (e também de complexa 

gestão)  pelos  legisladores,  técnicos,  professores,  pesquisadores  e  dirigentes  municipais  de 

educação. Essa complexidade é fenômeno observado, também, no Estado do Tocantins, mas 

que, ainda, não incitou pesquisas que abordem a situação político-administrativa da educação 

municipal.  Na revisão  bibliográfica  realizada  no  âmbito  deste  estudo  (dissertações,  teses, 

livros  e  artigos  em  livros,  artigos  em  periódicos  científicos  e  em  anais  de  congressos, 

referentes ao período 1996-2004), foram investigações que se aproximam da problemática da 

descentralização e da municipalização com foco em Municípios de outros Estados brasileiros.

Nesse  contexto,  a  presente  pesquisa  adota  um  enfoque  descritivo-analítico-

interpretativo, cujo direcionamento não segue questões rígidas. De modo geral, busca-se ir 

além da descrição de situações, ambientes, agentes individuais e coletivos, documentos ou da 

mera reprodução de depoimentos, das entrevistas e dos documentos analisados.

 A investigação congrega mediações entre a teoria e a experiência vivida em campo, 

diálogos com os referenciais de apoio, revisões de princípios e procedimentos e ajustes que se 

julgaram necessários. Busca-se, portanto, não uma reprodução do real, mas uma aproximação 

do real. A relação entre o referencial teórico e o processo de coleta, compreensão, análise e 

problematização dos dados e informações  não é  de simples  confirmação de resultados de 

outros estudos, mas uma tentativa de (re)conhecer, de desvelar essa questão em Municípios do 

Estado do Tocantins.
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Com esse entendimento, a procura de respostas para as perguntas levantadas ao 

longo do trabalho percorre os caminhos da pesquisa bibliográfica, documental e de campo.

A pesquisa bibliográfica mostra, dentre outros aspectos, que a defesa da maior atuação 

dos Municípios na educação tem sido apoiada por correntes políticas de diversas tendências 

em  vários  países.  Trata-se  de  uma  questão  teórica  recorrente  nos  estudos  e  pesquisas  e 

presente nas discussões de educadores, dirigentes, parlamentares e técnicos.

No que tange a produção intelectual, vários trabalhos abordam a temática. Alguns não 

poderiam deixar de ser mencionados, como o estudo coordenado por Wittmann e Gracindo 

(2001), O Estado da arte em política e gestão da educação no Brasil, que oferece importante 

contribuição, uma vez que analisa a produção sobre a referida temática, no período de 1991 a 

1997.

Outro trabalho relevante é o de Souza e Faria (2005), Política, gestão e financiamento  

de sistemas municipais públicos de educação no Brasil: bibliografia analítica (1996-2002), 

que apresenta um recorte quantitativo e qualitativo da produção científica brasileira acerca do 

eixo temático descrito em seu título, no período entre 1996 a 2002. O estudo contém resumos 

de 355 referências teórico-conceituais e teórico-empíricas publicadas por cerca de 260 autores 

em periódicos  científicos,  livros,  anais  de  congressos,  dissertações  e  teses,  incluindo  um 

balanço aprofundado sobre as fontes consultadas.

Além das referências citadas, e não menos importantes, há muitos livros, artigos, anais 

de congresso, dissertações e teses ligados, sobretudo as áreas da organização, política, gestão, 

legislação e história da educação, que exploram direta ou indiretamente a temática em estudo.

Dentre  os  trabalhos  que  abordam  diretamente  a  educação  municipal,  podem  ser 

destacados os de Cury (2000a, 2000b, 2000c), Duarte (2002 e 2003), Sarmento (2004 e 2005), 

Bordignon (2000, 2004 e 2005), Saviani (1996 e 1999), Sander (1993), Gadotti (2000), Souza 

e Faria (2003), Souza e Carvalho (1999), Verza (2000), Sari (1999), Abreu e Balzano (2001) 

e Martins, Oliveira e Bueno (2004).

Por sua vez, a pesquisa documental contempla a análise de constituições, leis, normas, 

planos, diretrizes, políticas e documentos produzidos por órgãos, entidades e pessoas ligados 

às instâncias federal11, estadual e municipal.

11 O CNE, por seu Conselho Pleno (CP) e por suas Câmaras de Educação (Básica e Superior), manifesta-se 
por meio dos seguintes  atos  normativos: indicação  (ato propositivo subscrito  por um ou mais  conselheiros, 
contendo sugestão justificada de estudo sobre qualquer matéria de interesse do CNE), parecer (ato pelo qual o 
CP ou qualquer das câmaras pronuncia-se sobre matéria de sua competência) e resolução (ato decorrente de 
parecer,  destinado  a  estabelecer  normas  a  serem  observadas  pelos  sistemas  de  ensino sobre  matéria  de 
competência do CP ou das câmaras). Quando uma indicação é aprovada em sessão plenária, independentemente 
do mérito da proposição, designa-se uma comissão para estudo da matéria e conseqüente elaboração de parecer. 
Toda deliberação final do CP e das câmaras depende de homologação do Ministro de Estado da Educação, o 
qual poderá devolvê-la para reexame.

27



São  realizadas  análises,  também,  de  documentos  e  textos  produzidos  por 

programas  de  governos  federais,  voltados  para  a  educação  municipal,  em  especial,  de 

cadernos  dos  eventos  de  formação  do  Programa de  Apoio  aos  Secretários  Municipais  de 

Educação (Prasem),  de  1998  (BRASIL,  1998),  1999  (BRASIL,  1999)  e  2001  (BRASIL, 

2001b), do Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação (Pró-

Conselho), de 2003 (BRASIL, 2005), e do Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de 

Educação (Pradime), de 2006 (BRASIL, 2006c).

Neste  estudo,  destacam-se,  ainda,  as  diretrizes,  políticas  e  ações  emanadas  da 

Constituição  do  Estado do Tocantins  (TOCANTINS,  1989)  e  de  órgãos  e  entidades,  nos 

âmbitos nacional e estadual, diretamente ligados à educação nos Municípios. Como órgãos ou 

agentes  institucionais,  destacam-se  o  SEEd do Tocantins  –  com o  Conselho  Estadual  de 

Educação (CEE) e a Secretaria Estadual de Educação (Seduc), por meio da Assessoria aos 

Sistemas Municipais de Educação do Tocantins (Asmet) –, a Undime-Tocantins, a Uncme-

Tocantins e o Pró-Conselho-Ministério da Educação (MEC), composto no Estado por uma 

comissão com vários segmentos representados12.

Neste trabalho, as fontes para a  pesquisa de campo são os agentes institucionais do 

campo da educação, pelos seus representantes, e alguns Municípios, por intermédio de seus 

dirigentes  municipais  de  educação,  uma  vez  que  “a  importância  dos  documentos  nas 

pesquisas em ciências humanas não descarta todo recurso direto às pessoas. Em geral, são as 

pessoas que mostram freqüentemente a fonte melhor adaptada às necessidades de informação 

do pesquisador” (LAVILLE, 1999, p. 168).

Em se tratando dos agentes institucionais e dos Municípios, as questões da pesquisa 

nascem  de  temáticas  relacionadas  à  organização  e  gestão  da  educação  municipal  que 

sobressaem na pesquisa bibliográfica e documental, quais sejam:

12 O MEC, por meio da Coordenação  Geral  de  Articulação  e  Fortalecimento  Institucional  dos  Sistemas de 
Ensino,  promoveu em agosto  de 2004,  no Tocantins,  um encontro  do Pró-Conselho com a  participação  de 
técnicos e conselheiros dos Municípios tocantinenses. No encerramento do evento foi criada uma comissão para 
dar  continuidade ao trabalho de criação  e capacitação  dos CMEs no Tocantins.  A comissão intitulada Pró–
Conselho-Tocantins foi composta por um representante de cada uma das seguintes entidades: Uncme-Tocantins, 
Undime-Tocantins,  Seduc,  Sindicato  dos  Trabalhadores  em  Educação  do  Tocantins,  CEE,  Associação 
Tocantinense dos Municípios. A comissão reuniu-se várias vezes no segundo semestre de 2004, definindo o seu 
plano de ação e elaborando uma cartilha orientadora intitulada Criação de CME e SMEd. Também foi enviada 
correspondência aos 139 prefeitos municipais do Tocantins para coleta de dados e informações educacionais. Em 
2005, a cartilha foi entregue aos dirigentes municipais de educação e disponibilizada nos  sites da Seduc e da 
Uncme-Nacional.  Em 2006,  houve  ações  isoladas  das  entidades  e  instituições  referidas,  período  em que  a 
Comissão  Pró-Conselho-Tocantins  esteve  inativa.  No  dia  23  de  fevereiro  de  2007,  por  iniciativa  do  CEE, 
reuniram-se na sede do próprio CEE, a Seduc, a Uncme-Tocantins e a Undime-Tocantins para avaliar as ações já 
desenvolvidas e buscar uma ação conjunta de apoio técnico aos CMEs e SMEd do Tocantins. Na reunião, ficou 
acordado que seriam retomadas as ações da Comissão Pró-Conselho-Tocantins com as entidades e instituições 
de origem e a integração de mais duas instituições, a UFT e o Ministério Público Estadual. No dia 8 de março de 
2007, foi realizada uma reunião, da nova comissão, na qual foi definido novo plano de ação. Também ficou 
ratificada a presidência da comissão com o representante da Uncme-Tocantins, Prof. Mário Joaquim Batista.
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a) dados numéricos do  processo efetivo de institucionalização de SMEds 

no Tocantins;

b) a concepção, a importância e os elementos constitutivos de um SMEd;

c) o regime de colaboração Estado-Município na organização do SMEd;

d) avaliação  do  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds no 

Tocantins.

A  pesquisa  não  trata  das  especificidades  de  cada  Município  da  amostra. 

Concretamente, realiza uma análise referente à opção de organização e de gestão da educação 

em Municípios do Tocantins.

Os  dados  e  informações  foram coletados  por  meio  de  questionários  e  entrevistas, 

ambos semi-estruturados, compostos por questões abertas e fechadas, definidas em razão da 

proposta do próprio trabalho. A elaboração e a pré-testagem dos questionários e dos roteiros 

das entrevistas ocorreram da forma que se segue.

A  elaboração  do  primeiro  questionário-roteiro  das  entrevistas foi  precedida  por 

levantamento  da  historicidade,  concepções  e  complexidade  da  temática  sistema  de 

ensino/sistema de educação e Sistema Municipal  de Ensino (SMEn)/SMEd, bem como  de 

todas as responsabilidades legais do Município com a organização e a gestão da educação, o 

qual  envolve  questões  em  três  categorias  –  questões  gerais  sobre  as  responsabilidades 

educacionais  legais  do  Município,  independentemente  de  sua  opção  de  organização  e  de 

gestão, questões atinentes à conservação das redes municipais de ensino e questões sobre o 

processo efetivo de institucionalização de SMEds.

Em seguida,  realizaram-se  seis  análises do questionário-roteiro para as entrevistas, 

com a participação do professor orientador do trabalho e outros pesquisadores da área13.

Após as análises referidas foram realizados dois pré-testes. O primeiro, auto-aplicável, 

é um instrumento amplo que trata da organização e da gestão da educação em todas as suas 

ações básicas, para Municípios que informaram ter SMEds.

O segundo pré-teste utilizou dois instrumentos, considerando a situação educacional 

político-administrativa dos Municípios. O primeiro foi aplicado pela pesquisadora, em dois 

Municípios, um com população acima de vinte mil habitantes, e cujo dirigente municipal de 

educação declarou que a rede de ensino integra o SEEd, e outro com população inferior a 

vinte mil habitantes, e cujo dirigente municipal de educação declarou ter  SMEd. O segundo 

instrumento, auto-aplicável, também, foi utilizado em dois Municípios, um com população 

acima de vinte mil habitantes, e cujo dirigente municipal de educação declarou possuir SMEd, 

13 Professores pesquisadores da FE/UFG.
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e outro, em um Município com população inferior a vinte mil habitantes, e cujo dirigente 

municipal de educação declarou que sua rede de ensino integra o SEEd.

Após o processo de elaboração dos questionários e dos roteiros para as entrevistas, do 

levantamento  de  dados  e  de  informações  prEstados  pelos  representantes  dos  agentes 

institucionais e da combinação e análise de várias possibilidades de amostra14, considerando a 

inexistência,  a  insuficiência  e/ou  as  inconsistências  de  informações  relativas  a  situação 

educacional  dos  Municípios  no  Tocantins,  prestadas  por  representantes  de  agentes 

institucionais, o estudo passou a trabalhar com uma amostra probabilista por estrato.

Conforme Laville (1999, p. 171), “normalmente, quanto maior o tamanho da amostra, 

mais forte é sua representatividade, pois as peculiaridades são diluídas na massa. A rigor, a 

amostra  perfeitamente  representativa  compreenderia  toda  a  população”.  No  entanto, 

considerando  as  dificuldades  (ou  a  impossibilidade)  de  atingir  todos  os  Municípios  do 

Tocantins, optou-se por trabalhar com uma amostra desses Municípios.

Como  a  representatividade  de  uma  amostra  depende  da  maneira  pela  qual  ela  é 

estabelecida e do senso crítico do pesquisador, para diminuir os erros de amostragem, ou seja, 

a  diferença  entre  as  características  da  amostra  e  as  da  população  total,  cuidou-se  do 

estabelecimento de uma amostra que pudesse ser a mais representativa desses Municípios.

Os Municípios foram organizados em dois estratos em razão das características mais 

adequadas aos fins deste estudo:

a)  18  Municípios  que  informaram  a  opção  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização  de  SMEds:  Araguaína,  Araguatins,  Babaçulândia,  Brasilândia,  Carrasco 

Bonito, Colinas, Guaraí, Pedro Afonso, Wanderlândia (da Região Norte); Arraias, Dianópolis, 

Taguatinga  (da  Região  Sudeste);  Formoso,  Miracema,  Porto  Nacional,  Gurupi,  Palmas, 

Pindorama (da Região Central).  Destes, dez foram selecionados para a pesquisa, sendo os 

Municípios de Araguaína, Arraias, Brasilândia,  Colinas, Dianópolis, Guaraí,  Gurupi, Porto 

Nacional, Palmas e Wanderlândia. Dente eles, oito dirigentes municipais de educação foram 

entrevistados  in  loco,  sendo  os  de  Araguaína,  Arraias,  Brasilândia,  Colinas,  Dianópolis, 

Guaraí,  Porto Nacional e Wanderlândia (44,44%). Já seis dirigentes municipais  receberam 

questionários  semi-estruturados  para  auto-aplicação,  sendo  dos  Municípios  de  Palmas, 

Gurupi, Babaçulândia,  Carrasco Bonito, Formoso e Pindorama (33,33%). Não foi possível 

contatar três Municípios, sendo de Araguatins, Miracema e Pedro Afonso (16,66%). E um 

14 Dentre  elas,  destacam-se:  amostra  apoiada  nos  resultados  do  censo  escolar  da  educação  básica  do  Inep 
(Instituto  de  Estudos e  Pesquisas  Educacionais)/MEC; amostra  com o indicador  índice  de  desenvolvimento 
humano municipal (IDH-Municipal); amostra por região administrativa do Tocantins; amostra com o indicador 
da população dos Municípios; amostra por região geográfica; amostra com a relação de prefeitos reeleitos nas 
gestões 1997 a 2000 e 2001 a 2004 ou 2001 a 2004 e 2005 a 2008; amostra com os vinte maiores Municípios do 
Tocantins em termos populacionais;  amostra com os Municípios mais indicados pelos  agentes institucionais 
como tendo sistemas de educação institucionalizados.
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dirigente  municipal  de  educação  não  quis  conceder  entrevista  –  do  Município  de 

Taguatinga – (5,55%).

b) 121 Municípios que informaram a manutenção das redes municipais de ensino 

integradas ao SEEd do Tocantins15.

Em seguida, foi estabelecida uma amostra aleatória de cada um desses estratos para a 

realização das pesquisas in loco16, com o percentual de 30% dos Municípios indicados pelos 

agentes institucionais como optantes do processo efetivo de institucionalização de SMEds e 

5% dos Municípios indicados como tendo conservado as redes municipais de ensino.

Em relação ao primeiro estrato, foram realizadas entrevistas in loco,  face a face pelo 

pesquisador, com questionário para roteiro17, com oito dirigentes municipais de educação18 – 

dos  Municípios  de  Araguaína,  Arraias,  Brasilândia,  Colinas,  Dianópolis,  Guaraí,  Porto 

Nacional e Wanderlândia, correspondendo a 44,44%. A outros nove Municípios desse estrato, 

após  ligações  telefônicas  para  solicitar  participação  na  pesquisa19,  foram  enviados20 os 

mesmos questionários21, por meio eletrônico, para auto-aplicação pelos dirigentes municipais 

de  educação.  Um  Município  não  foi  incluído  na  pesquisa,  pois  não  foi  possível  o 

estabelecimento de contato com seu dirigente de educação.

Aos  121  Municípios  agregados  no  segundo  estrato  da  pesquisa  foram  enviados 

questionários22, também, para auto-aplicação pelos dirigentes municipais de educação, tendo 

em vista que “essa maneira de fazer permite principalmente reduzir o erro de amostragem sem 

aumentar a extensão da amostra global” (LAVILLE, 1999, p. 171).

15 O Estado do Tocantins possui 139 Municípios.
16 As entrevistas in loco foram realizadas nos meses de janeiro e fevereiro de 2006.
17 Ver apêndice 1.
18 As entrevistas com os dirigentes municipais de educação mostram uma visão institucional do processo efetivo 
de institucionalização dos respectivos SMEds.
19 Foram realizadas conversas iniciais com dirigentes municipais de educação ou técnicos da área da educação de 
alguns Municípios, por intermédio de ligações telefônicas (no período de dezembro de 2005 a janeiro de 2006). 
Inicialmente essas conversas destinavam-se apenas aos Municípios informados pelos agentes institucionais como 
tendo  optado  pelo  processo  efetivo  de institucionalização  de  SMEds,  com  o  objetivo  de  uma  primeira 
confirmação  de  informações.  Entretanto,  no  decorrer  das  ligações,  foram  sendo  identificadas  condições 
diferentes  para esses Municípios, ou seja,  Municípios que se conservavam como redes de ensino e que não 
pretendiam ou não estavam em processo de institucionalização efetiva de SMEds.
20 Esses questionários foram enviados aos Municípios no dia 25 de janeiro de 2006 e recebidos a partir  de 
fevereiro de 2006.
21 Ver apêndice 1.
22 Os questionários foram enviados com o apoio da Seduc/Asmet e das diretorias regionais de ensino (DRE), no 
dia 25 de janeiro de 2006. Os dirigentes municipais de educação iniciaram sua devolução a partir de fevereiro de 
2006. Ver apêndice 2.
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Foram realizadas entrevistas in loco com dirigentes municipais de educação, com 

representantes do SEEd do Tocantins, com representantes dos órgãos e entidades ligados à 

educação municipal, no âmbito nacional e estadual, e com professores pesquisadores da área.

As entrevistas23 com dirigentes municipais de educação envolveram Municípios com 

redes de ensino e Municípios em processo efetivo de institucionalização de SMEds24.

Para  as  entrevistas  in  loco25 com os  dirigentes  de educação,  como já  foi  dito,  foi 

utilizado  um questionário-roteiro,  com questões  fechadas  e  abertas.  As  questões  fechadas 

abordaram temas particularizados, e as questões abertas, temas mais abrangentes. Elas foram 

preparadas antecipadamente, mas houve plena liberdade para a retirada eventual de algumas 

perguntas,  para a alteração da ordem em que elas eram apresentadas e para acréscimo de 

perguntas improvisadas (LAVILLE, 1999).

As entrevistas com representantes do SEEd, envolveram profissionais do CEE26 e da 

Seduc/Asmet27.

As entrevistas com representantes dos órgãos e entidades nacionais ligados à educação 

municipal sediados no Tocantins envolveram a Undime-Tocantins28 e a Uncme-Tocantins29.

Além  das  entrevistas  no  âmbito  do  Estado,  foram  entrevistados30 professores 

pesquisadores da área e representantes de entidades ligadas à educação municipal, de outros 

Estados da federação, com o objetivo de compreender e analisar suas proposições em relação 

ao  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds.  Foram  eles:  Moacir  Gadotti  (da 

Universidade de São Paulo – USP), Juçara Maria Dutra Vieira (Presidente da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Educação), Paulo Eduardo dos Santos (Presidente da Uncme-

Nacional) e  Justina Iva de Araújo Silva (Dirigente Municipal de Educação de Natal-RN e 

Vice-presidente da Undime-Nacional).

O processo de interpretação,  análise e problematização da opção organizacional  da 

educação em Municípios do Tocantins foi realizado considerando duas condições político-

administrativas básicas encontradas no Estado:

23 Ver apêndice 2.
24 Ver apêndice 1.
25 Tendo em vista a necessidade de trabalhar com um número e variedade de Municípios que representassem o 
universo  educacional  do  Tocantins,  entendeu-se  oportuna  a  participação  integral  no  evento  relacionado  ao 
Pradime, realizado no período de 25 a 28 de outubro de 2005, em Palmas.  Durante o evento, foram realizadas 
conversas  informais  com vários  dirigentes  municipais  de  educação,  buscando  o  levantamento  da  realidade 
político-administrativa de educação de Municípios, para subsidiar a reorganização dos instrumentos de pesquisa.
26 Ver apêndice 3.
27 Ver apêndice 4.
28 Ver apêndice 5.
29 Ver apêndice 6.
30 Entrevistas realizadas durante o período de 24 a 28 de abril de 2006, em Brasília-Distrito Federal (DF), durante 
o Seminário Internacional de Gestão Democrática e Pedagogias Participativas. Nessas entrevistas, foram feitos 
dois  questionamentos:  a)  a  pertinência  da  efetiva  institucionalização  de  SMEds;  b)  ações  para  evitar  a 
fragmentação da educação brasileira, tendo em vista sua organização plurissitêmica.
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a) Municípios em processo efetivo de institucionalização de SMEds;

b) Municípios que conservam redes de ensino integradas ao SEEd.

Essas  duas  condições  político-administrativas  foram  interpretadas,  analisadas  e 

problematizadas  neste  trabalho com base em grandes temas que emergiram do  corpus do 

referencial teórico e dos dados empíricos.

No  tocante  a  Municípios  em  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds, 

emergiram os temas:

a) intencionalidade explicitada em uma concepção de educação e de sistema;

b)  gestão  democrática da  educação  municipal,  envolvendo  o  planejamento 

educacional,  os  órgãos  executivos/administrativos,  os  órgãos  colegiados normativo-

deliberativo e colegiados consultivos,  a gestão dos recursos financeiros,  as instituições  de 

educação básica e o ordenamento legal-complementar específico;

c) regime de colaboração;

d) autonomia e interação entre os elementos do sistema.

Já em relação aos Municípios que conservam redes de ensino, emergiram os temas 

relacionados às atribuições educacionais  legais dos Municípios,  independentemente de sua 

opção político-administrativa:

a)  organização,  manutenção  e  desenvolvimento  das  instituições  e  dos  órgãos 

municipais de educação (órgãos administrativos/executivos e órgãos colegiados consultivos);

b) gestão da educação municipal;

c) regime de colaboração.

O texto possui quatro capítulos e as considerações finais. Os dois primeiros capítulos 

apresentam subsídios de ordem teórico-metodológica para o exame da opção de Municípios 

do  Estado do  Tocantins  quanto  à  organização  e  gestão  de  suas  atribuições  educacionais, 

sobretudo com base na CF de 1988 (BRASIL, 1988a). Os dois últimos capítulos centram-se 

na análise da educação municipal no Estado do Tocantins.
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O  primeiro  capítulo mostra  como  o  Município  (envolvendo  governantes  e 

sociedade civil) é chamado para atuar na organização e na gestão da educação no Brasil a 

partir dos anos 1980, e enfoca as mudanças no campo das idéias (as discussões, os debates e 

as distintas concepções e posicionamentos sobre a organização e a gestão da educação no 

âmbito dos Municípios), das práticas (as iniciativas das localidades em organizar e realizar a 

gestão da educação em seu âmbito e as iniciativas de transferência de atribuições de uma 

esfera de administração pública para outra) e da institucionalização da educação municipal (as 

iniciativas  de  organização  constitucional  e  legal  da  educação  municipal,  a  transição  de 

sistemas administrativos/redes de ensino ao processo efetivo de institucionalização de SMEds 

e o processo social pelo qual se estabelecem normas e valores formalizados e legitimados).

O texto destaca que a atuação dos governos municipais não constitui algo novo, mas 

decorre da prática tradicional do poder público central em deixar a cargo direto ou indireto 

das  instâncias  locais  a  responsabilidade  pelo  ensino  das  primeiras  letras,  sempre  sem 

autonomia político-administrativa, em uma relação de subordinação.Entretanto, essa condição 

sofreu alterações a partir dos  anos 1980, à luz do contexto de abertura política e das várias 

proposições de maior atuação  municipal na área da educação,  materializando a autonomia 

político-administrativa,  financeira  e  normativa  dos  Municípios  na  CF de  1988  (BRASIL, 

1988a). Desde então, estabeleceram-se bases constitucionais e legais iniciais para o processo 

efetivo  de  institucionalização  dos  SMEds,  as  quais  foram complementadas  pela  LDB/96 

(BRASIL,  1996a),  pela  EC  n° 14/96  (BRASIL,  1996b),  pela  Lei  n° 9.424/96  (BRASIL, 

1996c), pelo Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n°  10.172/01 (BRASIL, 2001a), por 

vários atos normativos do CNE/CEB.

Somam-se, ainda, as disposições normativas os planos, programas, projetos e ações de 

governos federais, sob a responsabilidade direta e apoio técnico do MEC, como o Prasem 

(BRASIL,  1998,  1999,  2001b),  o  Pró-Conselho  (BRASIL,  2005)  e  o  Pradime  (BRASIL, 

2006c), e, ainda, a atuação de entidades ligadas à educação municipal – Undime e Uncme, 

sobretudo.

O  capítulo apresenta,  ainda,  o  movimento  das  discussões  de  algumas  concepções 

distintas  quanto  à  temática  de  sistema  no  âmbito  da  educação  municipal,  bem  como  a 

complexidade que a envolve. Trata-se de discussões advindas do Estado, por meio de suas 

esferas administrativas, e do meio acadêmico,  envolvendo, sobretudo concepção, natureza, 

nomenclatura, características, elementos constitutivos, objetivos e finalidades do sistema de 

educação no âmbito do Município.

O segundo capítulo apreende, na legislação, em orientações oficiais e não-oficiais e 

em estudos  e  pesquisas  da  área,  um conjunto  de  características/condições,  expressamente 
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mencionados ou decorrentes de interpretação, e que os Municípios devem cumprir, por 

ocasião  da  opção  pelo  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds.  Tais 

características/condições são denominadas neste trabalho de elementos constitutivos de um 

SMEd.

Com  base  na  organização  desses  elementos  constitutivos,  foram  realizadas  a 

interpretação, a análise e a problematização da opção de organização e de gestão da educação 

por Municípios do Tocantins, as quais orientam a pesquisa de campo e a construção dos dois 

capítulos subseqüentes.

O terceiro capítulo apreende, problematiza e analisa as principais diretrizes, políticas e 

ações para a atuação dos Municípios no âmbito da educação, emanadas da Constituição do 

Tocantins (TOCANTINS, 1989), e emitidas e/ou disseminadas pelos agentes institucionais.

O  quarto  capítulo  apresenta  e  analisa  como  alguns  Municípios  do  Tocantins, 

selecionados para amostra da pesquisa, reagem às diretrizes, políticas, ações e orientações de 

governos federais e estadual e de entidades para organizarem e realizarem a gestão de sua 

educação, com destaque para a opção pelo processo efetivo de institucionalização de SMEds, 

tendo como referência o conjunto de elementos constitutivos considerados necessários a um 

SMEd. O capítulo apresenta e analisa, também, como alguns Municípios que conservam redes 

de ensino organizam-se para cumprir suas atribuições educacionais.

As considerações finais apresentam as opções e situações distintas dos Municípios da 

pesquisa quanto à organização e gestão de suas atribuições educacionais, destacando-se:

a) Municípios  que declararam  não pretenderem integrar  o processo efetivo  de  

institucionalização de SMEds;

b) Municípios  que  declararam  que  a  opção  pelo  processo  efetivo  de 

institucionalização de SMEd está em discussão;

c) Municípios  que declararam  pretenderem  integrar  o  processo  efetivo  de 

institucionalização  de SMEds,  mas que  ainda  não dispõem de capacidade administrativa, 

pedagógico-curricular e política de modo a sustentar essa opção;

d) Municípios  que  já  desempenham  muitas  atribuições  de  um  sistema  de 

educação (de fato), mas não estão instituídos legalmente (de direito);

e) Municípios que declararam estar em processo efetivo de institucionalização de 

seus SMEds.

Mesmo  em  Municípios  que  fizeram  a  opção  pelo  processo  efetivo  de 

institucionalização de sistemas próprios de educação, também, há situações distintas:

a) Municípios  com  SMEds legalmente  instituídos,  mas  sem  funcionamento 

efetivo;

35



b) Municípios em situação inicial no processo efetivo de institucionalização, 

considerando a organização de poucos dos elementos necessários em um SMEd;

c) Municípios  em  situação  mais  adiantada  no  processo  efetivo  de 

institucionalização,  considerando  que  já  instituíram  vários  elementos  de  um  sistema  de 

educação.

Pode-se afirmar que poucos Municípios do Tocantins fizeram a opção pelo processo 

efetivo  de institucionalização  de  SMEds,  tendo  em  vista  a  distância  entre  os  elementos 

apontados  como constitutivos  de um sistema de educação e a  capacidade  concreta,  nesse 

momento, de muitos optarem por um sistema próprio de educação.

Por fim, é importante destacar alguns limites deste trabalho, ou seja, há questões que 

não se constituíram como objeto de estudo no presente momento, embora se tenha buscado 

elaborar um quadro conceitual básico da história social do objeto.

Uma  política  municipal  de  educação  é  mais  abrangente  do  que  as  normas  ou  os 

procedimentos  formais  propostos  para  organizar  a  educação.  Implica,  também,  o 

planejamento,  administração,  manutenção,  acompanhamento,  fiscalização  e  avaliação  da 

educação no âmbito dos Municípios.

A existência normativa/formal dos elementos caracterizados como necessários em um 

sistema de educação não é garantia de seu funcionamento efetivo, ou seja, sua organização 

pode sofrer mudanças, ser desconsiderada ou distorcida no processo da gestão. O presente 

estudo  foca-se  mais  na  organização  formal  da  educação  em  Municípios  do  Tocantins, 

considerando  que  essa  organização  é  uma  das  partes  significativas  da  construção  de  um 

Sistema Nacional de Educação.

Com base nessa  consideração,  optou-se por:  conhecer  as  mudanças  no campo  das 

idéias, das práticas e da institucionalização efetiva da educação municipal no Brasil, a partir 

dos  anos  1980;  compreender  as  discussões  e  a  complexidade  do  conceito  de  sistema  no 

âmbito  da  educação  municipal;  apreender  as  necessidades  político-administrativas  do 

processo  efetivo  de institucionalização  do  SMEd;  compreender  a  problematização  das 

diretrizes,  políticas  e  ações  para  a  educação  municipal  no  Tocantins;  e  apreender  a 

(re)construção  da  opção/situação  educacional  em Municípios  do  Tocantins.  O objetivo  é, 

portanto,  analisar  se  e  como o  processo efetivo  de institucionalização  proposto/ideal  está 

sendo instituído em Municípios do Estado do Tocantins.

O segundo limite do trabalho é que temas como federalismo, poder local, autonomia 

política local, descentralização e desconcentração, embora mantenham estreita relação com a 

atuação da esfera municipal na organização e na gestão da educação, são mais abrangentes do 

que a pretensão desta pesquisa, razão pela qual não serão diretamente abordados.
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CAPÍTULO I

A EDUCAÇÃO MUNICIPAL NO BRASIL A PARTIR DOS ANOS 1980: 
MUDANÇAS NO CAMPO DAS IDÉIAS, DAS PRÁTICAS E DA 

INSTITUCIONALIZAÇÃO

A finalidade deste capítulo é, de um lado, mapear as várias mudanças quanto à atuação 

dos Municípios na organização e na gestão da educação, forjadas a partir dos anos 1980, em 

especial,  pelo  contexto  de  abertura  política,  pela  CF  (BRASIL,  1988a),  pelos  planos, 

programas, projetos e ações de governos federais voltados a maior atuação educacional dos 

Municípios, pela EC n° 14/96 (BRASIL, 1996b), pela LDB/96 (BRASIL, 1996a), pela Lei n° 

9.424/96 (BRASIL, 1996c), pelo PNE (BRASIL, 2001a) e por atos normativos do CNE, e de 

outro lado, apresentar algumas concepções e a complexidade a respeito da temática relativa 

aos SMEds, ou seja, as várias acepções do termo sistema e seus usos na educação brasileira e 

a complexidade e óticas do processo de institucionalização dos sistemas municipais. 

Nesse sentido, o capítulo está estruturado em três tópicos. O primeiro enfoca a nova 

perspectiva político-administrativa da educação municipal, quando a atribuição de sistema de 

educação foi prescrita na CF  de 1988. O segundo tópico da ênfase à opção pelo  processo 

efetivo  de institucionalização  de SMEds,  a  partir  dos  anos  noventa,  sobretudo no âmbito 

oficial.  Por  fim,  o  terceiro  tópico  aborda  as  concepções  e  a  complexidade  quanto  à 

organização e a gestão da educação municipal, em especial, na opção pelo processo efetivo de  

institucionalização de SMEds.

Portanto, utiliza-se a tríade idéias-práticas-efetiva institucionalização para examinar a 

educação municipal no Brasil, dos anos 1980 a meados dos anos 2000, no tocante às:

a) discussões, debates, concepções e posicionamentos a cerca da organização e da 

gestão da educação no âmbito dos Municípios (idéias);

b) iniciativas das localidades em organizar e realizar a gestão da educação em seu 

âmbito e as iniciativas de transferência de atribuições de uma esfera de administração pública 

para outra (práticas);

c) iniciativas de organização constitucional e legal da educação municipal, bem 

como o processo de transição de redes de ensino (sistemas administrativos) a SMEds (efetiva  

institucionalização).



1.1 A educação municipal no Brasil nos anos 1980: as novas atribuições de sistema de 
educação

Do ponto de vista legal/constitucional, entre 1970-1984, ainda sob as disposições da 

EC  n° 1/69  (BRASIL,  1969),  os  Municípios  continuam  dependentes  da  tecnocracia  dos 

gabinetes  da União.  No entanto,  segundo Pires (1999),  entre 1984-1988 abriram-se novas 

perspectivas para a autonomia municipal, tendo em vista as campanhas municipalistas31.

Em um contexto marcado por fortes reações ao centralismo do regime autoritário e 

pela  defesa  da  capacidade  da  instância  local,  a  CF  de  1988  (BRASIL,  1988a)  muda 

profundamente o pacto federalista brasileiro. A nova Carta Magna “prescreve um tratamento 

privilegiado à entidade local,  integra-a formalmente à federação e agrega, ainda, ao poder 

local a competência para elaboração de sua lei orgânica, consolidando de modo expressivo, o 

conteúdo da autonomia municipal, sob o pilar do interesse local” (PIRES, 1999, p. 149).

A descentralização  do  poder  apresenta-se  como  traço  marcante  na  CF de  1988, 

reafirmando o princípio federativo e redistribuindo as competências e responsabilidades até 

então  concentradas  na  União  e  nos  Estados,  estendendo-as  aos  Municípios32.  Adota  a 

tripartição de competências e acena para soluções mediante cooperação entre as três esferas 

estatais. Além da reconstrução formal e material do federalismo brasileiro, com ênfase ao ente 

local, a concepção democrática de Estado é fator de fortalecimento da esfera municipal de 

governo (PIRES, 1999).

31 Mello (2001) lembra que há alguns anos o movimento municipalista  vem exigindo do governo  federal  a 
revisão do pacto federativo e seu efeito na receita municipal, bem como uma definição mais clara das funções 
próprias dos Municípios.
32 As competências privativas da União estão previstas, sobretudo, nos arts. 21 e 22. As competências privativas  
dos Estados estão listadas no art. 18, § 4º e nas competências residuais não enumeradas no art. 25 e as listadas 
nos parágrafos 2 º e 3 º do mesmo art. 25. As competências privativas dos Municípios são listadas no art. 30, o 
qual contém matéria própria dos Municípios e faz interface com os Estados, o Distrito Federal e a União. Assim 
é que nos incisos I e II do art. 30 tratam, respectivamente, da competência legislativa privativa, que o Município 
exercerá  em  relação  aos  assuntos  de  seu  interesse,  e  da  competência  legislativa  concorrente,  cabendo-lhe 
suplementar  a  legislação  federal  e  estadual,  no  que  couber.  O  art.  23  lista  as  competências  comuns,  cuja 
efetivação é tarefa de  todos os entes federativos, pois as finalidades nelas previstas são de tal ordem que, sem o 
concurso de todos eles, elas não se realizariam. Deve-se assinalar o inciso V que diz fazer parte da competência 
comum proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência.  Embora o art. 24 não indique os 
Municípios  entre  os  titulares  da  competência  legislativa  concorrente,  eles  não  ficaram  dela  alijados.  A 
competência de os Municípios suplementarem a legislação federal e estadual, no que couber, está no inciso II do 
art. 30. O inciso VI do art. 30 diz que compete aos Municípios manter programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, o que configura o exercício 
conjunto de competências materiais comuns entre todos esses sujeitos políticos de direito público. A delegação 
de competências,  por sua vez,  está no parágrafo único do art.  22 (Parecer  CNE/CEB n° 30/2000; BRASIL, 
2000a).
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Estabelece-se uma nova configuração aos Municípios brasileiros, integrando-os 

à  federação  como  entidade  político-administrativa  dotada  de  autonomia33 com  efetivos 

poderes,  pelo  menos  no  plano  normativo,  e  importante  papel  como  agente  de  políticas 

públicas34.

A  CF  de  1988  (BRASIL,  1988a),  concedeu  aos  Municípios  maior  autonomia 

governamental,  aliada  a um incremento em sua parcela  da arrecadação tributária35, 

porém, lhes são, também, atribuídas responsabilidades legais adicionais36.

Na vigência  da CF de 1988 os  Municípios  recebem um novo desenho do Estado 

nacional em seu âmbito, passando a serem vistos de forma diversa pelas outras esferas 

do poder público, bem como pela sociedade.

Conforme Pires (1999), os comandos expressos no art. 1º – “A República Federativa do 

Brasil,  formada  pela  união  indissolúvel  dos  Estados  e  Municípios  e  do  Distrito  Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito (...)”– e no art. 18 – “A organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição” – erigem-se como 

pilares estruturantes da federação brasileira. A Constituição introduz significativas alterações 

na fisionomia do Estado brasileiro. Com a nova ordem, acentua-se, portanto, a distinção de 

tratamento  dado  ao  ente  local  quer  na  estrutura  do  federalismo,  quer  na  partilha  de 

competências,  embora  seja  possível  verificar-se,  ainda,  a  persistência  de  competências 

centralizadas em relação a uma gama considerável de matérias. Reconhece-se, ainda, o papel 

33 Segundo  Castro  (1998,  p.  179),  a  autonomia  não é  poder  originário,  é  prerrogativa  política  concedida  e 
limitada pela CF. Em conseqüência, há limites para o exercício da autonomia municipal, como o há para os 
Estados-membros.
34 Entre os comentaristas da Constituição de 1988, há dissensos quanto à procedência de afirmar o Município 
como ente federado. Rocha, Cármen Lúcia Antunes (República e federação no Brasil. Belo Horizonte: Del Rey, 
1997, p. 290) argumenta que, embora não restem dúvidas sobre a autonomia municipal e nem a sua composição 
na forma do Estado brasileiro, o Município não é referido expressamente na Constituição da República como 
entidade federada, pois sempre que essa Lei Fundamental menciona as unidades federadas (e ela o faz mais de 
dez vezes), ela se refere tão-somente aos Estados-membros da federação. José Afonso da Silva (Curso de Direito 
Constitucional  Positivo,  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,  1989)  ainda  que  aceitando  ser  o  Município 
componente da estrutura federativa,  tem posição semelhante à anterior. Celso Bastos (Dicionário de Direito  
Constitucional, São Paulo: Saraiva, 1994, p. 122) assevera ser o Município peça estrutural do regime federativo 
brasileiro, à semelhança da União e dos Estados-membros, mas não o entende como ente federativo. Para Hely 
Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 36 e 80), o Município é um  ente 
federativo. Esse  também é  o  posicionamento  de  Joaquim de  Castro  Aguiar. Competência  e  autonomia  dos 
Municípios  na nova Constituição. Rio de Janeiro:  Forense,  1993.  Mesmo havendo polêmica  a  propósito  do 
caráter federativo ou não dos Municípios, não restam dúvidas quanto à sua autonomia, à auto-organização e sua 
condição de pessoa jurídico-política de direito público interno e, portanto, como integrante da federação. Para 
este  trabalho afirma-se que o Município tem autonomia político-adminstrativa,  podendo gerir  seus negócios 
conforme suas competências.
35 Ver arts. 145 e 153 a 159 da CF de 1988.
36  De acordo com a CF de 1988, à exceção do Plano Diretor, há vários instrumentos legais obrigatórios às 

municipalidades,  destacando-se a  Lei  Orgânica  do Município,  o  Plano Plurianual  de  Investimentos 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei de Orçamento Anual (LOA).
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do Município como importante agente de políticas públicas, os comandos básicos e pré-

ordenamentos da Lei Orgânica Municipal.

A autonomia dos governos municipais é estabelecida, dentre outros, nos arts. 1º, 18, 

29, 30, 35, 39, 145, 149, 150, 158, 182, 211 da CF de 1988 (BRASIL, 1988a), apresentando-

se  nos  seguintes  planos:  autonomia  política  e  administrativa37,  autonomia  jurídico-

normativa/auto-legislação38 e autonomia financeira/tributária39.

A promulgação da CF de 1988 deu lugar a um crescimento das rendas do Município, 

com o aumento de sua participação na divisão dos tributos estaduais e federais arrecadados 

em seu território40, e,  também, mais atribuições.  Entretanto,  Municípios pequenos, de base 

econômica pobre, continuam dependendo quase que totalmente das transferências automáticas 

(ou  constitucionais),  particularmente,  das  transferências  do  Fundo  de  Participação  dos 

Municípios (FPM). 

37 Trata-se da auto-organização e autogoverno. O poder/competência de elaborar a Lei Orgânica passa a ser de 
cada Município, e não mais dos Estados – “O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com 
o  interstício  mínimo  de  dez  dias,  e  aprovada  por  dois  terços  dos  membros  da  Câmara  Municipal,  que  a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos” (art. 29). Estabelece-se a capacidade de o Município estruturar seus poderes, organizar e 
constituir seu próprio governo. Os instrumentos para a efetiva realização de sua autonomia, bem como os limites 
impostos à atuação dos Municípios, decorrem dos princípios e dos preceitos da CF (art. 29 e 29-A) e, ainda, da 
observância da Constituição do Estado. Sua autonomia em relação aos Estados é reforçada ao estabelecer-se, 
como uma das exceções à regra da não-intervenção da União nos Estados ou no Distrito Federal, a necessidade 
de  assegurar  a  observância  de  determinados  princípios  constitucionais,  dentre  eles  a  autonomia  municipal 
(art.34, inciso VII, alínea c). Os Municípios não estão mais sujeitos ao controle direto e contínuo central, e sim à 
Câmara  Municipal,  responsável  pelo  controle  interno  dos  atos  do prefeito,  e  aos  Tribunais  de Contas,  que 
realizam o controle externo das contas municipais. A autonomia administrativa, a auto-administração consiste 
na administração própria e organização dos serviços locais de sua competência, ou seja, de seu interesse local.
38 Trata-se da capacidade de editar o seu próprio direito sobre matéria de sua competência e interesse, observados 
os princípios da CF e da Constituição do Estado. Segundo Mello (2001), uma lei municipal, em matéria de 
competência explícita e exclusiva do Município, definida na CF, pode prevalecer sobre a lei ordinária estadual (a 
Constituição do Estado) e a lei ordinária federal. Só não se sobrepõe à CF ou a emendas constitucionais federais.
39 Refere-se à liberdade para determinar a alocação de seus recursos próprios e para financiar e administrar seus 
recursos  (instituição, arrecadação e aplicação de seus tributos) (art.  30, inciso III).  É facultado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal  e aos Municípios instituir tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria) 
(art.145). Está prevista a competência municipal para instituírem impostos sobre propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU);  transmissão  intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis,  por natureza ou 
acessão  física,  e  de direitos reais sobre imóveis,  exceto os de garantia,  bem como cessão de direitos a sua 
aquisição  (ITBI);  serviços  de  qualquer  natureza  –  não  compreendidos  os  de  transporte  interestadual  e 
intermunicipal e de comunicação – definidos em lei complementar (ISSQN) (art. 156).
40 Os arts 34, 58, 149, 159, 158, 165 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da CF de 
1988, também tratam da questão tributária dos Municípios.
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Souza e Blumm (1999) argumentam que a autonomia municipal no Brasil é, na 

realidade,  relativa.  Apesar  de  sua  importância  como  instituição  política  e  sua  relativa 

autonomia, nem todos os Municípios brasileiros possuem condições econômicas capazes de 

prover, minimamente, as condições de sobrevivência de suas populações, necessitando, assim, 

de ajuda financeira externa, o que obviamente, limita a autonomia política propriamente dita.

Em se tratando da atuação/situação dos Municípios no campo educação41, no Brasil 

desde nos anos 198042, houve profundas alterações, sobretudo com a promulgação da CF de 

1988 (BRASIL, 1988a) e implementação de planos, programas, projetos e ações no início dos 

anos 1990, como conseqüência de um movimento mais amplo e global, o da reforma e da 

descentralização do Estado e da ressignificação do poder local43.

A  partir  de  1986,  foram  marcantes  os  debates  e  vários  os  mecanismos  legais  e 

institucionais e de políticas indutores da organização e de práticas da educação em âmbito 

municipal.  Nos  debates  sobressaem  idéias  básicas,  como  do  movimento  neoliberal  e/ou 

neoconservador, com a tese da falência do Estado e da liberdade de escolha dos indivíduos44, 

e o movimento municipalista, mais forte e organizado em nível nacional.

41 Em 1961, a LDB n° 4.024 (BRASIL, 1961), a despeito de várias críticas, representa um avanço na tentativa da 
institucionalização  da  unificação  do  sistema  escolar  nacional  e  de  sua  descentralização.  Os  Municípios, 
trabalhando em consonância com os Estados, passam a ter mais responsabilidades administrativas e financeiras 
com a educação, especialmente, a responsabilidade sobre as matrículas na escola primária, para crianças com 
sete anos de idade; com o ensino primário na área rural e com a manutenção financeira (arts. 29 e 92). Do ponto 
de vista da legislação, a atuação do Município ganhou destaque na Lei n° 5.692/71 (BRASIL, 1971), em seus 
arts. 58 e 71. O art. 58 dispõe sobre o poder do Estado para estabelecer as responsabilidades dos Municípios no 
campo da educação.  Embora somente a CF de 1988 e a LDB n° 9.394/96 (BRASIL,  1996a) estabeleçam a 
legalidade dos SMEds, o art. 71 da Lei n° 5.692/71 (nas Disposições Transitórias) trata de CMEs, atribuindo-lhes 
funções a serem delegadas pelos CEEs.
42 No Brasil, com a redemocratização, ocorreram eleições que contribuíram para esvaziar a representatividade do 
regime militar e contrárias à histórica e excessiva relação hierarquizada e à centralização política, administrativa 
e financeira. Em 1982 o partido da oposição ao regime elegeu governadores dos Estados de maior peso político 
e, em 1985, ocorreram eleições para prefeitos.
43 Em âmbito mundial, as limitações dos sistemas de educação centralizados e os discursos de seu esgotamento 
(nos  moldes  em  que  funcionam),  tanto  no  âmbito  oficial  e  político  quanto  no  acadêmico,  canalizam  as 
esperanças  de  setores  mais  democráticos  latino-americanos  para  as  promessas  da  descentralização.  Para 
Casassus (1995) e Winkler (1994 apud MARTINS, 2001) essas promessas enfatizam, dentre outras questões, os 
acréscimos  nos  mecanismos  democráticos  da  sociedade  relacionados  não  mais  à  igualdade,  porém,  à 
possibilidade de maior participação e representação da diversidade e da diferença. Outros argumentos pesam na 
defesa dos processos de descentralização: a conquista de mais recursos (uma vez que as instâncias locais podem 
gerenciá-los diretamente), a necessidade de desburocratização do aparelho estatal e a conquista de melhoria na 
qualidade dos serviços prestados.
44 Martins (2001) destaca que, no âmbito latino-americano, a tendência descentralizadora pode ser verificada 
desde os anos 1980, quando os ministros da educação da América Latina,  reunidos em Bogotá,  firmaram o 
consenso de regionalizar  e municipalizar  seus sistemas de ensino, implementando,  desde então,  políticas  de 
descentralização, com base em orientações e modelos indicados pelos países desenvolvidos (Estados Unidos da 
América,  Canadá,  Holanda e Grã-Bretanha),  com a justificativa  de que os  baixos índices  de aprendizagem 
expressavam a ineficiência e a ineficácia dos sistemas de ensino. Ressalta, ainda, que a cultura política latino-
americana  molda  os  processos  de  descentralização  que  não  expressam  decisões  técnicas  de  governo,  mas 
constituem intrincados processos de negociação político-partidária em que diferentes interesses se chocam entre 
bolsões corporativos, que agem no interior do próprio Estado e a sociedade civil, com suas próprias demandas 
sociais e instâncias locais que negociam esferas de influência.
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Também  foram  significativos  e  indutores  da  defesa  da  maior  atuação  dos 

Municípios no campo da educação experiências de gestões educacionais democráticas, em 

Estados e Municípios, estudos e pesquisas acadêmicas e a criação da Undime, em 1986, com 

as teses da atuação dos Municípios no ensino de primeiro grau (ensino fundamental) e na 

administração  dos  recursos  financeiros  da  alimentação  escolar  (merenda),  as  quais 

estimularam o debate e influenciaram as propostas para a Assembléia Constituinte de 1988.

Presentes nos documentos oficiais e no discurso de alguns intelectuais, os argumentos 

em defesa da descentralização na educação aos Municípios podem ser assim sintetizados: 

custos dos empreendimentos municipais, inferiores aos do Estado ou União; flexibilidade e 

autonomia  curricular  para  o  SMEn;  maior  proximidade  da  administração  municipal  em 

relação às reivindicações da população; maior racionalidade administrativa, o que dispensaria 

uma  cara  e  muitas  vezes  incompetente  burocracia;  carência  econômica  e  falta  de 

conhecimento das potencialidades e possibilidades culturais da população o que poderia, em 

parte, serem supridas mediante soluções locais; facilidade na criação de maiores condições de 

participação  e  controle  social;  combate  à  parceria  do  Estado  com interesses  econômicos 

privados;  revalorização  do  espaço  ocupado  pelos  funcionários  que  atuam na  periferia  do 

sistema.

Segundo Oliveira (1992), a tendência de questionamento da centralização do Estado, 

especialmente  nos  aspectos  econômico,  financeiro,  administrativo  e  em  relação  ao 

estabelecimento de políticas públicas, proposições de atuação das municipalidades entraram 

na ordem do dia, em nível internacional, marcadamente a partir dos anos 1960, diante da crise 

econômica,  da  mundialização  do  capital,  do  refluxo  de  regimes  autoritários,  das 

reivindicações  por  democracia  e  maior  participação  social.  Assim,  na  educação,  a 

descentralização tem sido recomendada por organismos internacionais ligados à educação e a 

economia45, e vem ocorrendo em quase todos os países latino-americanos, implantada tanto 

por governos democráticos quanto por ditaduras militares.

No Brasil, a partir dos anos 1980, as discussões quanto à descentralização podem ser 

distinguidas em duas linhas básicas de pensamento. De um lado, o poder público estatal, cuja 

proposta se insere no movimento mais amplo da reforma do Estado brasileiro, cuida mais de 

transferência de tarefas de uma instância central a outras do que da partição de decisões. A 

defesa da descentralização vai ao encontro das doutrinas ultraliberalizantes que começaram a 

45 Segundo Huet (1992), os partidários das doutrinas neoliberais receitam estratégias de modernização, derivadas 
dessa proposta, por meio da privatização e descentralização. Defendem o Estado mínimo, quer dizer, sua retirada 
do campo econômico e até social, como precondição para o funcionamento livre do mercado que passa a ser o 
grande regulador de tudo. Numa perspectiva funcionalista, considera o sistema político como equilibrado, tendo 
na mera descentralização a garantia de participação dos indivíduos em nível local, garantindo assim a eficiência 
e a eficácia do sistema ou dos serviços. Nesta concepção, a descentralização é identificada com democracia.
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florescer no país com o esgotamento do regime militar. Dentre os ideais ultraliberais, a 

defesa é a do Estado mínimo e da predominância do mercado, ou seja, a minimização das 

interferências do Estado nos campos econômico e social possibilitam o livre funcionamento 

do mercado como regulador de benefícios, e não provedor de direitos sociais. Dessa forma, a 

descentralização do Estado é a palavra-chave. De outro lado, no âmbito dos movimentos dos 

professores e outros profissionais da educação, a descentralização, por si só, como caminho 

para  a  democratização  da  sociedade,  é  percebida  como  um  equívoco,  sobretudo  se  for 

observada a conjuntura na qual esse discurso se faz mais presente.

No contexto de redemocratização do país, nos anos 1980, a  CF de 1988 (BRASIL, 

1988a),  ao  associar  princípios  de  democratização  e  descentralização,  estabelece 

responsabilidades  com  a  organização  da  educação  nas  três  instâncias  do  poder  público: 

centraliza na União o poder para a definição das diretrizes e bases da educação brasileira, ao 

definir como competência privativa da União legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional (art. 22), divide a responsabilidade entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios no tocante à legislação complementar da educação, cultura, ensino e desporto, à 

manutenção da educação e à garantida dos meios de acesso à cultura, à educação e à ciência 

(art. 23).

No  âmbito  da  legislação  concorrente,  a  competência  da  União  limita-se  ao 

estabelecimento de normas gerais. A competência da União para legislar sobre normas gerais 

não  exclui  a  competência  suplementar  dos  Estados.  Inexistindo  lei  federal  sobre  normas 

gerais,  os  Estados  exercem  a  competência  legislativa  plena,  visando  atender  suas 

peculiaridades. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário (BRASIL, 1988a, art. 24).

A CF de 1988 reconhece legalmente a participação dos Municípios na organização e 

na gestão da educação nacional ao permitir  a organização de SMEds. Institui-se, assim, a 

organização  plurissistêmica  da  educação,  com atribuições  não-concorrentes  e  trabalho  de 

forma cooperada. A estrutura do sistema educacional passa a integrar os sistemas de ensino 

federal, dos territórios, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 211).

A CF de  1988 institui  o  regime  de  colaboração  na  organização  da  educação,  em 

especial,  nos  níveis  infantil  e  fundamental  e  seu  papel  na  organização  e  manutenção  da 

educação. Compete aos Municípios “legislar sobre assuntos de interesse local46; suplementar a 

legislação  federal  e  a  estadual  no  que  couber;  (...)  manter,  com a  cooperação  técnica  e 

financeira  da  União  e  do  Estado,  programas  de  educação  pré-escolar  e  de  ensino 

fundamental” (BRASIL, 1988a, art. 30).
46 Cabe registrar a existência de divergências quanto à capacidade de legislar dos Municípios, contudo o texto do 
artigo é auto-explicativo.
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A autonomia  do Município  está  assegurada,  exceto  em alguns  casos.  A União 

poderá  intervir  nos  Estados  e  Distrito  Federal  para  assegurar  a  observância  de  alguns 

princípios constitucionais, dentre eles a “aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 

impostos  estaduais,  compreendida  a  proveniente  de  transferências,  na  manutenção  e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde” (art.  34).  O Estado 

poderá intervir em seus Municípios e a União nos Municípios localizados em território federal 

quando “não tiver  sido aplicado o mínimo exigido da receita  municipal  na manutenção e 

desenvolvimento do ensino” (BRASIL, 1988a, art. 35).

O Município deve proporcionar  os meios  (físicos,  materiais,  financeiros,  humanos, 

pedagógicos,  curriculares)  necessários  de  acesso  à  educação,  suplementando  a  legislação 

federal e estadual e, ainda, em razão de sua autonomia, legislar a fim de proteger o interesse 

local. No entanto, não é possível desconsiderar que, em virtude da centralização de poder que, 

historicamente,  marca a política nacional, as instâncias mais próximas ao ensino, como as 

escolas,  não chegam a sequer  obter  recursos suficientes  para desenvolver  integralmente  a 

responsabilidade descentralizada pela esfera central.

A  permissão  constitucional  da  organização  de  sistemas  de  ensino  próprios  e 

autônomos  pelos  Municípios  ressalta  a  defesa  da  opção  pelo  processo  efetivo  de 

institucionalização de SMEds.

Boaventura (1996) comenta que a almejada municipalização do ensino dispõe na CF 

de 1988 das bases para começar a efetivar-se, e que o sistema municipal é autônomo tanto 

quanto o federal e o estadual.

Contudo,  Duarte  (2003)  alerta  que,  a  despeito  de  a  CF  de  1988  ter  ampliado  a 

autonomia de gestão nos governos dos Municípios, ela vem sendo construída sobre a herança 

político-administrativa  do  ciclo  autoritário-desenvolvimentista,  com  um  alto  grau  de 

desigualdade material e institucional existente entre os sistemas de ensino.

 

1.2 A educação municipal a partir dos anos 1990: ênfase, orientação e apoio técnico ao 
processo efetivo de institucionalização de sistemas municipais de educação

Ao longo da história brasileira, o conteúdo da autonomia municipal não se mantém 

uniforme,  nem contrário  aos  interesses  da  Coroa  e  às  vicissitudes  dos  regimes,  nem aos 

caprichos dos ditadores ou tecnocratas (PIRES, 1999). Após a promulgação da Constituição 

de 1988 (BRASIL, 1988a), a maior atuação municipal passou a ser defendida em enfoques 

diferentes  e  sobre  bases  ideológicas  distintas,  ou  como  princípio  democrático  ou  como 

princípio de engenharia administrativa, objetivando a construção da eficiência na prestação do 

setor público. Essas idéias constituem o núcleo de sustentação do consenso sobre a idéia do 
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neomunicipalismo.  Melo (apud  PIRES, 1999, p. 149 e 152-153) sustenta, contudo, ser 

meramente  “aparente  essa  unidade  em  torno  do  municipalismo”,  colocando  sob  foco  o 

aparente consenso relativo à autonomia do ente local, que, em sua advertência, “escamoteia 

um dissenso muito profundo”. Para ele,  “o neomunicipalismo brasileiro ou o nelocalismo, 

como discurso recorrente, há de ser apreendido segundo conotações que lhe emprestam os 

núcleos  filosóficos  subjacentes,  os  quais,  por  sua  vez,  se  inscrevem  em  genealogias 

intelectuais distintas”.

A  partir  dos  anos  1990,  o  Município  foi  sensivelmente  afetado  pelo  marcante 

fenômeno de complexificação social que impôs a densificação de demandas e relações em 

âmbito local e pela tendência globalizante da economia e da cultura (PIRES, 1999). Novas 

políticas voltadas para a atuação municipal foram adotadas, embora suas motivações fossem 

diversas das que prevaleceram no processo constituinte (SOUZA, 2004), que se aproximavam 

mais da defesa da democratização da gestão e da ampliação do controle social.

Em se tratando da educação sob a responsabilidade dos Municípios, vivencia-se um 

período de transição entre uma cultura integrada, ou de subsistema, ou de delegação para uma 

cultura de autonomia e de colaboração, pelo menos formalmente.

A  descentralização  aparece  como  parte  do  processo  de  reforma  do  Estado,  como 

assinala  Pereira  (2001).  As  políticas  educacionais  foram  profundamente  afetadas  pelo 

esgotamento  do  projeto  desenvolvimentista  e  modernizador  implementado  de  1920  a 

1970/1980,  e  pela  globalização  da  economia,  que  levou  à  reforma  do  Estado.  A 

descentralização promovida nos anos 1990 não correspondeu às demandas de ampliação das 

práticas democráticas e de maior autonomia, como a expectativa das forças progressistas dos 

anos  1980.  Os  processos  de  municipalização  intensificados  no  período,  como  parte  das 

políticas  de  descentralização,  caracterizaram-se  muito  mais  como  práticas  de 

desconcentração.

1.2.1  A Conferência  Mundial  sobre  Educação  para  Todos  e  seus  desdobramentos  para  a 
educação municipal

Em  1990,  foi  realizada,  em  Jomtien  (Tailândia),  a  Conferência  Mundial  sobre 

Educação para Todos, financiada pela Unesco, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(Unicef), pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e pelo Banco 

Mundial.  A  conferência  produziu  a  Declaração  Mundial  sobre  Educação  para  Todos, 

difundindo  a  idéia  de  que  a  educação  deveria  satisfazer  as  necessidades  básicas  de 

aprendizagem  (Neba)  de  crianças,  jovens  e  adultos.  Naquele  momento,  estabeleceu-se  o 

compromisso  mundial  para  garantir  as  Neba,  bem  como  se  destacou  a  necessidade  de 
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fortalecer  as  alianças (artigo  7)  para  sua  efetivação.  No compromisso,  ressaltou-se o 

Município como uma das autoridades responsáveis pelo oferecimento da educação para todos 

(TAILÂNDIA, 1990).

Em 1993 estabeleceu-se formalmente a Comissão Internacional sobre Educação para o 

Século XXI, com base em uma solicitação da Conferência Geral da Unesco, órgão de ciência 

e cultura da Organização das Nações Unidas (ONU), ocasião em que seu então diretor-geral, 

Frederico  Mayor,  solicitou  a  Jacques  Delors,  que  presidisse  a  comissão.  O  relatório  de 

Jacques  Delors  (apud  SHIROMA,  2000)47 destaca  quatro  pilares  básicos  (sua  base 

epistemológica)  essenciais  a  um novo conceito  de  educação,  sem os  quais  os  países  não 

conseguirão responder à multiplicidade de questões e desafios colocados a todos: “aprender a 

conhecer, aprender a viver juntos, aprender a fazer e aprender a ser”. Esses pilares podem ser 

apreendidos como princípios em programas e projetos do MEC, como o Prasem (BRASIL, 

2001b), dirigidos, também, aos Municípios.

Para Shiroma (2000), nos anos 1990, disseminava-se a idéia de que para sobreviver à 

concorrência do mercado, para ser cidadão do século XXI, é preciso dominar os códigos da 

modernidade. Assim, “mecanicamente (...) atribuiu-se à educação o condão de sustentação da 

competitividade nos anos de 1990” (SHIROMA, 2000, p. 56).

Em  conseqüência,  importantes  organismos  multilaterais  –  Unesco,  Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), Projeto Principal de Educação para a 

América  Latina  e  Caribe  (Promedlac)  –  produziram  vasta  documentação  internacional 

propalando o ideário da reforma da educação, por meio de “diagnósticos, análises e propostas 

de soluções consideradas cabíveis a todos os países da América Latina e Caribe” (SHIROMA, 

2000, p. 56).

Como exemplo, pode ser citado o documento econômico da Cepal,  Transformación 

productiva con Equidad que alertava, em 1990, para a urgente necessidade de implementação 

das  mudanças  educacionais  demandadas  pela  reestruturação  produtiva  em  curso, 

recomendando “que os países da região investissem em reformas dos sistemas educativos para 

adequá-los  a  ofertar  os  conhecimentos  e  habilidades  específicas  requeridas  pelo  sistema 

produtivo” (SHIROMA, 2000, p. 63).

No Brasil, em 1993, as idéias dos organismos internacionais sobre educação “lançadas 

na  Conferência  Mundial  sobre Educação  para  Todos,  começam a fertilizar  a  mentalidade 

47 Para  Shiroma  (2000,  p.  65),  o  Relatório  Delors  constitui-se  em  um  documento  fundamental  para  se 
compreender a revisão da política educacional de vários países com sua elaboração, 1993-1996, e no contexto 
dos anos 2000.
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brasileira,  inspirando  a  publicação  do  Plano Decenal  de  Educação  para  Todos48 (...)” 

(SHIROMA, 2000, p. 62).

Conforme o Plano Decenal de Educação para Todos (BRASI, 1993), o Município, 

também,  é  responsável  pelo  compromisso  com  a  educação  para  todos,  assumido  na 

Conferência  Mundial  sobre Educação para Todos,  que implica  a  elaboração  de seu plano 

municipal de educação (PME).

1.2.2 A gestão de Fernando Henrique Cardoso e a educação municipal

Desde o final dos anos 1980 e, marcadamente, no governo Fernando Collor de Mello e 

a partir  de 1995,  durante  o  governo de Fernando Henrique Cardoso,  em um processo de 

reformas em todos os setores da educação49, a descentralização das políticas educacionais foi 

defendida como uma das estratégias mais importantes para a eficiência do sistema de ensino. 

A reforma anunciada ganhou concretude (SHIROMA, 2000).

Acentuou-se  o  apoio  do  Banco  Mundial50 a  medidas  educacionais  de  caráter 

descentralizador como um dos eixos da reforma do sistema escolar. As análises do banco 

apontam a organização dos sistemas de educação como um dos principais obstáculos para a 

melhoria  da sua qualidade,  tendo em vista sobretudo os custos, considerados elevados,  de 

manutenção de um sistema centralizado. Assim, um dos eixos essenciais para a melhoria da 

qualidade das escolas fundamentais seria a descentralização, sobretudo no tocante à aplicação 

de recursos financeiros, como estratégia de construção de escolas eficazes, fortalecendo-se a 

autonomia (PEIXOTO, 1999).

Os novos marcos legais, propostos pela CF de 1988 colocam a questão no centro das 

atenções,  ao  mesmo  tempo  que  são  introduzidas  alterações  significativas  no  quadro  de 

distribuição  de  poderes,  responsabilidades  e  recursos  entre  as  esferas  governamentais.  A 

descentralização  passou  a  ser  apontada,  também,  como  saída  para  o  impasse  político-

institucional  do  Estado  brasileiro,  acusado  de  excessivamente  centralizador  e,  por  isso, 

incapaz para responder às mais prementes e agudas demandas de boa parte da população, 

sobretudo em relação ao atendimento de suas necessidades básicas (PEIXOTO, 1999).

A introdução de medidas indutoras de descentralização ocorrem em um contexto em 

que o Estado procurava transferir atribuições que desonerassem o custo dos serviços prestados 

48 O Plano Decenal  de Educação para Todos foi  elaborado no governo de Itamar Franco (1993-1994),  com 
Murilo de Avelar Hingel na pasta do MEC.
49 Nas duas gestões  de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-2002) Paulo Renato Souza ocupou a 
pasta do MEC.
50 Ver FONSECA, Marília; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza Seabra (Orgs.) Escolas gerenciadas: 
planos de desenvolvimento e projetos político-pedagógicos em debate. Goiânia: Ed. da UCG, 2004. 

47



e recompusesse sua capacidade de promover investimentos produtivos. A revalorização 

dos governos locais na América Latina guarda sua origem, simultaneamente, nos processos de 

redemocratização  impulsionados  a  partir  do  final  da  década  de  1970  e  na  reestruturação 

produtiva por que passa a economia desde aquele período. Essa revalorização/reestruturação 

produz, por sua vez, um duplo movimento: de um lado, a redefinição das bases de intervenção 

do Estado na esfera social  e,  de outro,  as mudanças organizacionais e de gestão no setor 

público.  Essa  tendência  de  revalorização  é  acompanhada,  ainda,  por  nova  sistemática  de 

relacionamento  entre  os  setores  público  estatal,  público  não-governamental  e  privado 

(DUARTE, 2003).

A  EC  n° 14/96  (BRASIL,  1996b)  e  a  Lei  n° 9.424/96  (BRASIL,  1996c)  que  a 

regulamentou constituíram-se em mecanismos definidores da expansão de sistemas e redes 

municipais de educação no país, ao subvincular um percentual dos recursos tributários dos 

Municípios, destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino como um todo ao ensino 

fundamental.  E,  ainda,  reorganizar  as  competências  dos  entes  federados  atribuindo  aos 

Municípios, além da obrigação com o ensino fundamental (em colaboração com o Estado), a 

responsabilidade pela educação infantil, e não apenas com o ensino pré-escolar.

Outro  mecanismo  que  incentiva  a  organização  e  a  gestão  da  educação  pelos 

Municípios, com aspectos  de descentralização financeira e de recentralização, é o Programa 

Dinheiro  Direto  na  Escola  (PDDE),  sob  a  coordenação  do  Fundo  Nacional  de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) que repassa recurso diretamente às escolas de todos 

os Municípios do país, desde que tenham unidades executoras51 devidamente legalizadas.

Ainda em 1996, foi aprovada a nova LDB/96, Lei n° 9.394 (BRASIL, 1996a) que, 

também,  reforça  o  discurso  da  descentralização  na  educação  ao  destacar  o  regime  de 

colaboração,  a  gestão  democrática  do  ensino  público52,  a  organização  de  SMEn,  as 

competências dos estabelecimentos de ensino e dos docentes53.

Na conjuntura de implantação, a LDB/96 colocou, pela primeira vez de forma efetiva 

no país, a questão relativa aos sistemas de educação no âmbito dos Municípios (art. 8º). 

A  LDB/96  regulamenta  o  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds 

basicamente nos arts. 8º, 11, 18 e 89. O art. 8º reitera o disposto na CF de 1988 (BRASIL, 

1988a) quanto à possibilidade da organização de sistemas de educação pelos Municípios.

51 As unidades executoras constituem-se em associações organizadas, em especial, para a gestão dos recursos 
financeiros enviados as escolas.
52 Em se tratando da gestão democrática do ensino, a LDB/96 vincula apenas o ensino público, transferindo aos 
sistemas de ensino a definição de suas normas, respeitados alguns princípios (arts. 3º e 14).
53 A  LDB/96  explicita  as  competências  dos  estabelecimentos  de  ensino  e  dos  docentes,  deixando  clara  a 
participação de ambos na gestão escolar (arts. 12 e 13).
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O  art.  1154 da  LDB/96  apresenta  três  possíveis  opções  aos  Municípios  para 

organizarem a educação sob sua responsabilidade:

a) pelo processo efetivo de institucionalização de sistemas próprios de educação, 

com as seguintes atribuições: de organização, manutenção e desenvolvimento dos órgãos e 

das instituições oficiais dos seus sistemas, e integração às políticas e planos educacionais da 

União  e  dos  Estados;  de ação  redistributiva  em relação  às  suas  escolas;  de normatização 

complementar  para  o  seu  sistema;  de  autorização,  credenciamento  e  supervisão  dos 

estabelecimentos do seu sistema de ensino; de oferecimento da educação infantil em creches e 

pré-escolas, e, com prioridade, do ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis 

de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 

competência e com os recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela CF de 1988 à 

manutenção e desenvolvimento do ensino; e de garantia do transporte escolar aos alunos das 

escolas municipais;

b) pela conservação das redes municipais de ensino integradas ao SEEd;

c) pela  composição  de  um  sistema  único  de  educação  básica  que  integre  as 

responsabilidades educacionais do Estado e do Município.

A LDB/96 (BRASIL, 1996a, art. 11) respalda-se na CF de 1988 (BRASIL, 1988a, art. 

30, incisos I e II; art. 211; art. 212, parágrafo 2º) para definir as atribuições dos Municípios de 

baixar  normas  complementares  ao  seu  sistema,  bem  como  de  autorizar,  credenciar  e 

supervisionar os estabelecimentos deste sistema.

O  art.  18  da  LDB/96  define  a  jurisdição  dos  SMEds:  “as  instituições  de  ensino 

fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal e as de 

educação  infantil  criadas  e  mantidas  pela  iniciativa  privada;  e  os  órgãos  municipais  de 

educação.”

O art.  89 da  LDB/96 trata  da  inclusão  das  creches  e  pré-escolas  nos  sistemas  de 

educação  direcionado-as  à  responsabilidade  dos  Municípios,  uma  vez  que  é  de  sua 

incumbência o oferecimento da educação infantil.

Segundo Souza e Faria (2004), a EC n° 14/96 (BRASIL, 1996b) propõe a criação do 

Fundef como estratégia para garantir as condições financeiras de funcionamento deste novo 

sistema de educação. Tanto a CF de 1988 quanto a LDB/96 e a Lei n° 9.424/96 (BRASIL, 

1996c) indicam aspectos em que a colaboração entre os entes federados deve ser observada, 

sobretudo em relação à divisão de encargos, de planejamento e de normatização. Entretanto, o 

aumento da participação do Município na manutenção e desenvolvimento da educação escolar 

não  pode  ser  considerado  como  indicador  da  melhoria  da  qualidade  e  de  uma  maior 
54 A interpretação do art. 11 da LDB/96 apresenta dissenso tanto no meio jurídico quanto no meio político e 
acadêmico, questão que será abordada nos capítulos seguintes.
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racionalização  do  provimento  dos  serviços  educacionais  públicos  no  país,  conforme 

críticas realizadas por pesquisadores e entidades de classes, como a Undime. O aumento da 

participação  dos  Municípios  no sistema  de educação  do  país  não  garante  a  qualidade  do 

ensino,  nem  mesmo  em  sua  capacidade  de  atendimento  ao  conjunto  de  demandas 

educacionais locais reprimidas e emergentes.

Em  1997  o  governo  federal  implantou  o  projeto  Fundescola,  o  qual  enfatiza  a 

implementação de SMEds e a maior atuação das próprias escolas (RODRIGUES; BRAGA, 

1998).

O Fundescola, por sua vez, institui um programa de capacitação e fonte de consultas 

para os dirigentes municipais de educação, o Prasem (com edições em 1997, 1999 e 2001), 

para  fazer  frente  às  mudanças  na  legislação  que  afetam  a  educação  e  o  papel  e 

responsabilidades deste dirigente55.

O Prasem (BRASIL, 2001b, p. 61) ressalta o processo efetivo de institucionalização 

do SMEd, “como resultado da conquista da autonomia municipal em educação”, destacando a 

necessidade da estruturação e funcionamento da educação em regime de colaboração.

O CNE, sobretudo na última década,  também, tem emitido atos normativos com o 

objetivo  de  apoiar  a  atuação  dos  Municípios  na  organização  e  na  gestão  da  educação 

brasileira. Cury (2000a), no Parecer CNE/CEB n° 30/2000 (BRASIL, 2000a), esclarece que, 

em países de natureza federativa, como o Brasil, a aplicação da lei e das normas sempre deve 

se dirigir  a situações  específicas.  No que tange à organização e a gestão da educação,  as 

questões  controversas  devem  ser  resolvidas  pelo  CNE,  cuja  competência  legal  está 

estabelecida no art. 90 da LDB/96 (BRASIL, 1996a) e, também, na Lei n° 9.131/95 (BRASIL, 

1995), que incumbe a CEB de analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente 

à educação básica.

Em 2001, o PNE (BRASIL, 2001a,  arts.  2º,  3º,  5º,  6º) explicitou as atribuições dos 

Municípios,  bem  como  a  obrigatoriedade  da  elaboração,  implantação,  implementação  e 

avaliação dos PMEs.

O texto do PNE explicita a responsabilidade dos Municípios desde a definição de seus 

objetivos  e  prioridades,  ao  enfatizar  atribuições,  como  a  garantia  de  ensino  fundamental 

obrigatório de oito anos a todas as crianças de sete a quatorze anos e a todos os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram, assegurando-lhes o ingresso,  a 

permanência e a conclusão; a erradicação do analfabetismo; a ampliação do atendimento nos 

demais  níveis  de  ensino,  incluindo-se  a  educação  infantil;  a  extensão  da  escolaridade 

55 A partir de 2004, no governo de Luís Inácio Lula da Silva, o MEC passou a colher sugestões dos Municípios 
sobre os temas que deveriam fazer parte de uma quarta edição do Prasem, que foi substituído pelo Pradime, neste 
governo.
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obrigatória  para  crianças  de  seis  anos  de  idade;  a  valorização  dos  profissionais  da 

educação; o desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os níveis e 

modalidades de ensino.

Os  objetivos  e  metas  definidos  pelo  PNE  tornam  ainda  mais  claras  as 

responsabilidades dos Municípios.

1.2.3 O governo de Luís Inácio Lula da Silva e a educação municipal

Em  2003, o governo  federal,  por  meio  da  Coordenação  Geral  de  Articulação  e 

Fortalecimento Institucional dos Sistemas de Ensino do MEC, implantou um outro programa 

voltado para a educação municipal, o Pró-Conselho56 (BRASIL, 2005). Seu objetivo maior57 

consiste  na  ampliação  da  capacidade  de  entendimento  e  de  atuação  dos  conselheiros 

municipais de educação, implantando CMEs onde não existem e fortalecendo os já existentes.

O Pró-Conselho defende que os CMEs, na qualidade de órgãos de composição plural e 

de  ampla  representatividade  social,  mediante  exercício  de  suas  funções  –  normativa, 

consultiva,  mobilizadora  e  fiscalizadora  –  ocupem posição  fundamental  na  efetivação  da 

gestão democrática dos sistemas de ensino,  bem como na consolidação da autonomia dos 

Municípios no gerenciamento de suas políticas educacionais.  Justifica-se que tais medidas 

incentivam e qualificam a participação da sociedade na tarefa de avaliar, definir e fiscalizar as 

políticas educacionais e, assim, garantir a universalização dos direitos básicos que promovam 

o exercício da cidadania (BRASIL, 2005).

A partir de 2005, o MEC, tendo em vista sua responsabilidade de assistência técnica 

aos Municípios, implantou outros programas, em especial, para apoio ao processo efetivo de  

institucionalização  de SMEds.  Destacam-se o Pradime  (BRASIL,  2006c),  o  Programa de 

Fortalecimento  Institucional  das  Secretarias  Municipais  de  Educação  do  Semi-Árido 

(BRASIL, 2007), o Programa de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (BRASIL, 2004a) e 

o  Programa  de  Formação  de  Funcionários  da  Educação  (Pró-Funcionário)58 (BRASIL, 

2006d).

56 A Secretaria de Educação Básica do MEC instituiu parceria com diversas instituições para a implementação 
do Pró-Conselho: Uncme,  Undime,  Fórum Nacional  dos CEEs, CNE, Pnud e Unicef.  Em abril  de 2007 os 
membros do Pró-Conselho-Tocantins iniciaram uma discussão para a instituição de um Fórum Permanente de 
Organização da Educação Municipal no Tocantins.
57 Os objetivos proclamados do Pró-Conselho são: a necessidade de uma  estrutura educacional que garanta a 
aprendizagem  escolar,  a  participação  coletiva  (com  ações  colegiadas  para  uma  intervenção  organizada)  na 
avaliação  das  ações  pedagógicas  e  administrativas  da  gestão  educacional  e  do  poder  público  municipal,  a 
preservação da autonomia municipal, a preservação da representatividade social, a compreensão e interpretação 
da legislação educacional, a capacidade de atuação dos conselheiros tendo em vista o fortalecimento dos CMEs, 
a colaboração entre CMEs, CEEs e CNE, a criação de novos CMEs.
58 O Programa de Fortalecimento dos Conselhos Escolares e o Pró-Funcionário, também, são voltados para os 
SEEds.
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O  Programa  de  Fortalecimento  Institucional  das  Secretarias  Municipais  de 

Educação do Semi-Árido tem como objetivo proporcionar elementos para que as secretarias 

municipais atendam com qualidade às necessidades de sua população. As secretarias passam 

por reestruturação em seus aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, orçamentários 

e políticos. Trata-se de um trabalho continuado, que já agrega 143 Municípios, nos Estados da 

Bahia,  Paraíba,  Alagoas,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão,  Rio Grande do Norte,  Sergipe e 

Piauí.  Em 2007, o programa estender-se-á também aos Municípios do Espírito Santo e de 

Minas Gerais.

Em  se  tratando  do  apoio  ao  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds, 

destaca-se  o Pradime59 (BRASIL,  2006c).  O  programa  retoma  os  objetivos  do  Prasem 

(BRASIL,  2001b)  com nova  denominação  e  conteúdos  atualizados  e  ampliados.  A  atual 

denominação  constitui  uma  especial  deferência  a  Undime.  Já  os  conteúdos  avançam em 

direção ao contexto educacional da atualidade, incorporando acúmulos das diferentes edições 

do Prasem.

O Pradime tem como objetivo o fortalecimento da atuação do dirigente municipal de 

educação frente à gestão pública, tendo como ponto de partida sua formação continuada.

A  metodologia  do  programa  prevê  a  conjugação  de  encontros  presenciais60 e 

educação a distância. Conforme sua justificativa,  o programa pretende dar oportunidade a 

todos os dirigentes municipais de educação do país ao acesso a conhecimentos, considerados 

instrumentos de gestão, por meio da reflexão a respeito do papel estratégico que exercem no 

planejamento,  execução  e  avaliação  de  políticas  educacionais,  com  uma  perspectiva 

democrática e de qualidade social da educação.

Para Silva (2003), mais do que um processo de descentralização com o objetivo de 

devolução  social,  o  movimento  para  maior  ação  do  Município  no  campo  da  educação 

apresenta-se como uma tradicional  tentativa  de responsabilizar  a administração  local  pelo 

ensino das primeiras letras.

Com esse mesmo sentido, há a possibilidade da municipalização ser, na verdade, uma 

estratégia de descentralização e de maior desorganização do sistema brasileiro. Para tanto, são 

importantes  análises  críticas  dessa  realidade  e,  além  disso,  a  elaboração  de  um  projeto 

59 O  MEC possui,  também,  um programa  específico  para  a  região  do  semi-árido  do  país,  o  Programa  de 
Capacitação de Secretários Municipais de Educação do Semi-Árido do Nordeste. 
60 Os encontros presenciais do Pradime são organizados de forma a discutir eixos transversais (a educação como 
marco propulsor do desenvolvimento local, regional e nacional, a qualidade social da educação como marco 
diferencial da ação pedagógica do Estado e a gestão democrática como caminho condutor de novas práticas do 
poder público) e unidades programáticas (a educação no contexto da política de desenvolvimento com igualdade 
social,  a  organização  da  educação  nacional  no  contexto  do  fortalecimento  da  educação  básica:  o  papel  do 
Município, avaliação de políticas educacionais, políticas educacionais para um Brasil de todos, financiamento e 
gestão  orçamentária  da  educação,  gestão  de  recursos  materiais,  gestão  democrática  da  educação,  gestão 
pedagógica da educação escolar e valorização dos trabalhadores em educação – docentes e não-docentes).
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alternativo de funcionamento do Sistema Nacional de Educação.

1.3  A  institucionalização  da  educação:  concepções  e  complexidade  dos  sistemas 
municipais de educação

No Brasil, é bastante complexa a discussão/debate tanto nas bases legais quanto entre 

os autores quanto à concepção de sistema no âmbito da educação nacional, a qual desde os 

anos  1970,  acirra-se  e  torna-se  mais  fundamentada  teoricamente,  envolvendo  tanto  a  sua 

história  e  natureza  quanto  aspectos  como  nomenclatura,  características,  elementos 

constitutivos, objetivos, finalidades.

Em se tratando do debate com e entre os autores e das diversas contribuições ao tema, 

estes nem sempre concordam entre si. Daí porque se deve chamar a atenção para o necessário 

debate que existe.

O dicionário da Língua Portuguesa Larousse Cultural (1999, p. 832) conceitua sistema 

como,

a combinação de partes coordenadas para um mesmo resultado, ou de maneira a 
formar  um  conjunto.  Conjunto  de  elementos  relacionados  entre  si  de  modo 
coerente.  Conjunto organizado de princípios coordenados de modo a formar um 
todo científico ou um corpo de doutrina. Conjunto de elementos considerados em 
suas relações no interior de um todo que funciona de modo unitário... Conjunto de 
procedimentos,  de  práticas  organizadas,  destinados  a  assegurar  uma  função 
definida. Modo, forma, maneira.

Cury (2000a),  o  Parecer  CNE/CEB n° 34/2001 (BRASIL,  2001c),  Saviani  (1996), 

Gadotti (2000) e Bordignon (apud GADOTTI, 2000; 2004) ressaltam a opção brasileira pela 

organização da educação de forma plurissistêmica e comentam a respeito do uso da expressão 

sistema  de  formas  variadas  no  âmbito  da  educação,  gerando  distinção  e  complexidade 

conceitual. Já Sarmento (2004; 2005) ressalta que a complexidade desta temática tem relação 

com as temáticas e questões do pacto federativo no Brasil e da descentralização e argumenta 

que as questões referentes à organização dos sistemas de ensino não estão esgotadas.

Cury (2000a), no Parecer CNE/CEB n° 30/2000 (BRASIL, 2000a), comenta a opção 

brasileira  pela  organização  educacional  de  forma  plurissistêmica,  e  não  por  um Sistema 

Nacional de Educação, explicitando ser tema polêmico e complexo. No sistema plural, há a 

descentralização  e  a  unificação.  De  um lado,  os  sistemas  de  ensino federal,  do  Distrito 

Federal,  estaduais  e  municipais,  correspondendo  às  esferas  do  poder  público  brasileiro  – 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios – são autônomos entre si e responsáveis por 

campos  específicos  de  atuação.  De  outro,  a  unificação  deve  ser  garantida  por  meio  dos 

princípios, fins, obrigações e articulação cooperativa dos entes federativos entre si e sob a 
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coordenação da União. A perspectiva é, então, de uma organização da educação nacional 

em que estejam presentes articulação, coordenação, ausência de antinomia e unidade nos fins. 

A  articulação  é  garantida  com  normas  e  finalidades  gerais,  através  de  competências 

privativas, concorrentes e comuns, e é desta concepção articulada que decorre a exigência de 

um PNE.

Segundo o Parecer CNE/CEB n° 34/2001, a legislação busca estabelecer não apenas 

um Sistema Nacional de Educação, mas um sistema plural e descentralizado.

Saviani (1996) argumenta que, no Brasil, foi postergada a questão da constituição do 

sistema de educação e que, ainda, não existe um sistema organizado em âmbito nacional. Em 

decorrência, o déficit foi se acumulando e neutralizando os esforços parciais que se fizeram ao 

longo dos últimos cem anos.

Gadotti (2000, p. 163), por sua vez, afirma que,

de fato, não existe propriamente, no Brasil, um Sistema Nacional de Educação, pois 
os vários subsistemas funcionam, freqüentemente, como estruturas justapostas. Não 
há articulação entre eles, não há um conjunto harmônico de relações entre as partes 
e o todo, (...) um sistema nacional pressupõe a articulação [das diversas instâncias 
do governo], e não a justaposição, nem a anulação de um sistema por outro.

Bordignon (apud GADOTTI, 2000, p. 163) argumenta que a falta de articulação entre 

os sistemas de educação “alimenta as desigualdades e incentiva o ‘espírito patrimonialista’  

(...) complica as relações intergovernamentais (...) não permite um planejamento articulado e  

coerente dos serviços educacionais, resultando em atomização e/ou duplicação das ações”.
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Bordignon (2004, p. 19) comenta o uso da expressão sistema de formas variadas 

no âmbito da educação, o que tem gerado distintas concepções61 e, como conseqüência, sua 

complexidade. Nas palavras do autor,

o termo  sistema, importado da física pelas ciências sociais, tem sido usado, entre 
nós,  com tal  elasticidade  que  pode  ser  aplicado  a  quase  tudo.  Como conceito, 
compreende  um  conjunto  formando  um  todo  autônomo  de  parte  em  relação 
funcional,  orgânica  e  harmônica  em  vista  de  uma  finalidade,  que  decorre  dos 
valores prevalentes em determinada sociedade. Embora entre nós seja corrente a 
utilização  da  expressão  “sistema  educacional”,  na  Constituição  e  na  LDB/96 
encontramos somente a figura dos “sistemas de ensino”: da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Embora  a  referência  ao  Sistema  Nacional  de  Educação  seja  usual  na  literatura 

educacional e até em documentos oficiais, tanto a CF de 1988 (BRASIL, 1988a), quanto a 

LDB/96 (BRASIL, 1996a) referem-se diretamente apenas a sistemas de ensino.

Sarmento  (2004)  argumenta  que  a  criação  do  SMEd é  questão  estritamente 

relacionada  ao  pacto  federativo  no  Brasil,  que  extrapola  a  política  de  municipalização 

acentuada nos anos 1990, firmando o Município sua autonomia.

Sarmento  (2005)  acrescenta  à  questão  federativa  outras  questões  consideradas 

permanentes  no  tocante  a  descentralização,  como  as  disputas  acerca  da  descentralização 

administrativa  do  sistema  de  educação,  a  questão  da  autonomia,  a  distribuição  de 

competências e responsabilidades entre os entes federativos.
61 Sander (1993) revisa alguns dos conceitos de sistema, adotados na educação brasileira desde a Proclamação da 
República,  nos diplomas legais brasileiros e na literatura educacional,  e critica seu uso indiscriminado, bem 
como a falta de sistematização a respeito desse uso no Brasil. Quanto aos documentos legais, o autor recorda 
que, aos poucos, o conceito de sistema vai se constituindo em uma doutrina formal: a Lei  n° 1.307/04 faz a 
primeira referência no país a  sistemas de exames,  utilizando o termo como sinônimo de regime escolar.  Na 
Constituição de 1934, há a primeira referência em uma lei geral com o uso da nomenclatura sistemas educativos, 
sendo utilizada com um sentido mais amplo, embora ainda indefinido. A lei fala da organização e manutenção de 
sistemas educativos nos Territórios,  nos  Estados e  no Distrito  Federal,  mas não faz nenhuma referência  ao 
Sistema Nacional de Ensino, ou algo semelhante, com a idéia de centralização. Na criação do CNE, em 1931, a 
indefinição do conceito de sistema no âmbito da educação aumentou e expressões diferentes foram usadas como 
sinônimas, sendo PNE, projeto nacional de educação, sistema nacional de ensino. A Constituição de 1946, pela 
primeira vez, usou a expressão sistema de ensino, com o sentido atual, contudo, sem defini-lo deixando a tarefa 
para a legislação complementar, a qual também não o fez. A primeira LDB, Lei n° 4.024/61, em vez de explicitar 
o significado do conceito, aumentou sua indefinição ao utilizá-lo de forma indiscriminada, como sistema federal  
de ensino, sistemas estaduais de ensino, sistemas de ensino, sistema geral de educação, sistema público de  
ensino, sistema de ensino federal e estadual. A Lei n° 5.540/68, que promulgou a reforma universitária, usou a 
expressão  sistema de ensino com maior consistência. As Constituições de 1967 e 1969 mantiveram a mesma 
expressão  sistema de ensino e  o  mesmo sentido da legislação  de  1968.  O Decreto-lei  n° 464/69 utilizou a 
expressão sistema federal de ensino superior. A Lei n° 5.692/71 empregou a expressão sistema de ensino com a 
maior precisão, clareza e consistência, não deixando dúvidas quanto ao seu sentido. A CF de 1988 emprega a 
expressão  sistemas de ensino e cria os  SMEns, atribuindo-lhes autonomia relativa na formulação de políticas 
educacionais. 
Sander (1993) faz referência, também, a autores que tratam da questão, como Querino Ribeiro (1954), Newton 
Sucupira (1963), Lourenço Filho (1967), Anísio Teixeira (1968), Esther de Figueiredo Ferraz (1972), Dermeval 
Saviani (1973), Carlos Correa Mascaro (1976), Valnir Chagas (1978), José Eustáquio Romão (1992) e Moacir 
Gadotti (1993). 
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Para  essa mesma autora,  as  questões  referentes  à  organização  dos  sistemas  de 

ensino não estão esgotadas:

apesar do esforço do CNE em dirimir dúvidas e firmar posições, dadas as mudanças 
decorrentes da globalização, da crise do Estado-nação e da situação do Brasil como 
país emergente no contexto internacional com as crescentes demandas em torno da 
educação,  acredita-se que as questões referentes à organização dos sistemas de  
ensino,  suas  competências  e  responsabilidades  não  são  assunto  encerrado 
(SARMENTO, 2005, p. 7, grifos nossos).

1.3.1 Sistemas de educação no âmbito dos Municípios: concepções e complexidade

1.3.1.1 O movimento histórico-político-legal

Duarte  (2003),  em  um  resgate  histórico,  destaca  dissensos  entre  os  setores 

considerados mais à esquerda, desde a discussão dos projetos de LDB no final dos anos 1980, 

quanto à proposta da descentralização da educação em sistemas municipais autônomos, além 

das ressignificações desse tema a partir dos anos 1990.

Em  1987,  ressalta-se  o  posicionamento  de  restrição  da  autonomia  dos  sistemas  

municipais no âmbito da educação. Saviani (apud DUARTE, 2003), expressando, também, 

algumas das posições dos educadores brasileiros reunidos no Fórum em Defesa da Escola 

Pública  (1987),  no  esboço  de  sua  proposta  de  texto  para  a  nova  LDB,  evita  utilizar  a 

expressão sistemas de ensino para resguardar o caráter de unidade, que entende ser a marca 

distintiva da noção de sistema. O conceito de autonomia dos sistemas municipais é conflitante 

com preocupações históricas voltadas para a superação das desigualdades sociais/regionais e 

com a constituição de um sistema unitário de educação no país. Assim, há uma defesa de 

maior centralização político-administrativa pela União e de restrição a sistemas municipais 

autônomos. O autor restringe a municipalização do ensino pela atribuição aos governos locais 

de responsabilidade pela oferta do ensino infantil e educação obrigatória (DUARTE, 2003).

Educadores  integrantes  do  Fórum  em  Defesa  da  Escola  Pública  são  contrários  a 

atribuir exclusivamente aos Municípios a responsabilidade pelo ensino fundamental/básico, 

com a  justificativa  de  que,  sendo  os Municípios  heterogêneos  em termos  de  recursos,  a 

municipalização ampliaria a defasagem entre eles. Nesse sentido, a proposta mais aceita é a 

de que o Município atue prioritariamente, mas não exclusivamente na educação infantil e no 

ensino  fundamental.  E  que  a  União  e  os  Estados  assumam  um  papel  compensatório, 

atendendo a locais com dificuldades (DUARTE, 2003).
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O  texto  do  primeiro  projeto  de  LDB,  o  de  n° 1.258-A/88  (BRASIL,  1988b), 

apresenta  uma proposta  para a composição  do  SMEd, o qual  seria  mais  amplo  do que o 

aprovado, uma vez que incluiria o ensino médio da rede pública. Segundo o documento,

O sistema de ensino dos Municípios compreende:
I – a rede pública, integrada pelas instituições de ensino fundamental, médio e de 
educação infantil,  criadas  ou incorporadas,  mantidas e administradas  pelo Poder 
Público Municipal.
II  – a rede privada, integrada pelas instituições de educação infantil, mantidas e 
administradas pela iniciativa privada. 
III  –  os  órgãos  e  serviços  municipais de caráter  normativo,  administrativo e de 
apoio técnico (Grifos nossos).

Contudo,  no  projeto,  essa  organização  não  seria  compulsória,  mas  deveria  ser 

precedida  de  solicitação  formal  pelos  Municípios  interessados,  aos  respectivos  CEEs, 

diferindo  da  forma  atual,  na  qual  o  Município  comunica ao  orgão estadual  a  sua  opção 

organizacional.

A proposta de PNE da sociedade civil (CONED, 1997) prevê SMEds, e não de ensino, 

compreendendo  as  instituições  criadas,  mantidas  e  administradas  pelos  Municípios  que 

integram a rede pública municipal, as instituições de educação infantil da rede privada e os 

órgãos  e  serviços  municipais  de  caráter  normativo,  administrativo  e  de  apoio  técnico-

científico.

Em  1990,  em  meio  aos  educadores  do  campo  democrático-popular,  há  um 

reconhecimento da autonomia dos SMEds, desde que aprovados pelo respectivo SEEd.  O 

deputado  Jorge  Hage,  no  substitutivo  aprovado  pela  Comissão  de  Educação  da  Câmara 

Federal,  considerando  as  preocupações  desses  educadores  quanto  à  constituição  de  um 

sistema unitário nacional, reconhece os sistemas municipais autônomos, mas com aprovação 

prévia pelo órgãos normativos dos sistemas estaduais de ensino (DUARTE, 2003).

Nos anos 1990, em cenário político pautado pelas orientações neoliberais, acentuam-se 

as  proposições  relativas  à  redução  da  ação  do  Estado.  No  que  diz  respeito  à  educação, 

segmentos  mais  à  esquerda,  que defenderam,  anteriormente,  a restrição da autonomia dos 

sistemas municipais, passaram a  apoiar sua autonomia política, em razão da incapacidade 

fiscal  de  governos  estaduais  e  municipais.  Assim,  manifestam diferentes  posicionamentos 

quanto à autonomia dos SMEds, com propostas de maior ou menor intervenção da União na 

oferta de educação básica (DUARTE, 2003).

Em 1996, ocorreu uma síntese jurídica, com o  reconhecimento legal da autonomia 

dos SMEds,  em conseqüência, sobretudo da promulgação da LDB/96 (BRASIL, 1996a), da 

EC n° 14 (BRASIL, 1996b) e da Lei n° 9.424 (BRASIL, 1996c) (DUARTE, 2003).
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Ao mesmo tempo, acirraram-se disputas no campo teórico-político e as propostas 

da  gestão  da  educação  nacional,  no  período  de  1995  a  2002,  provocaram  análises  e 

discussões. Continuou o dissenso relativo à atuação dos Municípios no campo da educação.

Em relação à complexidade que envolve a compreensão das possibilidades abertas em 

relação aos sistemas de educação nos Municípios, sua organização e funcionamento após a 

aprovação da LDB/96 (BRASIL, 1996a),  Saviani (1999) assinala que o termo  sistema, em 

relação à educação, é empregado com acepções diversas, o que lhe confere um caráter de 

certo modo equivocado. O abuso da analogia resulta responsável por boa parte das confusões 

e imprecisões que cercam sua noção. A atitude que tem prevalecido entre os educadores em 

geral e especialmente entre os legisladores é a de evitar a questão relativa ao esclarecimento 

preciso  do  conceito  de  sistema,  considerando-o  algo  constantemente  referido,  mas  cujo 

sentido  permanece  sempre  implícito,  supostamente  compreendido,  mas  jamais  assumido 

explicitamente.  Com  isso,  os  legisladores,  inadvertidamente,  introduziram  no  texto,  por 

analogia, o conceito de SMEn.

Assim, a questão de sistemas de educação no âmbito dos Municípios “dá margem a 

diferentes interpretações e alternativas, indo desde a possível negação de sua possibilidade até 

a sua não instalação por opção do Município” (SAVIANI, 1999, p. 130).

Para Saviani (1999) a definição clara da competência dos Municípios para instituir os 

próprios sistemas de ensino flui da LDB/96 e não da CF de 1988 (BRASIL, 1988a). Portanto, 

não parece procedente a posição daqueles que entendem que a LDB/96, ao tornar opcional a 

organização  dos  sistemas  municipais,  teria  enfraquecido  a  norma  constitucional  que  não 

dispõe que os Municípios poderão organizar seus sistemas, mas afirma que incumbir-se-ão de 

fazê-lo. Para o autor, a questão deve ser entendida como uma preocupação com as condições 

para a efetivação de sistemas no âmbito da educação municipal. E, nesse sentido, a LDB/96 

revela uma certa cautela ao prescrever, no parágrafo único do art. 11, que “os Municípios 

poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um 

sistema único de educação básica” (Grifos nossos).

A  LDB/96  (BRASIL,  1996a) introduz  a  possibilidade  de  opção à  luz  de  duas 

evidências: a) uma do ponto de vista formal, ao considerar a ambigüidade da CF de 1988 

(BRASIL, 1988a); b) outra do ponto de vista real, ao considerar as dificuldades técnicas e 

financeiras de muitos Municípios para organizar a curto ou mesmo em médio prazo os seus 

sistemas. É de se notar que o reconhecimento dessa limitação está expresso, também, no texto 

constitucional,  quando estabelece,  no inciso  VI do art.  30,  a  competência  inequívoca  dos 

Municípios de manter programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, o que será 

feito com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado (SAVIANI, 1999).

58



Contudo, a despeito da cautela ao oferecer aos Municípios a opção, ou não, pelo 

processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds,  a  LDB/96  estabelece  claramente  a 

competência dos Municípios para organizar os próprios sistemas.

Ao tratar dessas dúvidas e dificuldades, Sarmento (2005) declara que um pouco delas 

pode ser percebida com a análise das solicitações de esclarecimentos enviadas ao CNE e os 

pedidos  de  manifestação  em  questões  relacionadas  ao  entendimento  e  alcance  das 

determinações legais. Como exemplos dessas solicitações de esclarecimentos, a autora cita os 

Pareceres CNE/CEB n° 30/2000 (BRASIL, 2000a) e n° 4/2001 (BRASIL, 2001d).

O Parecer n° 30/2000 (BRASIL, 2000a), motivado por solicitação da Uncme e relatado 

pelo conselheiro Jamil  Cury (2000a), refere-se aos sistemas de ensino e à organização da 

educação nacional.

Ao tratar da questão polêmica de os Municípios serem ou não sistemas, com o advento 

da CF de 1988, Cury (2000a) no Parecer CNE/CEB n° 30/2000, após ampla revisão legal e 

apoiado em autores que estudam o tema, lembra que, ao contrário de um sistema hierárquico 

ou dualista, comumente centralizado, a CF de 1988 estabelece um sistema de repartição de 

competências e atribuições legislativas entre os integrantes do sistema federativo, com limites 

expressos,  reconhecendo  a  importância  e  a  autonomia  própria  de  cada  um,  não  cabendo, 

portanto, incompatibilidades ou invasão de competências.

Se não resta dúvida, entre os comentaristas da Constituição, quanto ao caráter de 
ente federativo dos Estados,  também é verdade que  como a entidade municipal  
integra a Federação brasileira, na condição de pessoa política autônoma (arts. 1º e 
18, da Constituição da República),  não se pode ter como válida qualquer norma 
estadual, inclusive de sua Constituição, que, ao cuidar do tema, agrida, restrinja  
ou anule aquela autonomia (...) Mesmo havendo polêmica a propósito do caráter 
federativo ou não dos Municípios, não resta dúvida quanto à sua autonomia e auto-
organização e de sua condição de pessoa jurídico-política de direito público interno 
e, como tal, integrante da Federação (Grifos nossos).

O relator (CURY, 2000a) considera dois momentos como estruturantes e capazes de 

perfazer  as  relações  entre  os  sistemas  de  ensino  do  Estado  e  os  de  seus  Municípios.  O 

primeiro  momento é  o  ponto  de  partida  constitucional,  quando  os  Municípios,  pela  CF 

(BRASIL,  1988a),  são  considerados  sistemas  de  ensino,  como  uma  conseqüência  de  seu 

caráter como pessoa jurídico-política de direito público interno com autonomia  dentro de seu 

campo de atuação. Assim, para o autor,

a base dos sistemas municipais de ensino é sua existência constitucional  própria,  
autônoma e conseqüente ao caráter do Município como pessoa jurídico-política de  
direito público interno com autonomia  dentro de seu campo de atuação. (...) Essa 
base não exclui escolhas organizacionais que promovam articulações inventivas de 
Municípios entre si e desses com o Estado. Posta esta situação de base e, no caso de 

59



se buscar uma opção diferenciada dessa, abrem-se duas  alternativas listadas na 
LDB (CURY, 2000a, s.p.).

Cury (2000a) explicita que até a promulgação da CF de 1988 os Municípios não eram 

titulares  de  sistemas  de educação,  restritos  aos  Estados,  ao Distrito  Federal  e  a  União,  e 

poderiam existir por meio de uma delegação autorizativa dos Estados.  A CF de 1988 instituiu 

os Municípios como titulares de sistemas de ensino, ao permitir sua organização. Nas palavras 

do conselheiro,

os sistemas de ensino da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
desde logo, passaram a ter existência constitucional, usufruindo de existência legal. 
Isto quer dizer que estes entes públicos integrados à Federação podem se organizar, 
respectivamente,  como sistemas de educação.  Sua organização e o seu modo de 
funcionamento ficariam sob a esfera da autonomia dos entes federativos, evitando 
antinomias  entre  órgãos  normativos  e  executivos,  obedecendo  ao  princípio  da 
colaboração recíproca e das normas gerais da lei de diretrizes e bases da educação 
nacional (CURY, 2000a, s.p., grifos nossos).

Contudo, segundo Cury (2000a), a prática dessa titularidade dos Municípios aguarda a 

devida regulamentação prevista pela LDB/96, a qual reconhece a existência do sistema federal 

e dos sistemas estaduais e municipais, o que para o autor, é o segundo momento estruturante 

da organização dos SMEds.

Cury (2000a,  s.p),  argumenta  que  como a  compreensão  constitucional  não  se  deu 

imediatamente  para  o  conjunto  dos  Municípios  e  como  muitos  deles  não  contavam com 

condições gerais e específicas “para se instituírem e se organizarem como sistemas, na prática 

significou uma continuidade administrativa que até então vigia sob a lei n°  4.024/61 e sob a 

lei n°  5.692/71”.

O relator reconhece que as possibilidades dos Municípios  se integrarem ao SEEd ou 

comporem com ele um sistema único de educação básica são, ainda, questões polêmicas.

Cury (2000a)  ressalta  que estas  opções são possibilidades  de colaboração  entre  os 

entes federados e que a autonomia, as atribuições e as competências de cada esfera devem ser 

respeitadas.

Considerando  essas  duas  outras  opções  organizacionais  dispostas  na  LDB/96 

(BRASIL, 1996a), o relator (CURY, 2000b) defende o processo efetivo de institucionalização 

de SMEds, como forma de garantir a autonomia municipal, também, no campo da educação. 

Em  outros  termos,  a  autonomia  do  Município  para  a  organização  e  a  gestão  de  suas 

competências educacionais só se efetiva se houver sistemas próprios de educação.

o melhor caminho para se desfazer de expressões polissêmicas e excedentes que 
transbordam a lei e o espírito geral das orientações do CEE/SP é o da constituição 
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de sistemas próprios pelos Municípios a fim de assumirem suas incumbências 
com sua autonomia também no campo do sistema de ensino (CURY, 2000b, 
s.p.).

Conforme Cury (2000a) nem a CF de 1988 (BRASIL, 1988a), nem a LDB/96 nem 

outros pareceres do CNE projetam a constituição dos sistemas para um futuro indefinido, e a 

“emergência dos Municípios como sistemas de ensino, com base na Constituição, traz consigo 

a necessidade  de que eles se efetivem como tais” (Grifos nossos).

Os SMEds assentam-se na CF de 1988, mas demandam de efetivação, ou melhor, da 

efetiva  institucionalização,  como expressa  o próprio  texto:  “O relator  vota  no  sentido  da 

institucionalização  efetiva de  sistemas  municipais  de  ensino  cujo  funcionamento  possa 

beneficiar os níveis de ensino próprios da sua autonomia e competência” (CURY, 2000a, s.p., 

grifos nossos).

Dada  a  pluralidade  e  assimetria  dos  Municípios,  o  relator  do  Parecer  n° 30/2000 

(BRASIL, 2000a) reforça o regime de colaboração, “para que os Municípios possam exercer 

na plenitude sua autonomia por meio da  instituição efetiva dos seus próprios sistemas de 

ensino” (CURY, 2000a, s.p., grifos nossos).

Essa  abertura  no  campo  da  interpretação  do texto  legal  é,  também,  uma fonte  de 

incertezas,  em virtude da complexidade  da teia  de relações  que se estabelecem.  Por isso, 

mesmo  com  a  definição  das  competências  dos  entes  federados,  o  relator  reclama  a 

regulamentação do regime de colaboração, contido no parágrafo único do art. 23 da CF de 

1988:

O Congresso, até a presente data, não regulamentou ainda este aspecto nuclear do 
pacto federativo. Trata-se de matéria da mais alta importância e significado para o 
conjunto das ações públicas e, em especial, para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino.  A feitura  desta  lei  complementar  possibilitaria o aprimoramento  na  
sistematização das competências a fim de coordená-las de modo claro na forma,  
cooperativo na articulação e eficaz no desenvolvimento e bem estar dos cidadãos  
brasileiros (CURY, 2000a, s.p., grifos nossos).

A insistência na cooperação, na divisão de  atribuições, na assinalação de objetivos 

comuns, com normas nacionais gerais, indica que na CF de 1988 a acepção de sistema se dá 

como sistema federativo por colaboração tanto quanto de Estado democrático de direito.

Em 2001, o CNE/CEB ainda tendo como relator o conselheiro Jamil Cury (CURY, 

2001), emitiu outro Parecer, o de n° 4 (BRASIL, 2001d) a propósito de consulta encaminhada 

pelo  CME de São Paulo,  reafirmando  o entendimento  de respeito  à  autonomia  dos  entes 

federados quanto à organização de seus órgãos normativos e executivos, resguardando-se os 

marcos legais.
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Duarte (2003) destaca alguns aspectos que podem influenciar a opção pela forma 

de organização da educação pelos Municípios. Na gestão do governo federal, no período de 

1995 a  2002,  vários  programas  e  projetos  educacionais  destinados  aos  Municípios  foram 

desenhados  com  a  proposta  da  descentralização,  constituindo,  então,  a  ampliação  da 

capacidade  administrativa  e  institucional  com  a  transferência  voluntária  de  recursos,  a 

possibilidade de elaboração e implementação de propostas pedagógicas pelos Municípios para 

captação de recursos, a atribuição de definir os aspectos da gestão democrática pelos sistemas 

de ensino público.

Contudo,  essa  proposta  de  descentralização  veio  associada  a  outros  aspectos  que 

podem  impedir  a  verdadeira  democratização  na  organização  e  na  gestão  da  educação 

municipal.

O  desenho  de  programas  específicos  desenvolvidos  pela  União  promovem  a 

recentralização da coordenação na formulação de políticas educativas no país. As sistemáticas 

de  convênios,  subvinculações,  financiamento,  sem considerar  as  profundas  diferenças  nas 

condições financeiras, políticas e administrativas dos Municípios, contrapõem-se à autonomia 

na  elaboração  de  planos  de  trabalho  diferenciados,  pois  associam  o  repasse  de  recursos 

financeiros à realização de programas federais, independentemente das necessidades reais de 

cada localidade62.

Em relação  a  aspetos  de  homogeneização,  o  estabelecimento  de  modelo  único  de 

financiamento  para o  país  e  da sistemática  de transferência  voluntária  de recursos gera a 

presença dos mesmos programas nos Municípios brasileiros. Ao delimitar os  temas para a 

elaboração  de  planos  de  trabalho,  os  Municípios  passam  a  reproduzir  e  a  conservar  as 

propostas do governo central, apesar da diferença de fatores estruturais, como a capacidade 

fiscal  e  técnica,  a  dimensão  da  população,  o  número  de  matrículas,  a  formação  dos 

trabalhadores da educação.

Quanto  a  aspectos  de  ressignificação,  os  Municípios  mantêm  uma  dinâmica  de 

apropriação e ressignificação de programas e propostas desenvolvidos pelo governo federal 

como se fossem de origem local.

Por um lado, o governo federal promove a capacidade de introduzir novas ações no 

âmbito  local,  contudo,  sem “favorecer  o  crescimento  da  capacidade  de  decidir  sobre  as 

propostas oferecidas” (DUARTE, 2002, p. 314).

De um modo ou de outro, os Municípios constituem importantes agentes da educação 

brasileira, e interpretando a nova política educacional e sua respectiva legislação, executam-

nas  e  delas  derivam  novos  enfoques  político-educacionais  voltados  aos  seus  respectivos 

62 Como exemplo pode ser citado o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE).
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campos de ação e prioridades locais. Investigar, portanto, a atuação dos Municípios no 

campo da educação significa buscar um entendimento mais profundo acerca dos rumos da 

educação brasileira.

1.3.1.2 Distintas concepções

Na  discussão/debate  entre  os  autores  é  possível  perceber  vários  aspectos  distintos, 

podendo-se  citar  a  ênfase  na  autonomia  do  Município  no  campo  da  educação,  com  a 

possibilidade de democratização da gestão com a criação dos SMEds; o alerta quanto a não-

compulsoriedade  do  Município  na  institucionalização  de  SMEds  e  do  não-isolacionismo 

frente as demais esferas públicas na organização de suas atribuições educacionais; o alerta 

quanto a heterogeneidade no país influenciando na capacidade de atuação dos Municípios; a 

necessidade de definição de competências claras das esferas públicas.

Sari  (1999)  ressalta  que  a  instituição  do  sistema  municipal  corresponde  à  efetiva 

concretização  da  autonomia  municipal  na  área  da  educação,  com  as  correspondentes 

liberdades e responsabilidades.

Gadotti (2000, p. 164) reforça a necessidade dos SMEds dadas as complexidades da 

sociedade atual:

Os  sistemas  educacionais  municipais  constituem-se  hoje  numa exigência  da 
complexificação  da  sociedade,  da  explosão  descentralizadora  atual  e  do 
pluralismo político. De fato, os últimos anos mostraram duas tendências universais 
complementares:  de  um  lado,  a  globalização  da  economia  e  dos  meios  de 
comunicação  [a  interdependência  global]  e,  de outro,  o  fortalecimento  do poder 
local. (...)  [Em um] contexto desalentador [na educação] desponta uma instância 
educativa com uma força inédita: o poder local. A tendência ao fortalecimento do 
poder local é menos o fortalecimento das políticas locais e mais o das estruturas de 
poder que possibilitem aos cidadãos exercerem diretamente  o seu poder (Grifos 
nossos).

Sander (1993) alerta que o Município deve conquistar a capacidade de organizar seu 

sistema  de  educação,  não  sendo,  portanto,  compulsório.  Para  essa  conquista,  há  que  se 

estabelecer condições que implicam uma definição precisa dos encargos a serem atribuídos a 

cada  um  dos  níveis  de  governo  e  uma  radical  reforma  tributária,  para  possibilitar  aos 

Municípios condições de auto-sustentação. Nas palavras do autor, (SANDER, 1993, p. 357), 

sem  essas  condições  “em  vez  de  promover  sistemas  municipais  de  ensino,  a  sociedade 

brasileira correrá o risco histórico de criar sistemas abandonados de ensino nos numerosos 

Municípios do interior do país”.
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Fonseca  (1995)  argumenta  que  não  se  pode  ignorar  o  Município,  e  também,  a 

municipalização não pode ser uma medida isolada. É necessário que se faça um diagnóstico 

da situação da educação no Município e só se implante a municipalização em bases realistas e 

sólidas.  A municipalização  poderá  ser  implantada,  ou não,  dependendo de  informações  e 

consultas à população, sob pena de transformar-se em prefeiturização ou municipalização por 

decreto.  A prudência  recomenda  que  se  comece  por  municipalizar  a  preocupação  com o 

problema educacional.

Para Boaventura (1996) sistema no âmbito da educação é o conjunto de instituições de 

ensino  e  de normas  organizadas  tanto  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  quanto pelos 

Municípios.  A  idéia  de  sistema  implica  relacionamento  entre  partes,  dinamicamente 

estabelecidas. Assim, o sistema municipal não poderá ser uma entidade desligada do contexto 

estadual.

Oliveira e Teixeira (2001) destacam a concepção e a defesa da organização e da gestão 

da educação em nível municipal como uma possibilidade de democratização, como uma das 

perspectivas  tratadas ao longo do tempo.  Entretanto,  não há,  necessariamente,  garantia  de 

inclusão, de participação e de democratização das oportunidades de acesso e permanência na 

escola,  tendo  em  vista  que  pode  significar  a  transferência  de  responsabilidades  pela 

manutenção e desenvolvimento do ensino para Municípios que não possuem as condições 

materiais e humanas para garantir ensino universal de qualidade.

Souza e  Carvalho (1999)  afirmam ser indiscutível  que a  descentralização  político-

administrativa e financeira, associada à redemocratização e às disposições da CF (BRASIL, 

1988a), aumenta a autonomia das instâncias subnacionais de poder, favorece a ampliação dos 

espaços  de  participação  e  a  emergência  de  experiências  alternativas  e  inovadoras  em 

programas sociais e nas próprias concepções e modelos de gestão. A despeito de todos os 

constrangimentos  financeiros,  os  Municípios  também  estão  ampliando  suas  ações  e 

responsabilidades na área social. Contudo, a maior parte dessas iniciativas acontece nas áreas 

mais desenvolvidas do país. Assim, a descentralização das políticas sociais avança de forma 

diferenciada e descontínua, com características e feitos bastante heterogêneos.

Por outro lado,  o governo federal  tem modificado o sistema brasileiro  de políticas 

sociais, deixando sob a responsabilidade dos Estados e Municípios boa parte das ações na área 

da habitação,  saúde,  saneamento  básico,  educação e  assistência  social.  A heterogeneidade 

inter e intra-regional do país e o nível de desigualdades existentes, a descentralização fiscal e 

as novas disposições da CF de 1988, associadas à retração do governo federal, não asseguram 

que Estados e Municípios ampliem de modo espontâneo e eficiente suas responsabilidades 

sociais.
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A heterogeneidade  existente  torna  muitas  vezes  problemática  a  capacidade  de 

atuação da esfera local, a quem a reforma do Estado atribui um papel privilegiado. A parcela 

de Municípios que dispõe efetivamente de condições financeiras,  institucionais,  políticas e 

técnico-administrativas  para  assumir  esse  papel,  inovando,  ampliando  a  eficácia,  a 

participação e a democratização das políticas públicas, é relativamente pequena. Na maioria 

dos casos, e notadamente nas regiões e áreas menos desenvolvidas, predominam Municípios 

de reduzido porte, cujas economias de base agrícola são pouco diversificadas, estagnadas ou 

em  crise  e,  por  isso  mesmo,  são  desprovidos  de  condições  mínimas  de  sustentação  e 

necessitando  da  solidariedade  dos  governos  do  Estado e  federal  (SOUZA; CARVALHO, 

1999).

Em um país de vasta dimensão territorial, marcado por profundas desigualdades inter 

e  intra-regionais,  os  efeitos  da  descentralização  e  das  reformas  tendem  a  variar 

substancialmente.  Portanto,  a  valorização  da  instância  local  não pode  assumir  um caráter 

absoluto nem a descentralização ser efetuada sem levar em conta a complexa combinação de 

fatores  (econômicos,  demográficos,  sociais  e  políticos)  que,  em cada  contexto,  define  as 

possibilidades de transformação do setor público (SOUZA; CARVALHO, 1999).

Carências de ordem financeira estão comumente associadas àquelas de capacitação 

técnico-administrativas,  acentuadas,  mais  recentemente,  com a desativação  ou redução do 

apoio institucional da União e dos Estados aos governos locais. Nessas condições, atribuir 

simplesmente a esses governos a responsabilidade por políticas e serviços básicos pode levar 

à sua ausência ou até a distorções (SOUZA; CARVALHO, 1999).

No tocante às questões de natureza financeira, Duarte (2002, p. 315) argumenta que os 

Municípios  se  diferenciam por  sua  capacidade  de financiar  a  educação.  A capacidade  de 

implementação de proposta político-pedagógica pelos Municípios acha-se relacionada à sua 

“capacidade de atendimento, ou seja, de manutenção financeira”.

Souza e Carvalho (1999) apontam, ainda,  uma premissa da descentralização pouco 

enfatizada na literatura publicada no Brasil: a da liberdade das instâncias, setores ou grupos 

para  decidirem  o  que  fazer  com  os  recursos  e  o  poder  que  lhes  forem  transferidos.  A 

descentralização  permite  que  as  prioridades  locais  sejam decididas  sem a  participação  do 

centro.  Assim,  em  um  país  tão  heterogêneo,  esperar  que  esse  processo  induza 

automaticamente  à  uniformização e  à  universalização  do acesso da população  a  todos  os 

serviços sociais que são transferidos para as esferas subnacionais não só parece irreal como 

contradiz as próprias premissas que integram o conceito de descentralização.

Abreu (1999, p. 31-32) argumenta que uma análise dos Planos Decenais de Educação, 

elaborados pelos Municípios, em 1994, aponta uma “cultura da dependência”. Esse modelo 
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de relações centralizadas (MEC/Estado/Municípios) levou os Municípios a uma atitude de 

expectativa  em relação  aos  recursos  e  orientações  do MEC e dos  Estados,  sem espaço e 

vontade para trilhar caminhos próprios. Criou-se, então, uma dependência que, com o passar 

do tempo, cristalizou-se em uma cultura, ao firmar-se como um padrão de comportamento 

organizacional.

Peixoto  (1999)  destaca  que,  nos  anos  1990,  a  descentralização  pela  via  da 

municipalização,  induzida pelo governo federal,  sobretudo a gestão de Fernando Henrique 

Cardoso, não representa uma possibilidade efetiva de democratização do ensino. Ao contrário, 

de modo geral, tem produzido um efeito desagregador sobre as redes municipais, afetando 

diretamente a sua expansão e a qualidade do ensino.

A autora ressalta, ainda, que o panorama municipal brasileiro é muito variado, com 

redes públicas de níveis elevados de ensino e escolas municipais unidocentes e multisseriadas 

no  meio  rural.  Desse  modo,  a  municipalização  do  ensino  fundamental  tem  resultado,  à 

exceção,  talvez,  do  ocorrido  nas  capitais  dos  Estados,  em  uma  falsa  solução.  Em 

conseqüência, oferece-se às populações mais pobres um ensino de baixa qualidade.

Para Peixoto (1999), o grande desafio é o de construir um sistema educacional no qual 

os três níveis governamentais atuem de forma integrada, ainda, o de compreender o Município 

como parte integrante de um sistema mais amplo.

Abreu (1999)  entende,  também,  que a  existência  de competências  concorrentes  ou 

comuns entre os entes federados tem gerado tensão, resultando muitas vezes em sobreposição 

ou omissão do poder público, em questões fundamentais para a sociedade.

Kugelmas e Sola (1999) afirmam que uma das características do modelo federativo 

brasileiro é o grande número de competências conjuntas dos três níveis, sem uma definição 

clara das respectivas esferas, e esse é um dos problemas mais ponderáveis no equacionamento 

da descentralização das políticas sociais.

Segundo  Martins  (2001),  para  que  se  instaurem novos  padrões  de  interação  entre 

atores  sociais,  cujo poder  de barganha é  desprovido de equilíbrio  –  diferentes  esferas  de 

governo  e  sociedade  civil  –  há  que  se  instaurar  uma  nova  dinâmica  na  sociedade  que 

transforme  a  frágil  democracia  política  em  regime  de  efetiva  conquista  democrática  de 

direitos sociais e econômicos.

Almeida  e  Carneiro  (2003),  em uma pesquisa sobre  liderança  local,  democracia  e 

políticas  públicas  no  Brasil,  concluem  que  o  governo  local  permanece  claramente 

subordinado ao governo federal  no combate  aos problemas mais  sérios do Município.  Os 

resultados revelam resistências potenciais à descentralização de atribuições e competências 

em várias áreas importantes para as suas comunidades entre as lideranças locais. A existência 
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de  uma  tendência  à  valorização  das  funções  do  governo  municipal  não  garante  uma 

aceitação ampla de responsabilidades.

Sarmento (2005, p. 10), enfocando uma pesquisa realizada no Estado de São Paulo, 

afirma que o processo de municipalização, forjado pela criação do Fundef – a delimitação dos 

recursos e de sua aplicação coloca o Município ante a opção de perder recursos ou assumir o 

ensino  fundamental  – foi  percebido  como  “imposição  e  encontrou  os  Municípios 

despreparados  para  assumirem  as  novas  responsabilidades.  A  municipalização  induzida 

ofuscou a compreensão do significado de se criar um  Sistema Municipal de Ensino como 

opção autônoma na condução da política educacional”.

Segundo a autora, “a pesquisa mostrou que um sistema único no âmbito municipal, 

com escolas responsáveis por todo o ensino fundamental, democraticamente administrado, é o 

ideal a ser alcançado”. E, ainda, “a organização dos Municípios e sua integração em entidades 

e associações desempenham um papel mais importante no trato da municipalização e criação 

de sistema próprio do que o fato de o Estado ser rico ou pobre” (SARMENTO, 2005, p. 10-

11).

Ao analisar o processo de desenvolvimento das políticas educacionais em três Estados 

da Federação (Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Gerais), conclui Sarmento (2005, p. 11): 

não  só  os  países  respondem  às  pressões  externas  pela  descentralização  e 
reorganização  administrativa  do  mundo  globalizado,  conforme  sua  história  e 
condições.  O  mesmo  acontece  com  os  Estados  numa  unidade  federada.  A 
organização  dos  sistemas  municipais  de  ensino,  como  integrantes  dos  sistemas 
estadual e federal, envolve questões relacionadas ao poder local e significado ante o 
processo de globalização.

Segundo  Souza  e  Faria  (2003),  os  resultados  do  processo  de  ênfase  à  atuação 

municipal  na  educação  são  afetados  pela  própria  conjuntura  nacional  em  que  ele  se 

movimenta, em especial:

a) pela  persistência  e agravamento da crise econômica e da crise fiscal,  assim 

como por um conjunto de macropolíticas federais que privilegiam a estabilidade monetária e o 

ajuste no qual se inclui uma reforma do Estado que reduz as suas ações e responsabilidades, 

incluindo a área social;

b) por conflitos de interesse entre os diversos níveis da federação e por padrões 

culturais  e  práticas  políticas  poderosas  e  arraigadas,  adversas  à  transparência  de recursos, 

poder  e  capacidade  decisória  implícitas  em  uma  descentralização  efetiva,  assim  como  à 

democratização do aparato estatal;
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c) pela  enorme  heterogeneidade  territorial,  econômica,  social  e  política  do 

país, com óbvios efeitos sobre a situação dos diversos Estados e Municípios e sobre a sua 

capacidade de atuação.

Souza  e  Faria  (2003)  salientam  que  a  questão  da  efetividade  do  processo  de 

descentralização  vem,  progressivamente,  contemplando  três  aspectos  considerados 

fundamentais  pela quase totalidade dos analistas,  os de natureza financeira,  institucional  e 

organizacional.

Do exposto até o momento, concorda-se com o argumento de Gadotti (2000, p. 166) 

de que a “discussão do Sistema Municipal de Educação precisa sair dos gabinetes acadêmicos 

e ganhar ruas”.

Considerando essa complexidade e tendo como objetivo uma melhor compreensão de 

sistema no âmbito da educação municipal, o próximo capítulo aborda elementos considerados 

necessários para a opção do Município pelo  processo efetivo de institucionalização  de seu 

SMEd.
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CAPÍTULO IV

EDUCAÇÃO MUNICIPAL NO TOCANTINS: ENTRE AS IDÉIAS E O 
INSTITUÍDO

Este  capítulo  tem  como  objetivo  apresentar  o  movimento  de  descentralização  na 

educação em Municípios do Estado do Tocantins, desvelando o instituído, até o momento, 

sobretudo no que diz respeito à opção pelo processo efetivo de institucionalização de SMEds, 

ainda, interpretando as contradições da realidade da educação municipal naquele Estado.

No tocante à opção pelo processo efetivo de institucionalização de SMEds, a análise 

centra-se no instituído pelos Municípios definidos para amostra, evidenciando o estágio de 

organização dos elementos considerados essenciais a um sistema de educação, como revela o 

estudo. Em outros termos,  busca-se desvelar se os Municípios da amostra  organizaram os 

elementos constitutivos do sistema e se eles estão em funcionamento.

Para tratar da conservação da rede municipal de ensino, a análise enfoca a atuação dos 

Municípios  que  responderam  ao  instrumento  da  pesquisa  de  campo,  discutindo  aspectos 

relativos ao desenvolvimento de suas atribuições educacionais.

Para tanto, o capítulo está estruturado em três tópicos básicos. O primeiro apresenta os 

dados e as informações coletados  com os agentes  institucionais  e com alguns Municípios 

relativos à opção de organização e de gestão da educação municipal quais sejam: o processo 

efetivo  de institucionalização de  SMEds ou a  conservação de redes municipais  de ensino 

integradas ao SEEd. O segundo tópico trabalha com os dados e as informações de Municípios 

que  fizeram a  opção  pelo  processo  efetivo  de institucionalização  de  SMEds.  Por  fim,  o 

terceiro trabalha com os dados e as informações de Municípios que conservam suas redes 

municipais de ensino integradas do SEEd do Tocantins.

4.1 A opção de organização e de gestão da educação municipal no Tocantins: dados 
preliminares

Os dados e as informações obtidos mostram que cada um dos agentes institucionais 

utiliza critérios próprios para informar sobre a organização e a gestão da educação municipal 

no Tocantins,  ou seja,  se os Municípios  se conservam como redes  de ensino ou se estão 

optando pelo processo efetivo de institucionalização de SMEds.



No  SEEd,  no  CEE,  não  há  documentos  de  comunicação,  nem  dados  nem 

informações  sistematizados  de  Municípios  que  fizeram a  opção  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização  do  SMEd. Assim, para esse órgão, ainda, não existe nenhum  SMEd no 

Tocantins.

Na  Seduc,  a  Asmet  também  não  recebeu  comunicados  oficiais  de  Municípios 

informando a sua opção, por isso, também para esse órgão, não há SMEds no Tocantins.

Na Undime-Tocantins,  também, não há dados nem informações  sistematizados.  No 

entanto, a entidade usa como critério para identificar a opção dos Municípios, o número de 

habitantes. Assim, acredita que os Municípios com sistemas próprios de educação estão entre 

os vinte maiores do Estado em termos populacionais.

A Uncme-Tocantins é o único agente institucional da pesquisa, no âmbito estadual, 

com dados e informações  mais organizados sobre a opção de organização e de gestão da 

educação municipal95.

Em  nível  nacional,  o  Pró-Conselho-MEC96 possui  alguns  dados  e  informações  a 

respeito da organização e da gestão da educação de Municípios do Tocantins.

A tabela 4 apresenta a sistematização dos dados e das informações coletados com os 

representantes  dos  agentes  institucionais  e  com  alguns  Municípios97,  se  o  Município  se 

conserva como rede de ensino ou está em processo efetivo de institucionalização do SMEd.

Tabela  4  Organização  e  gestão  da  educação  municipal  no  Tocantins:  informações 
preliminares – 2006

95 Dados e informações coletados no mês de abril de 2005, mediante declaração escrita de dirigentes municipais 
de educação, da gestão 2005-2008 (preenchimento de questionário organizado pela representação da entidade no 
Estado).
96 Dados  e  informações  coletados  no  ano  de  2005,  mediante  cadastrado  dos  Municípios  no  Sistema  de 
Informações sobre Conselho Municipal de Educação do MEC (Sicme). O Sicme, adotado pelo MEC em 2004, é 
um sistema que coleta e fornece subsídios para caracterizar o perfil dos CMEs do país, para subsidiar estudos e 
pesquisas no campo da gestão democrática e auxiliar a formulação da política de educação básica do MEC.
97 Dados coletadas pela pesquisadora mediante consulta por telefone, com o objetivo de confirmar informações 
coletadas junto aos agentes institucionais.

133



(continua)

Tabela  4  Organização  e  gestão  da  educação  municipal  no  Tocantins:  informações 
preliminares – 2006

(continuação)

Item Município População

Agentes Institucionais
Pesquisa-
dora (2)

Pró-Conselho-
MEC Undime-

Tocantins (1)

Uncme-
Tocantins

Sistema 
Estadual de 

Ensino
1 Palmas 187.639 SMEd SMEd RE RE SMEd

2 Abreulandia 2.311 RE RE RE RE RE

3 Aguiarnópolis 3.449 RE RE RE RE RE

4 Aliança 6.366 RE RE RE RE RE

5 Almas 8.840 RE RE RE RE RE

6 Alvorada 8.371 RE RE RE RE RE

7 Ananás 11.501 RE SMEd RE RE RE

8 Angico 2.894 RE RE RE RE RE

9 Aparecida do Rio 
Negro 3.629 RE RE RE RE RE

10 Aragominas 7.645 RE RE RE RE RE

11 Araguacema 5.830 RE RE RE RE RE

12 Araguaçu 9.108 RE RE SMEd RE RE

13 Araguaína 123.353 SMEd SMEd RE RE SMEd

14 Araguanã 5.095 RE RE RE RE RE

15 Araguatins 28.373 RE SMEd RE RE SMEd

16 Arapoema 6.794 RE RE RE RE RE

17 Arraias 10.970 RE SMEd SMEd RE SMEd

18 Augustinópolis 14.143 RE SMEd RE RE RE

19 Aurora 2.936 RE RE RE RE RE

20 Axixá 8.314 SMEd RE RE RE RE

21 Babaçulândia 10.888 RE SMEd RE RE SMEd

22 Bandeirante 2.628 RE RE RE RE RE

23 Barra do Ouro 3.697 RE RE SMEd RE Sem contato 
(3)

24 Barrolândia 4.731 RE RE RE RE RE

25 Bernardo Sayão 4.656 RE RE RE RE RE

26 Bom Jesus 2.251 RE RE RE RE RE

27 Brasilândia 2.019 RE RE SMEd RE SMEd

28 Brejinho de 
Nazaré 4.407 RE RE RE RE RE

29 Buriti 7.942 SMEd RE RE RE RE

30 Cachoeirinha 2.268 RE RE RE RE RE

31 Campos Lindos 6.643 RE RE RE RE RE

32 Cariri 3.100 SMEd RE RE RE RE

33 Carmolândia 2.105 RE RE RE RE RE

34 Carrasco Bonito 3.973 RE RE SMEd RE SMEd

35 Caseara 4.054 RE RE RE RE RE
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Item Município População

Agentes Institucionais Pesquisa-
dora (2)

Pró-Conselho-
MEC Undime-

Tocantins (1)

Uncme-
Tocantins

Sistema 
Estadual de 

Ensino

36 Centenário 2.264 SMEd RE RE RE Sem 
contato

37 Chapada de Areia 1.218 RE RE RE RE RE

38
Chapada da 

Natividad
e

3.540 SMEd RE RE RE RE

39 Colinas do TO 27.207 RE SMEd SMEd RE SMEd

40 Colméia 9.628 RE RE RE RE RE

41 Combinado 4.370 RE RE RE RE RE

42 Conceição 4.495 RE RE RE RE RE

43
Couto de 

Magalhãe
s

4.069 RE RE RE RE RE

44 Cristalândia 7.043 SMEd RE RE RE RE

45 Crixás 1.497 RE RE RE RE RE

46 Darcinópolis 4.710 RE RE RE RE RE

47 Dianópolis 16.537 SMEd SMEd RE RE SMEd

48 Divinópolis 5.994 RE RE RE RE RE

49 Dois Irmãos 6.966 RE RE RE RE RE

50 Dueré 4.649 RE RE RE RE RE

51 Esperantina 8.800 RE RE SMEd RE RE

52 Fátima 3.824 RE RE RE RE RE

53 Figueirópolis 5.323 RE RE RE RE RE

54 Filadélfia 8.541 RE RE RE RE RE

55 Formoso do 
Araguaia 19.710 SMEd SMEd SMEd RE SMEd

56 Fortaleza do 
Tabocão 2.630 RE RE RE RE RE

57 Goianorte 4.700 RE RE RE RE RE

58 Goiatins 10.880 RE SMEd RE RE RE

59 Guaraí 20.715 SMEd SMEd RE RE SMEd

60 Gurupi 69.727 SMEd SMEd SMEd RE SMEd

61 Ipueiras 1.177 SMEd RE SMEd RE RE

62 Itacajá 6.667 RE RE RE RE RE

63 Itaguatins 6.579 RE RE RE RE RE

66 Itapiratins 3.479 RE RE RE RE RE

65 Itaporã 2.019 RE RE RE RE RE

66 Jaú 3.227 RE RE RE RE RE

67 Juarina 2.535 RE RE RE RE RE

68 Lajeado 3.047 RE RE RE RE RE

69 Lagoa da 
Confusão 7.934 SMEd RE RE RE RE

(continua)
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Item Município População

Agentes Institucionais

Pesquisa-
dora (2)Pró-Conselho-

MEC
Undime-
Tocantins 

(1)

Uncme-
Tocantins

Sistema 
Estadual de 

Ensino

70 Lagoa do TO 2.769 RE RE SMEd RE Sem contato

71 Lavandeira 1.217 RE RE RE RE RE

72 Lizarda 3.618 RE RE RE RE RE

73 Luzinópolis 2.302 RE RE RE RE RE

74 Marianópolis 3.776 RE RE RE RE RE

75 Mateiros 1.831 RE RE RE RE RE

76 Maurilândia 3.257 RE RE RE RE RE

77 Miracema 26.729 SMEd SMEd RE RE SMEd

78 Miranorte 12.200 RE SMEd SMEd RE RE

79 Monte do Carmo 4.593 RE RE RE RE RE

80 Monte Santo 1.917 RE RE SMEd RE Sem contato

81 Muricilândia 2.648 RE RE RE RE RE

82 Natividade 9.407 RE RE RE RE RE

83 Nazaré 5.594 RE RE SMEd RE Sem contato

84 Nova Olinda 10.148 RE SMEd RE RE RE

85 Nova Rosalândia 3.240 RE RE RE RE RE

86 Novo Acordo 3.323 RE RE RE RE RE

87 Novo Alegre 2.455 SMEd RE RE RE RE

88 Novo Jardim 2.432 RE RE RE RE RE

89 Oliveira do TO 1.006 SMEd RE SMEd RE RE

90 Palmeirante 3.643 RE RE RE RE RE

91 Palmeiras 5.409 RE RE RE RE RE

92 Palmeirópolis 6.068 RE RE RE RE RE

93 Paraíso 39.856 RE SMEd RE RE RE

94 Paranã 10.171 RE SMEd RE RE
Sem 

informações 
(4)

95
Pau D’Arco

Arco
4.548 RE RE RE RE RE

96 Pedro Afonso 9.021 RE RE SMEd RE SMEd

97 Peixe 8.711 SMEd RE RE RE RE

98 Pequizeiro 5.170 RE RE RE RE RE

99 Pindorama 4.568 SMEd RE RE RE SMEd

100 Piraquê 3.371 RE RE RE RE RE

101 Pium 4.677 RE RE RE RE RE

102
Ponte Alta do 

Bom 
Jesus

4.377 RE RE RE RE RE

 (continua)
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Item Município População

Agentes Institucionais Pesquisa-
dora (2)

Pró-Conselho-
MEC

Undime-
Tocantins 

(1)

Uncme-
Tocantins

Sistema 
Estadual de 

Ensino

103 Ponte Alta  TO 6.135 RE RE RE RE RE

104 Porto Alegre 2.522 RE RE RE RE RE

105 Porto Nacional 46.285 RE SMEd RE RE SMEd

106 Praia Norte 7.832 RE RE RE RE RE

107 Presidente 
Kennedy 3.844 RE RE RE RE RE

108 Pugmil 2.398 RE RE RE RE RE

109 Recursolândia 3.594 RE RE RE RE RE

110 Riachinho 3.718 RE RE RE RE RE

111 Rio da Conceição 1.395 RE RE RE RE RE

112 Rio dos Bois 2.608 RE RE RE RE RE

113 Rio Sono 5.686 RE RE RE RE RE

114 Sampaio 2.589 RE RE RE RE RE

115 Sandolândia 3.554 RE RE RE RE RE

116 Santa Fé do 
Araguaia 6.387 RE RE SMEd RE RE

117 Santa Maria 2.369 RE RE RE RE RE

118 Santa Rita 1.904 RE RE RE RE RE

119 Santa Rosa 4.536 RE RE RE RE RE

120 Santa Tereza 2.301 RE RE RE RE RE

212 Santa Terezinha 2.691 RE RE RE RE RE

122 São Bento 3.227 RE RE RE RE RE

123 São Félix 1.465 RE RE RE RE RE

124 São Miguel 9.164 RE RE SMEd RE Sem contato

125 São Salvador 2.802 RE RE SMEd RE RE

126 São Sebastião 4.190 RE RE RE RE RE

127
São Valério da 

Natividad
e

5.679 RE RE RE RE RE

128 Silvanópolis 4.212 RE RE RE RE RE

129 Sítio Novo 10.534 RE RE RE RE RE

130 Sucupira 1.331 RE RE RE RE RE

131 Taguatinga 13.956 SMEd SMEd RE RE SMEd

132 Taipas 1.506 RE RE RE RE RE

133 Talismã 2.609 RE RE RE RE RE

134 Tocantínia 5.872 RE RE RE RE RE

135 Tocantinópolis 25.316 RE RE RE RE RE

(continua)
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Item Município População

Agentes Institucionais Pesquisa-
dora (2)

Pró-Conselho-
MEC

Undime-
Tocantins 

(1)

Uncme-
Tocantins

Sistema 
Estadual de 

Ensino

136 Tupirama 1.259 RE RE RE RE RE

137 Tupiratins 1.429 RE RE SMEd RE RE

138 Wanderlândia 10.724 SMEd RE RE RE SMEd

139 Xambioá 12.345 RE RE RE RE RE

TOTAL GERAL 1.262.644 21 20 20 0 18

Fonte: IBGE, Estimativas das Populações Residentes, de 1º de julho de 2004 (BRASIL, 2004b).

LEGENDA
SMEd – Município com a opção pelo sistema municipal de educação
RE – Município com a opção pela rede municipal de ensino
(1) A Undime-Tocantins não citou os nomes dos Municípios com SMEd, apenas afirmou a possibilidade de os vinte 

maiores Municípios do Tocantins possuírem sistemas próprios.
(2)  As informações  da última  coluna foram coletadas pela  pesquisadora,  mediante  de consulta  por  telefone,  com o 

objetivo de confirmar as informações dos agentes institucionais.
(3) A pesquisadora não conseguiu estabelecer contato com o Município.
(4) A pesquisadora não conseguiu obter informações do Município.

Em uma comparação entre os dados e as informações para verificar se o Município 

se conserva como rede de ensino ou está em  processo efetivo de institucionalização  do 

SMEd é  possível  identificar  certa  regularidade,  indicando  que  pelo  menos  dezoito 

Municípios do Tocantins fizeram a opção pelo processo efetivo de institucionalização de 

SMEds, o que corresponde a um percentual de 12,95 %, e que 121 Municípios conservam-

se como redes de ensino, correspondendo a um percentual de 87,05 %.

4.2  A opção pelo  processo  efetivo  de institucionalização  de sistemas municipais  de 
educação no Tocantins

Apesar  de  considerar  que  há  a  possibilidade  de  mais  Municípios  do  Tocantins 

terem feito a opção pelo  processo efetivo de institucionalização  de sistemas próprios de 

educação, a pesquisa considerou uma amostra com dezoito Municípios, tendo em vista a 

caracterização dos agentes institucionais. Dos dezoito dirigentes municipais de educação 

desses  Municípios,  oito  –  dos  Municípios  de  Araguaína,  Arraias,  Brasilândia,  Colinas, 

Dianópolis, Guaraí, Porto Nacional e Wanderlândia – foram entrevistados  in loco face a 

face pelo pesquisador (44,44%), seis – dos Municípios de Palmas, Gurupi, Babaçulândia, 

Carrasco Bonito, Formoso e Pindorama – receberam questionários semi-estruturados para 

auto-aplicação (33,33%), não foi possível contatar três – dos Municípios de Araguatins, 
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Miracema e Pedro Afonso – (16,66%) e um – do Município de Taguatinga – não quis 

conceder entrevista (5,55%)98.

Tabela 5 Caracterização geral  dos Municípios  cujos dirigentes  municipais  de educação 
foram entrevistados in loco – 2006

Item Município Data de 
criação Região administrativa Localização 

geográfica

Área 
territorial

(km²)
População

1 Araguaína 14 nov. 1958 Região V – Araguaína Norte 4.000 123.353
2 Arraias 1º  ago. 1914 Região XVII – Arraias Sudeste 5.787 10.970
3 Brasilândia 5 out. 1989 Região VI – Colinas Norte 641 2.019
4 Colinas 23 out. 1963 Região VI – Colinas Norte 844 27.207
5 Dianópolis 26 ago. 1884 Região XV – Dianópolis Sudeste 3.217 16.537
6 Guaraí 5 nov. 1968 Região VIII – Guaraí Centro 2.268 20.715

7 Porto Nacional 13 set. 1861 Região IX – 
Metropolitana de Palmas Centro 4.450 46.285

8 Wanderlândia 10 jun. 1980 Região V – Araguaína Norte 1.373 10.724
Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Tocantins, 2003.

Dos seis dirigentes municipais de educação que receberam questionários para auto-

aplicação,  apenas  dois  –  dos  Municípios  de  Formoso  e  Gurupi  –  os  devolveram 

respondidos.

Tabela  6  Caracterização  geral  dos Municípios  cujos dirigentes  municipais  de educação 
receberam questionários para auto-aplicação – 2006

Item Município Data de 
criação Região administrativa Localização 

geográfica

Área 
territorial

(km²)
População

1 Babaçulândia 23 jun. 1953 Região V – Araguaína Norte 1.788 10.888

2 Carrasco Bonito 20 fev. 1991 Região II – 
Augustinópolis Norte 195 3.973

3 Formoso 1º  out. 1963 Região XIV – Gurupi Centro 13.423 19.710
4 Gurupi 14 nov. 1958 Região XIV – Gurupi Centro 1.836 69.727

5 Palmas 26 jul. 1989 Região IX – 
Metropolitana de Palmas Centro 2.219 187.639

6 Pindorama 08 out. 1963 Região XIII – 
Natividade Centro 1.559 4.568

Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Tocantins, 2003.

Nos outros quatro Municípios que informaram ter SMEd não houve coleta de dados 

e  informações,  em  função  de  não  terem  respondido  aos  instrumentos  –  Araguatins, 

Miracema, Pedro Afonso e Taguatinga.

Os  Municípios  escolhidos  para  a  amostra  apresentam-se  de  forma  bastante 

diferenciada em suas características. Estão  localizados em várias regiões administrativas 

98 A pesquisadora agendou antecipadamente a entrevista e viajou, aproximadamente, 475 km até o Município, 
mas não foi recebida pelo dirigente municipal de educação.
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do Estado, com distintas áreas territoriais, e  o comércio, a agricultura e os serviços são 

suas atividades econômicas básicas, e seu tamanho também é variado. Há Municípios com 

pouco mais de dois mil habitantes, e dois deles, os maiores do Estado, têm mais de cem mil 

de habitantes.

Contudo,  considerando-se  que  dos  139  Municípios,  aproximadamente  oitenta 

possuem menos de cinco mil habitantes, a grande maioria dos Municípios que fizeram a 

opção  pelo  processo  efetivo  de institucionalização de  SMEds  têm  mais  de  dez  mil 

habitantes – Wanderlândia (10.724, Região Norte), Babaçulândia (10.888, Região Norte), 

Arraias  (10.970,  Região  Sudeste),  Taguatinga  (13.956,  Região  Sudeste),  Dianópolis 

(16.537,  Região  Sudeste),  Formoso  (19.710,  Região  Central),  Guaraí  (20.715,  Região 

Norte), Miracema (26.729, Região Central), Colinas (27.207, Região Norte), Araguatins 

(28.373, Região Norte), Porto Nacional (46.285, Região Central), Gurupi (69.727, Região 

Central),  Araguaína  (123.353,  Região  Norte)  e  Palmas  (187.639,  Região  Central) 

(TOCANTINS, 2003).

Os  demais  Municípios  têm menos  de  dez  mil  habitantes  –  Brasilândia  (2.019, 

Região Norte), Carrasco Bonito (3.973, Região Norte), Pindorama (4.568, Região Central) 

e Pedro Afonso (9.028, Região Norte) (TOCANTINS, 2003). 

Os dados indicam que nem todos os maiores Municípios do Tocantins fizeram a 

opção pelo sistema próprio de educação. Revelam, ainda, que a maioria dos Municípios do 

Tocantins que alegam possuir SMEds, ainda, não o constituiram efetivamente. Assim, a 

designação mais correta para a situação de organização e de gestão da educação naqueles 

Municípios é a de que ‘estão em processo efetivo de institucionalização de seus sistemas 

próprios de educação’.

Uma política  pública  educacional  tem um ciclo  que  envolve,  pelo  menos,  uma 

organização da agenda, com diagnóstico, formulação de objetivos, diretrizes e metas, bem 

como implementação, acompanhamento e avaliação dos resultados e dos impactos. Uma 

análise  dessa  política  pública  precisa  considerar  esse  ciclo.  No  estudo  em questão,  o 

processo efetivo de institucionalização  dos SMEds é uma política pública apenas após a 

promulgação da CF de 1988 (BRASIL, 1988a) e, mais propriamente, a partir de 1996 com 

a LDB/96 (BRASIL, 1996a). No momento da realização desta pesquisa, a maioria  dos 

dirigentes assumiu a gestão municipal, a partir do ano de 2005, o que dificulta o domínio 

total de informações no tocante à gestão da educação municipal, seja como rede de ensino 

ou sistema de educação.

Há, ainda, uma questão mais complexa do que essa política pública ser recente. É 

que  o  processo  efetivo  de  institucionalização  do  SMEd  exige  a  avaliação  de  práticas 
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instituídas  e a  criação  de novas práticas,  de uma nova cultura  – do planejamento,  da 

participação, do acompanhamento, da avaliação e do (re)planejamento.

Trata-se  de  Municípios  em  que,  pelas  razões  históricas  que  os  caracterizam, 

predominam uma baixa ou média taxa de urbanização. Além disso, a maioria das famílias 

encontra-se  em  alto  grau  de  pobreza,  e  os  governos  locais  dependem  fortemente  de 

recursos  oriundos  de  transferências  de outros  níveis  de  governo,  e  não  de  suas  fontes 

próprias  de  renda.  É  regra  geral  e  de  conhecimento  corrente  que  esses  Municípios 

enfrentam enormes dificuldades. O grau de dependência em relação a receitas que não lhes 

são  próprias  e  a  indigência  da  população  a  ser  servida  constituem  obstáculos  que, 

efetivamente, conseguem ser transpostos apenas em raros e isolados casos.

Importa, contudo, focalizar um pouco mais a realidade apreendida nos Municípios 

da  amostra,  buscando  compreender:  o  que  esses  Municípios  estão  fazendo  para  o 

cumprimento  dos  preceitos  constitucionais  e  legais  e  das  orientações  originadas  das 

políticas públicas de caráter descentralizador, que elementos constitutivos de um SMEd já 

foram organizados  por  esses  Municípios,  que  tendências  e  generalizações  aponta  esta 

pesquisa, como explicar o fenômeno observado, que solução é possível para o problema 

levantado pela pesquisa e qual a importância dessa solução, que novas linhas de pesquisa 

podem ser propostas.

Com base no conjunto de dados e de informações obtidos, é possível verificar que, 

a  despeito  das  várias  orientações  e  diretrizes  legais  relativas  ao  processo  efetivo  de  

institucionalização do SMEd, desde a CF de 1988 (BRASIL, 1988a), quando foi permitida 

a sua organização até 2006, momento da pesquisa de campo deste trabalho, no Estado do 

Tocantins esse processo  ocorre em ritmo muito lento. Dos seus 139 Municípios, apenas 

dezoito iniciaram esse processo (12,95%). Os outros 121 Municípios (87,05%) continuam 

com  redes  municipais  de  ensino  integradas  ao  SEEd,  trabalhando  como  sistemas 

administrativos da educação municipal.

As várias diretrizes e orientações organizadas em níveis nacional e estadual, ainda, 

não  conseguiram  convencer  e/ou  fundamentar  a  grande  maioria  dos  Municípios  do 

Tocantins no sentido de institucionalizarem sistemas próprios de educação.

Para Sarmento (2004, p. 8) a criação dos sistemas municipais de ensino pode ser 

entendida  como a  opção do  Município  em assumir  a  autonomia  em relação  à  política 

educacional,  “vez que pressupõe uma decisão pautada em lei,  devendo ser interesse do 

executivo,  aprovada  pelo  legislativo  e  contar  com  a  participação  de  setores  das 

comunidades  nos  Conselhos  Municipais  de  Educação.  Na  prática,  os  processos  de 

municipalização e de criação dos sistemas têm se confundido”.
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As poucas localidades  que estão  em  processo efetivo  de institucionalização  de 

SMEds deram início a ele a partir  dos anos 2000, como pode ser visto no quadro que 

segue, elaborada com dados coletados em dez Municípios99 que fazem parte dos dezoito 

Municípios que constituem a amostra.

Quadro 1  Ano da  instituição  legal  do  sistema  municipal  de  educação  e  do  respectivo 
conselho municipal de educação – 2006

Município Instituição legal do
sistema municipal de educação

Instituição legal do
conselho municipal de educação

Araguaína 15 de abril de 2002
(Lei n° 2.062 – institui o SMEd)

Criado em 1997 (Lei n° 1.660)
Alterado em 15 de abril de 2002, recebendo a 

função normativa (Lei n° 2.062)

Arraias 19 de abril de 2005
(Lei n° 697 – disciplina e cria a organização do 

SMEd e do CME)

19 de abril de 2005
(Lei n° 697 – disciplina a criação e a 

organização do SMEd e do CME)

Brasilândia
10 de agosto de 2001

(Lei n° 149 – dispõe sobre o SMEd)

9 de março de 2001
(Lei n° 130 – cria o CME)

Colinas 26 de dezembro de 2001
(Lei n° 762 – dispõe sobre o SMEd)

Criado em 6 de julho de 1999 (Lei n° 697) e 
alterado em 1° de dezembro de 2000, recebendo 

a função normativa (Lei n° 725)

Dianópolis 7 de fevereiro de 2002
(Lei n° 868 – cria o SMEd)

12 de abril de 2000
(Lei n° 810 – dispõe sobre a criação do CME)

Guaraí Sem informações Sem informações

Gurupi 18 de dezembro de 2003
(Lei n° 1.565 – institui o SMEd)

Regulamentado em 5 de dezembro de 2002 
(Lei n° 1.516)

(continua)

Quadro 1  Ano da  instituição  legal  do  sistema  municipal  de  educação  e  do  respectivo 
conselho municipal de educação – 2006

(continuação

Município Instituição legal do
sistema municipal de educação

Instituição legal do
conselho municipal de educação

Porto Nacional O Município não possui uma lei do SMEd Sem informações

99 Não foi possível coletar esses dados nos outros oito Municípios.
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Palmas 9 de dezembro de 2004
(Lei n° 1.350 – institui o SMEd)

Criado em 21 de março de 1990 já com a 
função normativa (Lei n° 44)

 Sofreu uma primeira alteração em 5 de julho 
de 2001 (Lei n° 1.024) e uma segunda em 8 de 

julho de 2003 (Lei n° 1.207)
Em junho de 2006 iniciaram-se discussões para 

uma terceira alteração de lei do CME
Em 2007 sofreu uma quarta alteração, em razão 

da organização do conselho do Fundeb.

Wanderlândia 20 de dezembro de 2002
(Lei n° 333/2002a – institui o SMEd)

20 de dezembro de 2002
 (Lei n° 334/2002b – cria o CME)

A  configuração  do  processo  efetivo  de institucionalização  de  SMEds  em 

Municípios do Tocantins pode ser interpretada com base em grandes temas que emergiram 

do  corpus do  referencial  teórico-legal-documental  e  dos  dados  empíricos.  Em  outros 

termos,  a  situação  no  processo  efetivo  de institucionalização  do  SMEd  é  analisada 

considerando, em especial, os seus próprios elementos constitutivos, que por conseguinte, 

estão sistematizados em quatro grandes abordagens que emergiram das idéias (formulações 

políticas, legais e teóricas) e da realidade (o instituído) dos Municípios da amostra.

A primeira  abordagem indica  a  insuficiência  e/ou  inconsistência  das  idéias  e  a 

intencionalidade,  explorando o elemento constitutivo: intencionalidade/definição de uma 

concepção de educação e de um objetivo para a educação municipal.

A segunda trata da inconsistência de idéias, de práticas e na institucionalização e na 

gestão  democrática  da  educação  municipal,  explorando  os  elementos  constitutivos: 

princípio da gestão democrática da educação, qualificação técnica e capacidade política do 

dirigente  municipal  de  educação,  planejamento político-educacional  municipal,  órgãos 

executivos da  educação  municipal,  órgão  colegiado  normativo  e  deliberativo e  outros 

órgãos colegiados e consultivos da educação municipal,  gestão dos recursos financeiros 

pelo  dirigente  municipal  de  educação,  instituições  de  educação  básica  públicas  e  de 

educação  infantil  e  educação  especial  privadas,  ordenamento  legal-complementar 

específico, com a respectiva lei do SMEd, atos de autorização da iniciativa privada e do 

setor  público  na  educação  básica  escolar,  atos  de credenciamento  e  supervisão dos 

estabelecimentos do SMEd.

A terceira  abordagem aponta  a  inconsistência,  ingerência  e/ou  competição  e  o 

regime de colaboração, explorando o elemento constitutivo: regime de colaboração, com 

negociação entre as esferas, resguardada a autonomia do Município.
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A quarta considera a hierarquização ou isolacionismo e a autonomia e interação 

entre os elementos constitutivos do SMEd, explorando o elemento constitutivo: articulação, 

interação e autonomia entre os elementos do sistema.

Evita-se tratar separadamente dados empíricos dos Municípios, uma vez que eles 

são tomados como exemplos para a compreensão desse processo no Tocantins. Quando 

isso  ocorre,  objetivando  descrever  o  cenário  do  sistema  de  educação,  há  retomadas 

posteriores que relacionam os Municípios entre si.

A realidade  político-administrativa  da  educação  nos  Municípios  é  desvelada  na 

discussão dessas abordagens, apesar de não ser por elas esgotada, pois não se trata de algo 

acabado, que se pode conhecer de forma única e precisa, tendo em vista seus múltiplos 

aspectos. É um fenômeno institucional, histórico, multidimensional. A grande articulação 

entre as abordagens serve para reforçar e configurar a construção histórica da realidade 

educacional municipal no Tocantins.

Estão, também, incluídos nas diferentes abordagens vários outros assuntos, embora 

o  foco  central  seja  o  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds  no  Estado  do 

Tocantins, ou seja, a opção dos Municípios para garantir os serviços públicos educacionais 

de sua competência na forma de sistemas próprios de educação. 

4.2.1 Entre a insuficiência e/ou inconsistência de idéias e a intencionalidade

A primeira abordagem indica que a despeito de poucos Municípios no Tocantins se 

encontrarem em situação de transição entre a condição de subsistema e a autonomia, com o 

processo efetivo  de institucionalização  de sistemas  próprios100 no âmbito  da  educação, 

pode-se dizer que, a partir do século XXI, começa a haver uma configuração sistêmica 

formal/legal da educação municipal no Estado do Tocantins.

As disposições  constitucionais  e  legais  trazem alterações  importantes  no campo 

político  e  na  organização  e  gestão  educação  municipal.  Começa  a  ser  delimitado  um 

quadro  de  referências  político-administrativas  na  educação,  bem  como  maior 

especialização em seu trato, tendo em vista que a estrutura anterior não poderia dar conta 

de suas novas competências. Objetivos e fins da educação municipal tornam-se pauta de 

políticas,  e  as  estruturas  administrativas  da  educação  são  alteradas.  Várias  diretrizes 

normativas,  órgãos  e  instituições  estão  contribuindo  para  a  organização  sistêmica  da 

100 No Brasil, até os anos 1970, as questões educacionais sob a responsabilidade da instância municipal eram 
relativas  somente  à  educação  primária.  Não  havia  condições  organizacionais  nem idéias  polarizadoras  que 
levassem ao desenvolvimento de um sistema político-pedagógico-administrativo da educação. Os Municípios 
ocupavam, de forma diversa, esse espaço, alguns com maiores atribuições delegadas pelos CEEs e outros apenas 
com funções executivas.
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educação  nos  Municípios.  A instância  municipal  vai  tornando-se  co-responsável  pelo 

planejamento,  organização,  administração,  manutenção,  desenvolvimento, 

acompanhamento e avaliação da educação brasileira, conforme se posicionam em relação 

às suas idéias e práticas, institucionalizando-as efetivamente.

Apesar de todos os constrangimentos políticos, econômicos, sociais e culturais que 

lhes  são  impostos,  os  Municípios  estão  ampliando  suas  ações  e  responsabilidades  no 

tocante à educação. A análise dos dados e das informações coletados nesta pesquisa revela 

que  as  diferentes  formas  de  política  e  de  gestão  dos  SMEds  em  processo  efetivo  de  

institucionalização têm definido um contexto em que há uma correlação positiva entre as 

mudanças  provocadas  pelo  movimento  de  descentralização  na  educação,  as  mudanças 

normativas e a organização da educação no Tocantins.

Contudo, ressalta-se que a maior parte dessas iniciativas se localiza nos Municípios 

com maior índice populacional e mais desenvolvidos economicamente do Estado, ainda, 

que a origem política dos gestores públicos é fato significativo nessas experiências. Esse 

fenômeno pode ser observado na atuação do Município de Colinas, sob a gestão do Partido 

dos Trabalhadores, que à época da decisão pelo processo efetivo de institucionalização de 

seu SMEd esforçou-se para organizar o máximo possível os elementos necessários a um 

sistema efetivo.

Outro fato que merece ser destacado é a possibilidade desse processo não ser de 

livre  escolha  para  todos  os  Municípios.  Segundo  o  entrevistado  no  Município  de 

Brasilândia, a opção local pelo SMEd decorreu de  pressões dos discursos do MEC e da 

Seduc do Tocantins.

Em  muitos  Municípios,  nesse  processo,  sobressai  certa  insuficiência  e/ou 

inconsistência no campo das idéias, envolvendo tanto a natureza quanto a conceituação, os 

elementos constitutivos, a jurisdição e as atribuições de um SMEd. A legislação de alguns 

sistemas municipais faz referência tanto à expressão sistema de ensino quanto sistema de 

educação  –  Araguaína  (ARAGUAÍNA,  2002),  Brasilândia  (BRASILÂNDIA,  2001a), 

Gurupi (GURUPI, 2003), Wanderlândia (WANDERLÂNDIA, 2002a). Essa insuficiência 

e/ou  inconsistência  teórica  é  visível,  também,  na  opinião  de  alguns  representantes  de 

órgãos e instituições/entidades considerados agentes institucionais desta pesquisa.

Há uma confusão envolvendo a natureza e as atribuições do SMEd e do CME. 

Muitos  acreditam  que,  se  for  criado  o  conselho,  o  sistema  está  efetivamente 

institucionalizado.  Para  os  Municípios  de  Colinas  (COLINAS,  1999)  e  Wanderlândia 

(WANDERLÂNDIA, 2002b) a “execução” da política educacional do Município é uma 

das funções do CME.
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A  confusão  aparece,  também,  quanto  à  jurisdição  do  SMEd.  Em  alguns 

Municípios, as leis que instituem os sistemas incluem em suas jurisdições níveis de ensino 

que não são de sua atribuição. No Município de Brasilândia, são incluídas no SMEd “as 

instituições de ensino fundamental e médio, criadas e mantidas pelas iniciativas privadas”, 

e excluída a educação infantil (BRASILÂNDIA, 2001a). No Município de Colinas, são 

incluídas  no  SMEd  “as  instituições  de  ensino  fundamental,  criadas  e  mantidas  pela 

iniciativa privada; as instituições de ensino superior, criadas e mantidas pelo Poder Público 

Municipal;  e  as  instituições  de  ensino  superior,  criadas  e  mantidas  por  Institutos  e 

Fundações” (COLINAS, 2001a). No Município de Wanderlândia, a educação infantil não é 

incluída como uma competência do SMEd (WANDERLÂNDIA, 2002a).

A própria  instituição de  CMEs é uma questão polêmica.  A responsabilidade do 

Município de assumir a elaboração das suas normas complementares,  o que demanda a 

existência  de  um  conselho  com  competência  deliberativa  e  normativa  é,  ainda,  uma 

dificuldade para muitos Municípios.

Em que pesem os discursos e instituição legal do sistema, a efetividade de muitos 

Municípios  no  âmbito  da  educação  parece  questionável.  O  processo  efetivo  de 

institucionalização  da  educação  municipal  em  sistemas  próprios  tem  como  objetivo 

possibilitar ao Município a intervenção no conjunto das questões educacionais, de forma 

permanente e sistemática, mas, ainda, prevalecem ações centralizadas, isoladas e parciais.

No caso do Estado do Tocantins, os dados revelam que alguns representantes de 

agentes  institucionais  da  pesquisa  ou  desconhecem  a  natureza,  a  conceituação,  os 

elementos, a jurisdição e as atribuições do  SMEd, ou dispõem de poucas informações a 

respeito.

A insuficiência  tanto  no conhecimento  específico  ao tema quanto na percepção 

crítica  facilita  a introdução de determinados projetos de alta  incidência  ideológica,  que 

procuram se não eliminar pelo menos mesclar o espaço público da educação municipal 

com  valores  diluidores  dos  direitos  sociais.  Como  exemplos,  podem  ser  citadas  a 

impossibilidade ou dificuldade de acesso ao planejamento da educação municipal,  bem 

como a idéia de centralização da tomada de decisões na secretaria de educação, ficando 

sob a responsabilidade das escolas somente a execução.

Apesar das diretrizes legais e políticas, das ações tanto da União quanto do Estado, 

bem como  dos  estudos  científicos  e  das  importantes  e  imprescindíveis  iniciativas  das 

entidades não-oficiais, ligadas a educação municipal, e dos Municípios, as idéias referentes 

ao processo efetivo de institucionalização do SMEd não estão resolvidas.
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4.2.2 Entre a inconsistência de idéias/práticas/institucionalização e a gestão democrática

São  muitos  os  desafios  relativos  à  constituição  do  SMEd:  princípio  da  gestão 

democrática da educação, qualificação técnica e capacidade política do dirigente municipal 

de educação, planejamento político-educacional municipal, órgãos executivos da educação 

municipal,  órgão  colegiado  normativo  e  deliberativo e  outros  órgãos  colegiados  e 

consultivos  da  educação  municipal,  gestão  dos  recursos  financeiros  pelo  dirigente 

municipal de educação, instituições de educação básica públicas e de educação infantil e 

educação especial privadas, ordenamento legal-complementar específico, com a respectiva 

Lei do SMEd, atos de autorização da iniciativa privada e do setor público na educação 

básica escolar, atos de credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do SMEd.

O  quadro  2  explicita  alguns  desses  aspectos  constitutivos  do  SMEd,  em  uma 

perspectiva de construção da gestão democrática101.

101 A UFT, em convênio com o MEC, iniciou em maio de 2007 o Programa Nacional Escola de Gestores, um 
Curso de Especialização em Gestão Escolar, com a duração de 400 horas, para 400 diretores e coordenadores 
pedagógicos de escolas municipais no Tocantins.
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Quadro 2 Princípio da gestão democrática nos sistemas municipais de educação – 2006

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: gestão democrática

Araguaína

SMEd instituído com a participação da sociedade.
Gestão democrática normatizada em lei específica (2003). Com 62 artigos, a lei disciplina 
a gestão e a autonomia administrativa, pedagógica e financeira das escolas, o provimento 
do cargo de diretores e suas atribuições.
Mecanismos da gestão democrática: normas para o provimento do cargo de diretores por 
processo seletivo, associação/colegiado de pais e mestres, regimento escolar,  plano de 
desenvolvimento das escolas, avaliação externa das escolas pela secretaria de educação, 
formação, atualização e aperfeiçoamento do magistério, fóruns municipais, planejamento 
participativo,  PPP  das  escolas,  orçamento  participativo,  a  progressiva  autonomia 
administrativa, pedagógica e de gestão financeira das escolas são princípios expressos em 
todas as leis municipais da educação.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Arraias

SMEd instituído sem a participação da sociedade, que foi reunida para comunicar sobre a 
organização do CME
PPPs  com  progressivos  graus  de  autonomia  das  escolas  e  regimento  escolar  são 
princípios  expressos  na  lei  do  sistema.  Há  um  PPP  único  para  todas  as  escolas 
municipais.
As escolas não possuem diretores.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Brasilândia

SMEd instituído por causa  das  pressões  dos discursos  do MEC e  da Seduc e  sem a 
participação da sociedade.
Gestão democrática como um princípio expresso na lei do sistema, no título que trata das 
disposições gerais e transitórias.  A lei a dispõe apenas para as escolas, não incluindo a 
educação em sua totalidade.
Mecanismos da gestão democrática: associação de apoio.
Definição de diretores escolares: indicação do executivo com a participação do dirigente 
municipal de educação.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Colinas

SMEd instituído com a participação da sociedade.
Gestão democrática como um princípio expresso na lei do sistema, no título que trata das 
disposições gerais e transitórias. A lei a dispõe apenas para as escolas, não incluindo a 
educação em sua totalidade.
Mecanismos da gestão democrática: associação de pais e mestres ou conselhos e PPPs 
nas  escolas,  eleição  direta  para  definição  de  diretores  escolares  (conforme  a  lei  do 
sistema).
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Dianópolis

SMEd instituído sem a participação da sociedade.
Gestão democrática como um princípio expresso na lei do sistema. A lei a dispõe apenas 
para  secretaria  municipal  de  educação  e  ao  lado  de  outros  princípios,  produtividade, 
racionalidade  sistêmica  e  autonomia  das  escolas,  priorizando  a  descentralização  das 
decisões pedagógicas, administrativas e financeiras.
Mecanismos  da  gestão  democrática:  expressos  como  princípio  na  legislação,  sendo 
progressivos graus de autonomia para as escolas.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

(continua)
Quadro 2 Princípio da gestão democrática nos sistemas municipais de educação – 2006
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(continuação)

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: gestão democrática

Guaraí Não foi possível obter informações.

Gurupi

SMEd instituído sem a participação da sociedade.
Gestão democrática como um princípio expresso na lei do sistema, para a classe de aula, 
a escola e a secretaria municipal de educação, com os devidos mecanismos.
Mecanismos  da  gestão  democrática:  planejamento  participativo,  fóruns  municipais  de 
educação,  planejamento  estratégico,  PPPs  das  escolas,  orçamento  participativo, 
conselhos, associação de pais, autonomia das escolas (está sendo organizada).
Definição de diretores escolares: indicação do legislativo.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Palmas

SMEd instituído sem a participação da sociedade.
Gestão democrática como um princípio expresso na lei do sistema. A lei a dispõe apenas 
para  secretaria  municipal  de  educação  e  ao  lado  de  outros  princípios,  como 
produtividade,  racionalidade  sistêmica  e  autonomia  das  escolas,  priorizando  a 
descentralização das decisões pedagógicas, administrativas e financeiras.
Mecanismos da gestão democrática: CME, definição de diretores escolares por meio de 
processo de escolha (com prova escrita, entrevistas, análise de currículo profissional e 
plano de trabalho e eleição direta).
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Porto 
Nacional Não foram obtidas informações.

Wanderlândia

SMEd instituído sem a participação da sociedade.
Mecanismos de gestão democrática: o CME como o órgão representativo da sociedade na 
gestão  democrática  do  SMEd;  a  autonomia  administrativa,  didática,  pedagógica  e  de 
gestão financeira das escolas aparece como um princípio expresso na lei do sistema.
Definição de diretores escolares: indicação política.
Ação redistributiva em relação às escolas do sistema.

Apenas  o  Município  de  Araguaína  (ARAGUAÍNA,  2003a)  dispõe  de  uma  lei 

específica  que  regulamenta  a  gestão  democrática  do  SMEd.  Nos  demais  sistemas 

estudados, essas normas estão definidas na própria lei que os institui.

Não há consenso entre os Municípios pesquisados acerca da compreensão de que a 

gestão democrática deve acontecer em todos os órgãos e instituições do SMEd. Apenas no 

Município de Gurupi (GURUPI, 2003) a gestão democrática é vista como parte de todo o 

sistema,  “devendo  perpassar  a  classe  de  aula,  a  escola  e  a  secretaria  municipal  de 

educação”.  Nos Municípios de Dianópolis  (DIANÓPOLIS, 2002) e Palmas (PALMAS, 

2004) a gestão democrática da educação é tratada como um princípio explícito apenas para 

a secretaria municipal de educação, ao lado de outros princípios de concepção democrática 

–  autonomia  das  escolas,  priorizando  a  descentralização  das  decisões  pedagógicas, 
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administrativas  e  financeiras  –  e  outros  de  concepção  gerencial  –  produtividade  e 

racionalidade sistêmica. Em Brasilândia (BRASILÂNDIA, 2001a) e Colinas (COLINAS, 

2001a), a gestão democrática aparece como um princípio explícito apenas para as escolas, 

e,  em Dianópolis  (DIANÓPOLIS,  2002),  como  um princípio  apenas  para  a  secretaria 

municipal de educação.

Os Municípios de Araguaína (ARAGUAÍNA, 2003a) e Gurupi (GURUPI, 2003) 

definem como normas e mecanismos de sua gestão democrática os fóruns municipais de 

educação, o planejamento participativo, o orçamento participativo, o provimento do cargo 

de  diretores  das  escolas  por  processo  seletivo,  a  associação  e/ou  colegiado  de  pais  e 

mestres, os projetos pedagógicos das escolas, os regimentos escolares, a avaliação externa 

das  escolas  pela  secretaria  municipal  de  educação  e  a  formação,  atualização  e 

aperfeiçoamento permanente do magistério. Entretanto, em alguns sistemas de educação, 

como  Araguaína,  Gurupi  e  Palmas  (PALMAS,  2004),  esses  mecanismos  aparecem 

agregados a  mecanismos  da gestão gerencial,  como os  planos de desenvolvimento  das 

escolas e o planejamento estratégico.

Em Colinas, os conselhos escolares aparecem como proposta de gestão democrática 

da escola. Em Wanderlândia (WANDERLÂNDIA, 2002b) o CME é definido como “órgão 

representativo da sociedade na gestão democrática do SMEd”.

Nos demais Municípios, os mecanismos de gestão democrática são reduzidos e/ou 

pouco significativos do ponto de vista da efetivação da descentralização, da participação 

popular e da efetiva democratização da gestão pública,  prevalecendo as associações de 

apoio e as associações de pais e mestres.

É visível o predomínio de princípios tecnocráticos em algumas ações da gestão da 

educação, e, como exemplo, pode ser citada a forma de definição de diretores das escolas. 

Dos  Municípios  que  informaram esta  questão,  apenas  Palmas  (PALMAS,  2006a)  está 

garantindo um processo de escolha, com avaliação da experiência profissional, mediante 

análise de currículo profissional e de plano de gestão, prova escrita, prova oral e eleição 

pela comunidade escolar. Em Colinas, a definição é mediante eleição direta. Nos demais, 

prevalece  a  indicação  do  executivo  e/ou  do  legislativo,  com  reduzido  índice  de 

participação do dirigente municipal de educação.

A despeito da vontade política de dirigentes municipais de educação, a gestão do 

SMEd,  apontada  como  democrática,  apresenta  uma  série  de  controvérsias,  e  a  própria 

decisão pelo processo efetivo de institucionalização do SMEd agrega poucos aspectos de 

participação  social.  Apenas  Araguaína  e  Colinas  afirmam  que  houve  participação  da 

sociedade na discussão e decisão acerca dessa opção.
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Da  análise  dos  instrumentos  de  pesquisa,  sobressaem  distintas  e  confusas 

concepções e práticas de gestão nos SMEds, como pode ser visto no slogan da educação de 

um dos Municípios: “Compromisso com uma escola cidadã e de excelência” (Colinas, em 

2006).

Em  alguns,  aparecem,  com  clareza,  uma  gestão  centralizada  e  tecnocrática,  à 

revelia dos órgãos colegiados da educação municipal, ou melhor, com o seu referendo. Em 

outros,  há  uma  concepção  técnico-gerencial  mais  profissional,  que  se  apresenta 

freqüentemente associado à existência de canais e instrumentos de participação popular e 

ao planejamento estratégico. Em poucos, é possível perceber a iniciativa e ações de gestão 

democrática. Em meio a esse quadro, pode-se inferir que o princípio constitucional, legal e 

ético da gestão democrática é assunto, ainda, a ser debatido nos SMEds.

Em  alguns  Municípios,  a  capacitação  técnico-administrativa  e  pedagógico-

curricular aliada à busca de procedimentos capazes de assegurar acesso às informações 

necessárias  à  tomada de decisão está  propiciando a  constituição  da capacidade  real  de 

decidir e implementar políticas, planos, programas e projetos, diversificação de formas de 

atendimento e operacionalização dos serviços educacionais, em cooperação com as demais 

instâncias  do  poder  público.  Há,  assim,  uma  redução  da  dependência  dos  governos 

municipais em relação à adoção de programas e projetos elaborados no âmbito do governo 

federal.

Ao contrário, em outros Municípios, é possível identificar, nos relatos de dirigentes 

municipais de educação, uma situação de descontinuidade na gestão da educação. A cada 

mudança partidária, surgem outras equipes que parecem enfrentar a questão pela primeira 

vez,  seja  por  desconhecimento  ou  por  desconsideração  de  ações  anteriores.  Idéias  e 

práticas  têm  gerado  problemas  administrativos  decorrentes  de  gestões  anteriores, 

desvelando uma concepção de gestão da educação com produtos isolados, e não como um 

processo global e sistemático.

A situação de descontinuidade político-administrativa pode ser associada,  dentre 

outros aspectos, aos ainda baixos padrões técnicos de gestão, às deficiências em matéria de 

planejamento,  à  concepção  tecnocrática  da  gestão  com  modelos  patrimonialista/ 

assistencialista/clientelista das relações entre os dirigentes, à máquina dos governos locais 

e  bens  públicos.  Na  grande  maioria  dos  Municípios  (senão  em  todos),  o  dirigente 

municipal  de  educação  ou  não  possui  autonomia  em  relação  à  definição  de  políticas 

públicas e à gestão da educação ou possuem uma autonomia restrita, formal, tutelada (se é 

que existe autonomia pela metade). Trata-se de uma questão que se agrava com a gestão de 

recursos financeiros insuficientes.
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Outro desafio teórico e prático que se apresenta refere-se à idéia de autonomia do 

SMEd.  É  ilegítimo  (e  ilegal)  o  sistema  adotar  medidas  que  contrariem quaisquer  dos 

direitos educacionais, como o número de dias letivos, carga horária, avaliação processual, 

reclassificação e outros. Entretanto, no Município de Brasilândia (BRASILÂNDIA, 2005), 

ata de reunião do CME registra autorização, com aprovação unânime do conselho, para 

“alteração do calendário escolar do ano de 2005”, com “trabalhos extra-classes para que 

sejam realizados aos sábados, relacionados aos conteúdos ministrados em sala de aula, para 

que sejam encerradas as aulas no dia 30 de novembro”, em decorrência da “redução de 

verbas repassadas à Prefeitura Municipal”.

Assim,  em  alguns  Municípios  são  poucas  as  iniciativas  gestadas  pelo  poder 

executivo. As condições institucionais e técnico-administrativas dificultam a efetividade do 

SMEd, a ampliação da participação e a democratização das políticas públicas, as iniciativas 

para constituí-las, ainda, tímidas.

Pode-se  dizer  que,  embora  a  expressão  gestão  democrática  sobressaia  em 

depoimentos de dirigentes municipais de educação e em documentos analisados, na grande 

maioria  dos Municípios  pesquisados,  ainda,  não houve o resgate  do caráter  público da 

administração pública, uma vez que não se estabeleceu o controle da sociedade civil sobre 

a educação e a escola pública. Em síntese, a presença dos pais, das famílias e dos demais 

usuários no interior dos órgãos e instituições do SMEd, ainda, sustenta a perspectiva de 

integração  escola-comunidade,  de  colaboração  dos  pais,  de  participação  pela  ótica  da 

tutela, e não como mecanismo de representação e participação política.

A gestão democrática, ética e de qualidade da educação municipal, diferentemente 

das  outras  formas  de  gestão,  não  implica  apenas  vontade  política  e  recursos 

orçamentários102.  A  questão  central  é  a  estrutura  de  poder  centralizada  e  de  relações 

autoritárias  historicamente  construídas  e  sedimentadas  nessa  esfera.  A  mudança  nessa 

questão pressupõe tempo, uma educação permanente e iniciativas que derrubem as bases 

dessa  estrutura,  o  que  implica  planejamento,  organização,  administração,  manutenção, 

acompanhamento,  fiscalização  e  avaliação  de  forma  coletiva,  cooperada  e  dialógica, 

envolvendo as instâncias do poder público e a sociedade civil. Ao participar do processo de 

formulação e de avaliação da política de educação e do acompanhamento de sua execução, 

por meio  de mecanismos institucionais  permanentes,  a sociedade civil  pode retirar  dos 

governos e dos técnicos o monopólio de determinação de seus rumos.

102 Como  a  gestão  democrática  da  educação  é  um  dos  elementos  constitutivos  do  SMEd,  carece  ser 
compreendida, aceita (ainda há pessoas que resistem à idéia da gestão democrática por não acreditarem que a 
ampliação dos mecanismos de participação seja capaz de construir uma educação melhor) e praticada.
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4.2.2.1 Planejamento educacional

O quadro 3 busca caracterizar alguns aspectos do elemento constitutivo do SMEd 

denominado planejamento.

Quadro 3 Planejamento educacional nos sistemas municipais de educação – 2006

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: planejamento educacional

Araguaína

PME,  na  forma  de  plano  decenal  de  educação  (2003-2013),  construído  de  forma 
participativa e instituído por lei, no formato do PNE (BRASIL, 2001a).
Planejamento estratégico, desde 2001.
Plano  de  cargo,  carreira  e  salário  do  magistério  público  municipal  (2000),  para  os 
docentes.
PPP em todas as escolas.

Arraias PPP único para as escolas.
Plano dos profissionais da educação, incluindo docentes e não-docentes.

Brasilândia

PME, na forma de plano decenal de educação (2001-2011), elaborado apenas com os 
profissionais da educação e representantes dos poderes constituídos.
PPP em todas as escolas.
Plano  dos  profissionais  da  educação  para  os  docentes.  A lei  do  SMEd reserva  um 
capítulo para tratar dos profissionais da educação, mencionando o plano de carreira.

Colinas

PME  (Fevereiro  de  2001),  construído  pelos  professores  e  funcionários,  traça  os 
princípios  e  diretrizes  gerais,  com quatro  pressupostos  básicos:  qualidade  social  da 
educação,  valorização  profissional  dos  trabalhadores  da  educação,  gestão  escolar 
democrática e educação como instrumento para a cidadania.
Planejamento  estratégico,  desde  2005,  com  quatro  eixos:  garantir  a  excelência  na 
educação  básica,  reestruturar  e  modernizar  o  sistema  educacional,  implementar  a 
sistemática  de  avaliação  e  monitoramento  do  sistema  educacional  e  promover  a 
profissionalização, responsabilização e valorização dos profissionais da educação.
PPP em todas as escolas municipais.
Plano dos profissionais da educação para os docentes (Julho de 2002).

(continua)

Quadro 3 Planejamento educacional nos sistemas municipais de educação – 2006

(continuação)

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: planejamento educacional

Dianópolis Sem planejamento sistematizado.
PPP como princípio expresso na lei do SMEd.

Guaraí Não foi possível obter informações.
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Gurupi

PME elaborado com a participação da sociedade, com duração prevista para o período 
de 2006 a 2015, mas, ainda, não sancionado.
PPP em todas as escolas.
Estatuto  e  plano  de  carreira  e  vencimentos  do  magistério  público  como  princípio 
expresso na lei do SMEd.

Palmas PPP em algumas escolas, apesar da lei do SMEd defini-lo para todas as escolas.
Plano dos profissionais da educação incluindo docentes e não-docentes.

Porto 
Nacional Não foi possível obter informações.

Wanderlândia

Planejamento estratégico, desde 2005.
Plano de desenvolvimento  em todas as escolas.  A  elaboração dos  PPPs em todas as 
escolas está prevista para 2006.
Plano dos profissionais da educação para os docentes.

Uma  das  questões  marcantes  da  pesquisa  é  a  falta  de  informações  e  dados 

sistematizados acerca da situação político-administrativa da educação nos Municípios do 

Tocantins de boa parte dos agentes institucionais. Essa situação é justificada em razão da 

dificuldade em estabelecer contato com os Municípios, o que prejudica o planejamento da 

educação e o regime de colaboração, tendo em vista as atribuições comuns ao Estado e aos 

Municípios.

O  princípio  da  gestão  democrática  do  sistema  de  educação  pressupõe  o 

planejamento, com o objeto de tornar clara e precisa a ação, sintonizando idéias, realidades 

e recursos. O planejamento é um processo de crescimento humano (realizado como ato de 

reflexão)  e  não  apenas,  mas  também  é  uma  técnica  para  aperfeiçoar  as  ações.  Sua 

finalidade só é alcançada quando o processo é concebido como uma prática que permita a 

democracia, a participação, o diálogo. Assim, a elaboração não é a sua única etapa, mas 

uma  das  ações  de  um processo  mais  amplo  que  envolve  concepção,  sistematização  e 

avaliação.

Considerando a sistematização do planejamento como condição imprescindível a 

uma gestão educacional efetiva, a legislação e a literatura defendem a elaboração do PME 

e dos PPPs, que demonstrem o conhecimento dos problemas educacionais municipais e 

busquem possibilidades para resolvê-los. Trata-se de um projeto político-educacional local.

No tocante à função de planejamento e de sua sistematização em PME, dentre os 

oito  Municípios  que  responderam  à  questão,  quatro  confirmam  que  possuem  PME, 

Araguaína  (ARAGUAÍNA,  2003b),  Brasilândia  (BRASILÂNDIA,  2001c)  Colinas 

(COLINAS, 2001b) e Gurupi, três que têm planejamento estratégico, Araguaína, Colinas e 
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Wanderlândia,  e  três  que  não  possuem  nenhum  tipo  de  plano  educacional,  Arraias, 

Dianópolis  e  Palmas.  Dos  oito  Municípios,  Araguaína  e  Colinas  possuem  dois 

instrumentos de planejamento,  o PME e o planejamento estratégico.  Esses dois últimos 

tipos de plano, embora sejam de naturezas distintas, têm sido utilizados em uma mesma 

gestão.

No que diz respeito ao processo de elaboração dos PMEs existentes, constata-se 

mais  a  presença  de  concepções  e  práticas  tecnocráticas,  e  poucos  compartilham  da 

concepção  e  prática  do  planejamento  participativo  e  democrático,  nas  quais  há  a 

participação  politicamente  engajada  da  sociedade  na  elaboração,  acompanhamento  e 

avaliação dos planos.

Essa  situação  evidencia  a  fragilidade  na  concepção  e  na  prática  da  gestão 

democrática  da  educação  e  a  compreensão  insuficiente  do  que  pode  ser  feito  pelo 

Município, independentemente, das realizações dos governos federal e estadual.

O planejamento da educação municipal, nos moldes indicados pelo PNE (BRASIL, 

2001a), não faz parte da gestão da educação na grande maioria dos Municípios. Em outros 

termos,  pode-se dizer  que  esses  Municípios  estão  trabalhando  sem uma sistematização 

intencional  e  científica  de  suas  propostas  educacionais.  Programas,  projetos  e  ações 

educacionais  no  Tocantins,  sobretudo  no  âmbito  municipal,  continuam  sem  um 

planejamento científico e, em alguns casos, com um planejamento apenas formal.

No que tange ao planejamento nas instituições de educação, os dados da pesquisa 

indicam um quadro de início da cultura de planejamento em algumas delas. Há sistemas 

cujas escolas não possuem projetos pedagógicos, outros têm um projeto comum para todas 

as suas escolas, há sistemas em que algumas escolas possuem projetos, outros que todas as 

escolas têm seus projetos e um sistema com o plano de desenvolvimento da escola.

O planejamento do SMEd envolve, também, o reconhecimento, a profissionalização 

e  a valorização  dos profissionais  da educação docentes  e não docentes.  A maioria  dos 

Municípios iniciaram esse processo, contudo, excluindo, em sua maioria, os profissionais 

não-docentes.  Dos oito Municípios que informam essa questão, apenas Arraias e Palmas 

(PALMAS, 2006b)  informam possuir planos para os profissionais da educação incluindo 

os docentes e os não-docentes, cinco indicam que possuem planos para os profissionais 

docentes,  Araguaína,  Brasilândia,  Colinas,  Gurupi  e  Wanderlândia,  e  um,  Dianópolis, 

ainda, não possui nenhum plano para os profissionais da educação.

Quanto ao planejamento no âmbito dos Municípios pesquisados, pode-se dizer que 

há,  pelo  menos,  três  situações.  Na  primeira,  os  Municípios  agem  com  base  em  um 

planejamento centralizado e tecnocrático, portanto, sem descentralizar poder de decisão. 
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Na  segunda  situação,  muitos  Municípios  que  apresentam  tendência  ao  planejamento 

gerencial,  tentam,  pelo  menos  formalmente,  conjugar  aspectos  técnicos,  políticos  e  de 

participação.  Por  último,  há  Municípios  que  buscam  implementar  o  planejamento 

democrático-participativo por meio de PPPs e/ou de PME. Em síntese, o planejamento da 

educação  municipal  está  perpassado  por  duas  tendências:  a  continuidade  da  prática 

tecnocrática ou a preconização de um novo estilo, o gerencial-estratégico. A construção 

democrática  de  uma  proposta  educacional  municipal  pressupõe  movimentos  de 

participação na escola e na comunidade,  acompanhados de debate e da organização de 

práticas  compartilhadas  nas  decisões  e  avaliações  das  esferas  político-administrativa  e 

pedagógico-curricular, representando um compromisso educacional efetivo.

Pode-se verificar, também, os aspectos de homogeneização (DUARTE, 2003) em 

alguns dos Municípios da pesquisa, caracterizados pela presença dos mesmos programas e 

ações  dos  Municípios  brasileiros.  Em outros  termos,  muitos  Municípios  reproduzem e 

conservam as  propostas  do governo federal,  apesar  da diferença  de fatores  estruturais, 

como a capacidade fiscal e técnica, a dimensão da população, o número de matrículas.

Eles parecem não compreender  e/ou aceitar  que o planejamento é, também, um 

elemento  de  importância  essencial  para  a  efetividade  do  SMEd,  sobretudo  por  sua 

capacidade  de  estimular  o  permanente  debate,  reflexão,  problematização,  estudo, 

aplicação, avaliação e reformulação da política pública do Município.

Os dirigentes municipais de educação são responsáveis pelo debate da educação em 

seu  Município,  criando  espaços  de  participação  social  e  de  avaliação  das  políticas 

educacionais. Algumas funções desses dirigentes são as de coordenar, estimular e apoiar a 

construção de um plano de educação e de escola que considere o acesso, a permanência, a 

conclusão e a aprendizagem como indissociáveis. Por isso,  um desafio apresentado tanto 

aos  Municípios  quanto  aos  agentes  institucionais  é  a  organização  de  um  canal  de 

comunicação  entre  si  e  a  constituição  de  um  banco  de  dados  e  informações 

permanentemente  alimentados,  tendo  em  vista  o  planejamento  das  políticas  públicas 

educacionais municipais.

É possível dizer que, a despeito da vontade política, da competência administrativa 

e de importantes iniciativas de dirigentes municipais de educação entrevistados, a maioria 

dos  Municípios,  ainda,  tem  um  reduzido  campo  de  atuação  como  agente  de 

desenvolvimento  educacional.  Eles  apresentam  uma  gestão  pública  com  deficiências 

administrativas  e  técnicas,  com  baixa  capacidade  de  planejamento,  operando  com 

concepções e práticas centralizadas e tecnocráticas de planejamento das atividades e dos 

recursos.
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No  que  tange  aos  Municípios  menores,  a  fragilidade  nas  estruturas  político-

organizacionais  da educação é mais  significativa e muitos  Municípios,  ainda,  precisam 

organizar esse elemento constitutivo, o planejamento.

4.2.2.2 Órgãos executivos/administrativos

O quadro 4 visa caracterizar o elemento constitutivo do SMEd denominado órgão 

executivo/administrativo.

Quadro 4 Órgãos executivos/administrativos nos sistemas municipais de educação – 2006

Município Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  órgãos 
executivos/administrativos

Araguaína

Secretaria  municipal  de  educação,  cultura  e  desporto,  com  as  funções  de  planejar, 
executar,  supervisionar,  orientar,  controlar,  avaliar,  estudar,  pesquisar,  manter 
articulação com os outros órgãos e setores da administração pública municipal e com a 
União e o Estado.
Estrutura e equipe técnica própria.
Planejamento estratégico, sob orientação e metodologia da Escola Campeã do Instituto 
Airton Sena, desde 2001.
Sistema de informações e estatísticas educacionais, sob a orientação e coordenação do 
Instituto Airton Sena.
Sistema de avaliação das políticas públicas educacionais, sob a orientação e coordenação 
do Instituto Airton Sena.

Arraias

Secretaria municipal de educação, criada e disciplinada por lei, em 2005, com as funções 
de planejar, coordenar, executar, supervisionar, e avaliar.
Estrutura e equipe técnica própria.
Sistema de informações e estatísticas educacionais.
Sistema de avaliação da aprendizagem por escola.

(continua)

Quadro 4 Órgãos executivos/administrativos nos sistemas municipais de educação – 2006

(continuação)

Município Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  órgãos 
executivos/administrativos

Brasilândia

Secretaria municipal de educação básica, cultura e lazer.
Estrutura  e  equipe  técnica  própria.  Com a  instituição  do  SMEd criou-se  a  inspeção 
escolar, para organizar a documentação escolar.
As  informações  e  estatísticas  educacionais  estão  sob  a  responsabilidade  do  setor  de 
inspeção escolar.

Colinas Secretaria  municipal  de  educação,  cultura  e  desporto,  com as  funções  de articular  e 
coordenar o SMEd, planejar, organizar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações do 
SMEd.
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Estrutura e equipe técnica própria.
Planejamento estratégico, desde 2005.
Sistema de informações e estatísticas educacionais.
Sistema de avaliação das políticas públicas educacionais.

Dianópolis
Secretaria municipal de educação e desporto.
Estrutura e equipe técnica própria.
Sistema de informações e estatísticas educacionais.

Guaraí Secretaria municipal de educação.
Estrutura e equipe técnica própria.

Gurupi
Secretaria municipal de educação.
Estrutura e equipe técnica própria.
Sistema de avaliação de políticas públicas educacionais.

Palmas
Secretaria  municipal  de  educação  e  cultura  com as  funções  de  planejar,  coordenar, 
executar, supervisionar e avaliar.
Estrutura e equipe técnica própria.

Porto 
Nacional

Secretaria municipal de educação.
Estrutura e equipe técnica própria.

Wanderlândia Secretaria municipal de educação.
Planejamento estratégico, desde 2005.

No Brasil,  os  órgãos  executivos  da educação municipal  vêm se constituindo na 

forma  de  secretarias  de  educação  com  alguns  departamentos  e/ou  coordenadorias  e 

gerencias, e se organizando para garantir a capacidade de gestão político-administrativa e 

pedagógico-curricular.

Conforme as legislações que instituem os sistemas nos Municípios tocantinenses da 

amostra, a gestão da educação deve ser exercida pelas secretarias municipais de educação. 

Esses órgãos parecem ser estruturas novas e, ainda, não efetivadas em sua totalidade. Em 

outros termos, são órgãos que já existem há algum tempo, mas que funcionam sem atender 

de forma adequada às necessidades de um sistema de educação. O dirigente municipal de 

educação de Dianópolis relata que a secretaria de educação de seu Município passou a ser 

organizada desde a aprovação do Fundef. O dirigente de Arraias afirma que a secretaria de 

educação foi criada e organizada legalmente somente em 2005, e o de Wanderlândia, que a 

secretaria funciona sem estrutura e equipe técnico-pedagógica.

Em síntese, há situações diversas nos Municípios quanto ao tempo de organização e 

reorganização do órgão executivo da educação: existência anterior às novas orientações 

educacionais dos anos noventa,  organização desde a aprovação do Fundef, organização 
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apenas nos anos 2000, reorganização mediante as novas orientações educacionais a partir 

dos  anos  noventa  e,  ainda,  existência  inadequada,  a  despeito  do  grande  número  de 

atribuições educacionais do Município.

As  atribuições  dos  órgãos  executivos/administrativos  são  ampliadas  em muitos 

Municípios,  envolvendo  ações  de  planejamento,  execução,  coordenação,  supervisão, 

acompanhamento,  orientação,  avaliação,  controle,  estudo,  pesquisa,  articulação  com os 

outros órgãos e setores da administração pública municipal  e com a União e o Estado 

dentre  outras  definidas  na  legislação.  Em  alguns  casos,  as  secretarias  congregam  as 

funções  de  cultura  –  Araguaína,  Colinas  e  Brasilândia,  de  desporto  –  Dianópolis, 

Araguaína e Colinas, e de lazer – Brasilândia.

Em muitos Municípios, há a ampliação das funções das secretarias municipais de 

educação,  contudo,  sem a  previsão  de  programas  de  formação  dos  profissionais  não-

docentes, sobretudo dos setores de informação, estatísticas educacionais, planejamento e 

avaliação.

O  órgão  executivo  precisa  de  um corpo  de  profissionais  destinado  à  tarefa  de 

orientação,  supervisão,  acompanhamento  e  avaliação  permanente  das  escolas  que  o 

compõem. Entretanto, é possível inferir que muitas funções definidas para esse órgão não 

são cumpridas adequadamente na maioria dos Municípios pesquisados, dando continuidade 

à  histórica  concentração  de  esforços  na  função  de  execução.  Essa  atitude  favorece  a 

implementação de pacotes educacionais provenientes das instâncias federal e/ou estadual.

No tocante  às  funções  de  acompanhamento,  supervisão,  orientação,  avaliação  e 

controle,  como meio  de acesso à  rede escolar  para conhecimento  de suas deficiências, 

necessidades e possibilidades, a maior parte dos Municípios ainda não as desenvolve.

Referindo-se às informações e estatísticas educacionais,  apenas quatro dirigentes 

municipais  de  educação  afirmam  possuir  um  sistema  de  informações  e  estatísticas 

educacionais  –  Araguaína,  Arraias,  Colinas  e  Dianópolis.  Contudo,  em alguns deles,  é 

possível dizer que se caracterizam mais como sistemas de inspeção escolar, com ênfase à 

função de controle.

Quanto  à  avaliação  institucional,  apesar  de  alguns  dirigentes  afirmarem  sua 

existência,  apenas  Araguaína  possui  um  sistema  de  avaliação  de  políticas  públicas 

educacionais. Em Arraias, não há um sistema de avaliação institucional, mas verifica-se a 

existência de algumas iniciativas de acompanhamento e sistematização dos resultados da 

avaliação da aprendizagem.
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Por conseguinte, é visível a tendência em transferir para o âmbito administrativo 

da educação os elementos de gestão institucional da visão empresarial,  sobrepondo-se à 

concepção de gestão democrática.

Outro  aspecto  a  ser  destacado  é  a  centralização  do  poder  no  órgão 

executivo/administrativo,  em  que  o  operacional  e  o  pontual  acabam  sobrepondo-se  à 

natureza das questões pedagógicas e à existência de uma política pública educacional para 

o Município.

Essa centralização cerceia a concepção da autonomia e articulação dos elementos 

constitutivos  do  SMEd,  uma  vez  que  os  conselhos  e  as  escolas  não  são  vistos  como 

efetivamente fazendo parte da ação de tomada de decisão quanto as políticas educacionais. 

Ao contrário,  em muitos  Municípios,  esses  elementos  apenas  compõem a  estrutura  da 

educação municipal com a função de execução, sem participar da concepção.

A  ausência  (ou  organização  indevida)  de  políticas  de  planejamento, 

acompanhamento,  supervisão,  orientação,  avaliação  e  controle  deixa  margem  à 

interpretação  de  que  muitas  instituições  de  educação  do  SMEd  funcionam quase  que 

independentemente dos órgãos municipais de educação, considerando que continuam sem 

a devida organização político-administrativa da educação.

4.2.2.3 Órgãos colegiados

A gestão democrática do sistema de educação pressupõe, também, a participação 

dos profissionais da educação e da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes, portanto, em órgãos colegiados.

De um modo geral,  os  SMEds pesquisados possuem como órgãos  colegiados  o 

CME, com a função deliberativa e normativa, o Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundef, o Conselho de Alimentação Escolar e o Conselho do Transporte Escolar.

a) Órgão colegiado normativo e deliberativo

O quadro 5 caracteriza  o  órgão colegiado normativo  e  deliberativo  nos  SMEds 

pesquisados.
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Quadro 5 Órgão colegiado normativo e deliberativo nos sistemas municipais de educação 
– 2006

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: órgão colegiado normativo 
e deliberativo

Araguaína

CME,  instituído  em  1997  e  alterado  em  2002  pela  lei  do  SMEd,  com  as  funções 
consultiva, propositiva, deliberativa e normativa.
Definição  da  presidência  do  CME:  livre  escolha  do  executivo  municipal,  dentre  os 
conselheiros.
Sem autonomia financeira.

Arraias

CME, criado e organizado por lei, em 2005, com as funções normativa, deliberativa e de 
assessoramento a secretaria de educação.
Definição  da  presidência  do  CME:  livre  escolha  do  executivo  municipal,  dentre  os 
conselheiros.
Sem autonomia financeira.

Brasilândia

CME,  instituído  em  2001,  com  as  funções  consultiva,  deliberativa,  propositiva, 
normativa,  fiscalizadora,  de acompanhamento  e  controle social,  de assessoramento ao 
dirigente municipal de educação.
Definição da presidência do CME: o presidente,  vice-presidente e secretário executivo 
são escolhidos e designados pelo executivo municipal.
Sem autonomia financeira.

Colinas

CME, instituído em julho de 1999 e  alterado  por lei  em dezembro de  2000,  com as 
funções normativa, consultiva, fiscalizadora e “responsável pela elaboração e execução 
da política educacional no Município”.
Definição da presidência do CME: eleição por voto secreto.
Constitui-se em unidade orçamentária de despesa, garantindo o princípio da autonomia 
(Lei Municipal n° 725/2000).

(continua)

Quadro 5 Órgão colegiado normativo e deliberativo nos sistemas municipais de educação – 
2006

(continuação)

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: órgão colegiado normativo 
e deliberativo

Dianópolis

CME, instituído em abril de 2000, com as funções normativa, propositiva, deliberativa, de 
estudo,  avaliação,  colaboração  na  formulação  da  política  municipal  de  educação  e 
assessoramento ao dirigente municipal de educação.
Definição  da  presidência  do  CME:  livre  escolha  do  executivo  municipal,  dentre  os 
conselheiros.
Não funcionou até 2006.
Sem autonomia financeira.

Guaraí CME.

Gurupi

CME,  instituído  em  2002,  com  as  funções  consultiva,  deliberativa,  propositiva, 
mobilizadora,  normativa,  fiscalizadora,  de  acompanhamento  e  controle  social  e 
assessoramento ao dirigente municipal de educação.
Definição da presidência do CME: eleição por voto secreto.
Sem autonomia financeira.
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Palmas

CME,  instituído  em  1990,  com  as  funções  consultiva,  deliberativa,  propositiva, 
mobilizadora,  normativa,  fiscalizadora,  de  acompanhamento  e  controle  social  e 
assessoramento ao dirigente municipal de educação.
Definição da presidência do CME: eleição em plenário de forma aberta.
Sem autonomia financeira.

Porto 
Nacional CME.

Wanderlândia

CME,  instituído  em  dezembro  de  2002,  com  as  funções  normativa,  consultiva, 
deliberativa,  fiscalizadora,  de  assessoramento  ao  dirigente  municipal  de  educação, 
responsável pela elaboração e execução da política educacional do Município.
Definição  da  presidência  do  CME:  na  lei  que  cria  o  conselho  está  definido  que  seu 
presidente será eleito através de voto secreto, dentre os membros titulares, mas em seu 
Regimento Interno está definido que será de livre escolha e designação do chefe do poder 
executivo.
A autonomia financeira aparece como um princípio no regimento interno do conselho, 
que se constitui em unidade orçamentária de despesa.

No Brasil, ainda, não há nenhum documento que estabeleça qual deve ser o órgão 

normativo do SMEd. Entretanto, alguns dispositivos legais103 fazem referência ao CME. 

Historicamente,  os  Municípios  brasileiros  vêm  instituindo  CMEs  para  exercerem  as 

atribuições  delegadas  dos  CEEs  e,  em  alguns  casos,  como  mecanismo  de  gestão 

democrática. Assim, combinando as inferências legais, a história da educação e o princípio 

da gestão democrática, o CME é definido como o órgão responsável pela normatização da 

educação no Município.

Em  orientações  legais104,  o  órgão  normativo  da  educação  municipal  deve  ser 

instituído  por  lei  que  define  sua  estrutura,  composição  e  atribuições.  Em  orientações 

acadêmicas, esse órgão normativo implica autonomia pedagógica, política, administrativa e 

financeira,  tendo  em  vista  cumprir  as  atribuições  de  acompanhamento,  fiscalização  e 

avaliação.

Nos Municípios pesquisados, os CMEs são os órgãos normativos dos SMEds, com 

composição e competências detalhadas em sua lei de criação.

Três Municípios tiveram os CMEs instituídos nos anos 1990 e alterados nos anos 

2000,  em  especial,  com  as  funções  deliberativa  e  normativa  –  Araguaína,  em  1997, 
103 O CNE e os CEEs a serem organizados na forma da lei, aparecem já na Constituição da República dos 
Estados  Unidos  do  Brasil  de  1934  (BRASIL,  1934).  Na  legislação  atual,  o  CNE é  garantido  na  LDB/96 
(BRASIL,  1996a,  art.  9º parágrafo  1º).  Os  CEEs  e  CMEs,  entretanto,  não  aparecem de  forma  explícita  na 
LDB/96, que dispõe sobre a existência de órgãos da educação estadual e municipal, nos quais estes conselhos 
podem estar incluídos. A Lei n° 9.424/96 (BRASIL, 1996c, art. 4º, parágrafo 3º) ao tratar do acompanhamento e 
controle social do Fundef, na forma de conselhos, explicita o CNE, os CEEs e faz referência à existência de 
CMEs.
104 Como exemplos, ver Pareceres CNE/CEB n° 5/1997 (BRASIL,  1997c),  n° 12/1997 (BRASIL,  1997d) e n° 

42/2006 (BRASIL, 2006e).

162



Colinas, em 1999 e Palmas, instituído em 1990 já com a função normativa. Os demais 

Municípios tiveram seus CMEs instituídos legalmente nos anos 2000 – Dianópolis, em 

2000; Brasilândia, em 2001; Gurupi e Wanderlândia, em 2002; Arraias, em 2005; Guaraí e 

Porto Nacional não informaram as datas.

A despeito da existência legal dos CMEs, a pesquisa mostra que muitos Municípios 

não  estão  suficientemente  informados  acerca  da  concepção,  natureza  e  papel  desses 

conselhos e do próprio sistema de educação.

Um  exemplo  da  inconsistência  no  campo  das  idéias  no  tocante  ao  CME  é  a 

definição das suas funções. Todos têm caráter consultivo, deliberativo e normativo, mas 

em Wanderlândia e em Colinas está estabelecido para seus conselhos a função de execução 

da  política  educacional  do  Município,  função  esta  própria  do  órgão  executivo.  Essa 

situação pode gerar conflitos entre os elementos constitutivos do sistema, contrariando sua 

necessária autonomia e interação.

Esse quadro legal, perpassado por exigências e exceções, mostra-se de complexo 

entendimento105 por  legisladores,  técnicos,  professores,  pesquisadores  e  dirigentes 

municipais de educação em âmbito nacional.

Em alguns SMEds, verifica-se  que os critérios  para composição dos CMEs não 

geram  uma  efetiva  representação.  Há  conselheiros  não  indicados  ou  eleitos  pelos 

respectivos  pares,  conselheiros  cônjuges  ou  parentes  consangüíneos  ou  afins  do 

representante  do  executivo,  conselheiros  representantes  de  pais  de  alunos  e  outros 

segmentos que exerçam cargos ou funções no órgão executivo.

A representatividade que se registra é de caráter mais formal, e a prefeitura é mais 

uma instância na qual se concretizam os confrontos de interesse. Há uma distância entre os 

representantes que, tão logo assumem o cargo, se desligam de seus representados. Assim, o 

poder parece continuar a prática de centralização das decisões no âmbito do executivo, e os 

conselhos serem órgãos burocráticos, e não decisórios.

Em relação  à  presidência  dos conselhos,  dentre  os dez Municípios  pesquisados, 

Araguaína, Arraias, Brasilândia e Dianópolis têm seus presidentes escolhidos livremente 

pelo executivo municipal, dentre os conselheiros. Colinas e Gurupi, elegem secretamente 

seus presidentes, e Palmas, o elege, em plenário, de forma aberta. Em Wanderlândia, há 

uma incoerência na definição de seu presidente, ou seja, a lei que cria o CME define que 

será  eleito  pelo  voto  secreto,  dentre  os  membros  titulares,  mas  seu  regimento  interno 

estabeleceu que o presidente é de livre escolha e designação do chefe do poder executivo.

105 Essa complexidade conceitual forja a complexidade, também, na institucionalização e na prática dos CMEs e, 
por conseguinte, nos SMEds.
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Os conselhos, em sua maioria, continuam atrelados à política de descontinuidade 

de  seus  governantes,  permanecendo  como  órgãos  de  governo,  submetidos  às  escolhas 

políticas pelos gestores locais para a nomeação de parte de seus membros e a mandatos de 

conselheiros  interrompidos  de  acordo  com  as  mudanças  ocorridas  na  gestão 

governamental.  Essa  situação  apresenta  dificuldades  para  o  desempenho  de  suas 

atribuições.

Polêmica é, também, a atuação do CME, considerado o jeito tradicional de fazer 

política  no  Tocantins.  Em  alguns  Municípios,  os  conselhos  participam  da  gestão  da 

educação, com atribuições previstas em lei municipal própria e em regimento interno, e, 

em outros, esse órgão tem existência apenas de direito, situações que mantêm interesses 

não-democráticos  na  educação,  como  o  clientelismo,  o  paternalismo,  os  interesses 

paroquiais na história política e social do país nas relações entre os entes federados e entre 

eles e o povo.

Quanto ao funcionamento efetivo desses conselhos, em Dianópolis, embora criado, 

o CME não funcionou até o ano de  2006, indicando que a existência do conselho pode 

ficar reduzida a sua instituição legal.

É possível dizer que a não-deliberação das questões educacionais municipais com o 

CME, com a necessária  autonomia  pedagógica  e  política,  dá origem a uma prática  de 

conselho que apenas referenda o estabelecido pelo órgão executivo da educação ou pelo 

executivo municipal.

O  CME  é  um  elemento-chave  do  sistema.  Assim,  seu  funcionamento  sem 

efetividade apresenta outro desafio para os Municípios que fizeram a opção pelo processo 

efetivo de institucionalização do SMEd, sob pena de ser um sistema de direito, mas não de 

fato.

Trata-se de um órgão instável do ponto de vista de sua permanência no sistema, e 

inviável, pela falta de condições adequadas para sua atuação.  Nesse sentido, parece não 

haver a devida clareza para alguns Municípios quanto às possibilidades que se abrem para 

a  gestão  educacional  com  a  instalação  de  seus  conselhos  de  educação  propositivos, 

deliberativos e normativos.

Em relação à autonomia financeira dos CMEs, apenas dois Municípios – Colinas e 

Wanderlândia – definem os conselhos como unidade orçamentária de despesa. Entretanto, 

em  Wanderlândia  esse  princípio  não  é  definido  em  sua  lei  de  criação,  mas  em  seu 

regimento interno, o que pode fragilizar a disposição.

Note-se que, de um modo geral, a grande maioria dos Municípios não congrega a 

tríade  autonomia  político-pedagógica,  administrativa  e  de  gestão  financeira,  e  a 
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dependência  ao  órgão  executivo/administrativo  e,  em  muitos  casos,  ao  dirigente 

municipal de educação, descaracteriza o significado de um conselho social.

Dentre as funções do CME, estão as de autorizar,  credenciar  e supervisionar  as 

instituições de educação integrantes do SMEd, ou seja, as instituições públicas municipais 

de educação básica e as instituições privadas de educação infantil  e educação especial. 

Entretanto,  é  quase  total  a  desobrigação dos  Municípios  em relação  às  instituições  de 

educação infantil e educação especial privadas.

No momento da opção pelo  processo efetivo de institucionalização  do  SMEd, a 

composição do órgão normativo implica a observação de suas competências específicas, 

sobretudo as que exigem capacidade de domínio da política, da legislação e da organização 

da educação básica nacional, pré-requisitos até então exigidos pelos CEEs. Esta condição é 

apontada  por  dirigentes  municipais  de  educação  como  um  aspecto  dificultador  da 

organização  do  CME,  considerando-se,  sobretudo  a  dificuldade  na  mobilização  social. 

Muitas tentativas de envolver a população nem sempre se traduzem em resultados efetivos. 

Os dirigentes afirmam que tem aumentado a  participação  social,  embora  a  maioria  da 

população,  ainda,  tenha  uma  visão  segmentada  da  realidade  e  disponha  de  pouca 

organização.

A existência do CME e do PME, em uma perspectiva democrático-participativa106 é 

de fundamental importância para a definição de políticas públicas educacionais próprias e 

adequadas, eliminando a prática de programas de ações de caráter tópico e eventual.

Conforme  a  realidade  apresentada107,  como  o  CME  é  um  dos  elementos  do 

processo  efetivo  de  institucionalização  do  SMEd,  os  Municípios  têm  que  cuidar  das 

condições de seu funcionamento.

b) Outros órgãos colegiados consultivos

O quadro 6 busca caracterizar outros órgãos colegiados consultivos existentes nos 

SMEds pesquisados.

Quadro 6  Outros órgãos colegiados consultivos nos sistemas municipais de educação – 
2006

106 Cf. capítulo 3 deste trabalho.
107 O estudo apresenta algumas questões polêmicas e complexas: A não-garantia legal da existência dos CMEs, 
em  nível  nacional,  está  influenciando  sua  organização?  A  garantia  legal  dos  CMEs,  em âmbito  nacional, 
conforme proposta da Uncme, e com função normativa, institucionaliza automaticamente os SMEds em todos os 
Municípios?
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Municípios
Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  outros  órgãos 
colegiados

Araguaína Conselho  do  Fundef,  conselho  da  alimentação  escolar,  conselho  do  programa  de 
garantia de renda mínima.

Arraias Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar.

Brasilândia Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselhos escolares, unidades 
executoras das escolas.

(continua)
Quadro 6  Outros órgãos colegiados consultivos nos sistemas municipais de educação – 
2006

(continuação)

Municípios
Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  outros  órgãos 
colegiados

Colinas Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar.

Dianópolis Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselho do transporte escolar.

Guaraí Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselho do transporte escolar.

Gurupi Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselhos escolares.

Palmas Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselho de cultura, conselho 
de esportes, associações das escolas.

Porto Nacional Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar.

Wanderlândia Conselho do Fundef, conselho da alimentação escolar, conselho do transporte escolar.

Em  nível  nacional,  há  programas  e  orientações  que  instituem  outros  órgãos 

colegiados da educação municipal, como o conselho de acompanhamento e controle social 

do Fundef, o conselho da alimentação escolar, o conselho do transporte escolar.

Há, ainda, orientação do governo federal atual para a constituição dos conselhos 

escolares.  Contudo,  verifica-se  uma  confusão  quanto  ao  significado  dos  conselhos 

escolares e associações das escolas/unidades executoras, instituídas durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-2002). Muitos desses órgãos colegiados, 
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também, apresentam a realidade de órgão colegiado normativo, com relação a natureza, 

composição,  representação.  Assim,  o funcionamento de órgãos colegiados,  tal  como os 

citados, tem dificultado a participação individual e comunitária na formulação da política 

pública  educacional  nos  Municípios.  Nesse  sentido,  permanecem  como  desafio  dos 

Municípios as relações entre o governo e os cidadãos, as formas de controle público sobre 

as ações desenvolvidas, desvelando a frágil democracia.

4.2.2.4 Gestão dos recursos financeiros

O quadro 7 busca descrever o elemento constitutivo do SMEd denominado gestão 

efetiva dos recursos financeiros pelo dirigente municipal de educação.

Quadro 7 Gestão dos recursos financeiros nos sistemas municipais de educação – 2007

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: gestão dos recursos 
financeiros pelo dirigente municipal de educação

Araguaína Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação.

Arraias Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação. A dirigente afirma que essa participação é essencial.

Brasilândia Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação.

Colinas Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação. O dirigente demonstra receio em lidar com recursos públicos.

Dianópolis Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação.

Guaraí Não foi possível obter informações.

Gurupi
Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação.
A lei do SMEd reserva um capítulo para tratar da caixa escolar.

Palmas Gestão  dos recursos  financeiros  com a participação  do dirigente  municipal  de 
educação, mas não de forma plena.
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Porto Nacional Não foi possível obter informações.

Wanderlândia Gestão dos recursos financeiros sem a participação efetiva do dirigente municipal 
de educação.

Dentre os oito Municípios, cujos dirigentes municipais de educação responderam a 

questão, apenas em Palmas a gestão dos recursos orçamentários da educação é realizada 

com  certa  participação  do  dirigente  municipal  de  educação.  No  entanto,  não  há  uma 

participação  efetiva,  ou  seja,  capacidade  plena  de  decisão,  considerando-se  que  outras 

secretarias municipais interferem nessa gestão e, muitas vezes, atrasam a operacionalização 

de muitas ações planejadas e, até mesmo, de muitas já em desenvolvimento. Nos demais 

sistemas, a participação do dirigente restringe-se a ações de levantamento de prioridades e, 

em alguns casos, de tomada de preços.

Os órgãos executivos/administrativos, em sua grande maioria, não elaboram o seu 

orçamento nem têm controle de seus recursos financeiros, embora a LDB/96 (BRASIL, 

1996a) disponha que sejam transferidos aos órgãos educacionais no prazo de até dez dias, 

após a sua arrecadação pelas secretarias responsáveis pela sua gestão. De outro lado, esses 

órgãos  municipais  não  relacionam  o  uso  dos  recursos  da  educação  com  a  dimensão 

pedagógica, o que acaba reduzindo a gestão a uma perspectiva economicista, ou seja, de 

custo-benefício.

De um modo geral, os dirigentes municipais de educação apontam alguns impasses 

à gestão dos recursos financeiros para uma participação efetiva, sobretudo a ausência de 

autonomia (em alguns casos a pouca autonomia), a centralização dos recursos financeiros e 

de sua gestão e a sua insuficiência.

Segundo os dirigentes de Arraias e Colinas, é possível perceber o movimento de 

tensão entre a demanda pela participação efetiva na gestão financeira, ao explicitarem sua 

importância, e a resistência do executivo e/ou de outros órgãos municipais que lidam com 

as finanças. De outro lado, em Colinas, percebe-se o receio de lidar com recursos públicos. 

Muitos dirigentes informaram desconhecer e/ou não estar devidamente qualificados para 

uma gestão financeira com maior efetividade.

Pode-se dizer, também, que não há um trabalho conjunto do órgão executivo e dos 

órgãos  colegiados,  sobretudo  os  relacionados  a  essa  competência,  e  as  instituições  de 

educação, uma vez que a autonomia de gestão financeira, também, não é estendida a seu 

âmbito. Constitui, então, um paradoxo – de um lado, é delegada à escola autonomia para 
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elaborar  seu  próprio  PPP  e,  de  outro  lado,  torna-se  impossível  sua  viabilização  pela 

ausência de condições materiais e operacionais.

Chama a atenção, de forma especial, a regulamentação de caixa escolar, que consta 

de um capítulo específico da lei do SMEd de Gurupi (GURUPI, 2003, capítulo VI, arts. 36 

a 40). Os artigos 36 e 37 assim dispõem:

Art. 36. Os estabelecimentos de ensino integrantes da rede escolar do Município 
de Gurupi poderão criar Caixa Escolar, sob forma de sociedade civil, sem fins 
lucrativos,  dotados  de  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  com  a 
finalidade  de  gerir  recursos  repassados  às  Unidades  Escolares  pelas  pessoas 
jurídicas de direito público e demais recursos assegurados em Lei, bem como 
congregar iniciativas comunitárias que se destinem a:
a)prestar assistência aos alunos carentes;
b)contribuir para o funcionamento eficiente da escola;
c)promover a melhoria qualitativa do ensino.
Art. 37. Constituirão recursos da Caixa Escolar:
a)doações, subvenções e auxílios que lhe forem concedidos por qualquer pessoa 
de direito público ou direito privado;
b)a renda auferida com a exploração da cantina da unidade de ensino e com a 
realização de festas, exibições, bazares, prendas ou quaisquer outras promoções;
c) contribuições espontâneas dos alunos, seus pais ou responsáveis, bem como 
de qualquer outro membro da comunidade em geral (Grifos nossos).

Embora  seja  vedada  a  contribuição  compulsória  em escola  pública  de  qualquer 

nível, em Gurupi parece não haver impedimento legal, ao menos no âmbito municipal, para 

a  existência  de  caixas  escolares  ou  outros  mecanismos  que  se  proponham a  arrecadar 

recursos para a instituição escolar pública. Entretanto, esse fenômeno mostra a necessidade 

de análise mais ampla, em relação ao ensino público gratuito, e um estudo mais atento para 

algumas ações  que,  na prática,  podem se desviar do princípio  da gratuidade,  garantido 

constitucionalmente,  e,  não  alcançando  as  fronteiras  da  irregularidade,  são  eticamente 

questionáveis.

Na verdade, quando se defende e se regulamenta a continuidade da histórica caixa 

escolar, se está dizendo que a educação pública paga pelo coletivo da sociedade, com o 

dinheiro  recolhido  na  forma  de  tributos  pelos  governos,  receberá  contraprestação 

financeira  pelos  serviços  educacionais  prestados  para  os  alunos  pela  escola,  chamada 

pública.  Os  caixas  escolares  não  são  mecanismos  de  criatividade  administrativa,  ao 

contrário, constituem cobranças por instituições públicas pelos serviços de ensino, que são 

constitucionalmente gratuitos.

Como pretensa conclusão,  parece existir  uma incompatibilidade em meio a essa 

questão. O discurso dos dirigentes e os documentos legais indicam a importância da gestão 

democrática  dos  recursos  da  educação.  Ao  mesmo  tempo,  há  normas  e  práticas  que 

169



referendam  o  pagamento  feito  por  alunos  da  escola  pública,  utilizando-se  de  vários 

artifícios e/ou brechas da administração pública.

Ao  que  parece,  é  tênue  a  distância  que  separa  o processo  efetivo  de 

institucionalização do SMEd do princípio constitucional, legal e ético de que a gestão dos 

recursos  orçamentários  da educação é  um de seus  elementos  constitutivos,  devendo se 

realizadar  no âmbito  de seu órgão executivo,  com a participação  dos  demais  órgãos e 

instituições da educação municipal.

4.2.2.5 Instituições de educação

O quadro 8 caracteriza as instituições de educação, ou seja, as unidades escolares 

dos SMEds, considerado que são seus elementos constitutivos.

Quadro 8 Instituições de educação nos sistemas municipais de educação – 2006

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: instituições de educação

Araguaína

A lei do SMEd inclui em sua composição educação infantil, ensino fundamental, com 
nove anos desde 2002, educação de jovens e adultos, excluindo a educação especial, a 
despeito  de  referir-se  a  ela  como  uma  modalidade  de  ensino  de  competência  do 
Município.

Arraias
Educação infantil, ensino fundamental, com oito anos.
Na lei do SMEd a educação infantil privada não está relacionada como integrante do 
SMEd, a despeito de ser mencionada em outros momentos.

Brasilândia

Educação  infantil,  ensino  fundamental,  educação  de  jovens  e  adultos,  inclusão  de 
alunos  com  deficiência  no  ensino  fundamental  e  ensino  fundamental  e  médio  da 
iniciativa privada.
Todas as escolas estão nucleadas no meio urbano.
Proposta de ampliação do ensino fundamental para nove anos.
O plano decenal de educação foca-se no ensino fundamental.

Colinas

A lei do SMEd inclui em sua composição educação infantil, ensino fundamental, com 
nove anos, educação de jovens e adultos, educação especial, educação superior, ensino 
fundamental da iniciativa privada.
Desde o ano de 2006 está em implementação uma escola de tempo integral.

Dianópolis Educação infantil e ensino fundamental.

Guaraí Não foi possível obter informações

Gurupi Ensino fundamental, com oito anos.
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Não possui creches nem educação de jovens e adultos no campo.

Palmas Ensino fundamental.
A lei do SMEd regulamenta com ênfase a educação infantil.

(continua)

Quadro 8 Instituições de educação nos sistemas municipais de educação – 2006
(continuação)

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: instituições de educação

Porto 
Nacional Educação infantil, ensino fundamental, educação de jovens e adultos.

Wanderlândia Educação infantil, ensino fundamental, com nove anos, educação de jovens e adultos.

Neste trabalho não pairam dúvidas de que a gestão pública da educação deve ser 

democrática.  Todavia,  a  democratização  da  educação  não  se  limita  aos  mecanismos 

institucionais  de  democratização  da  gestão  e  de  universalização  do  acesso.  É 

imprescindível  e  urgente  a  democratização  do  acesso  ao  conhecimento,  questão  que 

aumenta  o  desafio  dos  SMEds  estudados,  uma  vez  que,  ainda,  não  conseguiram 

universalizar o acesso ao ensino fundamental, considerando-se a modalidade de educação 

de jovens e adultos, nem a educação infantil.

Ao  analisar  as  instituições  de  educação  que  compõem os  SMEds  pesquisados, 

verifica-se que a  maioria  dos  dirigentes  municipais  de  educação tem conhecimento  da 

jurisdição da educação municipal,  no tocante  à educação infantil  pública e privada e o 

ensino fundamental  regular e modalidades. Entretanto, alguns, ainda, não vislumbram a 

educação  infantil  da  iniciativa  privada  como  constitutiva  do  SMEd.  Em  Colinas 

(COLINAS,  2001a)  e  Brasilândia  (BRASILÂNDIA,  2001a)  a  composição  do  sistema 

inclui níveis de educação que não são da competência da esfera municipal, como o ensino 

fundamental da iniciativa privada. Em Brasilândia, é incluído o ensino médio da iniciativa 

privada e, em Colinas, o ensino superior criado e mantido pelo poder público municipal e 

por institutos e fundações.

Não é possível menosprezar as iniciativas desses sistemas em atender à demanda da 

educação  infantil  e  em  universalizar  o  ensino  fundamental.  Contudo,  alguns  ainda 

apresentam  certa  inconsistência  referente  ao  conhecimento  ou  à  organização  de  suas 

instituições  de  educação,  situação  que  permite  inferir  a  falta  de  clareza  quanto  às 

competências  educacionais  do  Município  e  a  possível  negação  do  direito  à  educação, 
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sobretudo a infantil, e a indevida aplicação de recursos em outros níveis de ensino que 

não são da competência municipal, como o médio e o superior.

No  Tocantins,  as  escolas  públicas  de  educação  básica  e  privadas  de  educação 

infantil e educação especial têm os níveis de ensino divididos entre os SMEds e o SEEd, 

continuando esse último, como em nível nacional, a concentrar o maior número de alunos 

dos anos finais  do ensino fundamental108.  Sarmento (2005) argumenta que há um risco 

evidente de ampliação da dualidade e das desigualdades se os Municípios ficarem restritos 

aos anos iniciais  do ensino fundamental  e à educação da periferia  ou sem condições  e 

recursos para manter a qualidade de suas propostas de ensino, sobretudo nos Estados mais 

pobres da federação.

Os Municípios devem estabelecer objetivos educacionais para a educação infantil, 

transformando-a em instituições  de educação e complementando as normas e diretrizes 

nacionais,  emanadas  do  CNE,  com  normas  próprias,  estabelecendo  os  marcos  para  a 

elaboração  das  propostas  pedagógicas  para as  crianças  de zero  a  cinco  anos  de idade. 

Entretanto,  a  situação  em relação  a  essas  instituições,  ainda,  é  de  difícil  solução.  Em 

Wanderlândia (WANDERLÂNDIA, 2002a), essa atribuição constitucional do Município 

não  é  incluída  em  sua  composição.  Em  Arraias  (ARRAIAS,  2005),  há  a  falta  de 

compreensão  da  competência  do  Município  com  a  educação  infantil  da  iniciativa 

privada109. Em relação à educação infantil pública, há casos em que é garantida apenas a 

etapa da pré-escola ou um menor número de vagas para as creches, mantendo a dicotomia 

creche e pré-escola, como em Gurupi (GURUPI, 2003).

A autorização, o credenciamento, a supervisão e a avaliação da educação infantil 

privada, também, não constituem uma questão bem resolvida no âmbito dos sistemas de 

educação. Há casos em que ela está funcionando sem a devida regulamentação, seja porque 

o Estado entende que é competência do Município, seja por omissão dos Municípios, como 

em Dianópolis. Os Municípios, ainda, não organizaram um sistema de acompanhamento, 

controle  e  supervisão  da  educação  infantil,  nos  estabelecimentos  públicos  e  privados, 

visando  o  apoio  técnico-pedagógico  para  a  melhoria  da  qualidade  e  a  garantia  do 

cumprimento dos padrões estabelecidos  pelas diretrizes  nacionais.  Essa situação  abre a 

possibilidade para duas hipóteses: ou as competências dos sistemas de educação, ainda, 

não estão bem definidas ou o SMEd não aceita essa atribuição. Em qualquer dos casos, 

108 Esses dados podem ser verificados no Censo Escolar de 2006 (BRASIL, 2006f).
109 Na lei do SMEd de Arrais, a educação infantil privada não está incluída explicitamente a esse sistema, sendo 
mencionada em outros momentos da lei.
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cabe perguntar como fica a garantia do direito a educação infantil (de qualidade), para o 

público de zero a cinco anos de idade.

Quanto  ao  ensino  fundamental,  alguns  SMEds  não  garantiram  a  formulação  e 

execução  de PPPs em todas  as  escolas.  Há sistemas  que mantêm escolas  unidocentes, 

levando em consideração as realidades e as necessidades pedagógicas e de aprendizagem 

dos alunos, como em Arraias, Dianópolis, Porto Nacional e Wanderlândia.

No tocante à educação de jovens e adultos, não é incomum tanto a inexistência de 

setores  próprios  nas  secretarias  municipais  de  educação  incumbidos  de  promover  essa 

modalidade quanto a falta de atendimento a sua demanda, como em Arraias, Dianópolis e 

Gurupi.

Os  Municípios  parecem  não  considerar  a  educação  especial  uma  de  suas 

competências.  É  comum  a  pouca  compreensão  e  prática  da  inclusão  do  aluno  com 

deficiência na educação infantil pública municipal e da obrigação da inclusão desse aluno 

no ensino fundamental público municipal. 

A educação do campo, também, é outro aspecto que concentra alguns problemas. 

Dentre  eles,  sobressaem nas  falas  de  dirigentes  municipais  de  educação  o  descaso  de 

gestões anteriores,  as dificuldades  físicas e materiais  (transporte  escolar,  estradas)  e  as 

dificuldades pedagógico-curriculares (classes multisseriadas, profissionais habilitados e/ou 

qualificados,  currículos  adequados). Cabe,  ainda,  destacar o fenômeno da nucleação de 

instituições de educação no meio urbano, como em Brasilândia.

Apesar desses impasses,  destacam-se algumas iniciativas  de alguns sistemas em 

instituir projetos próprios, com o objetivo de garantir o direito público subjetivo ao ensino 

fundamental. Alguns sistemas já se adaptaram para o atendimento do ensino fundamental 

de nove anos, como Araguaína, desde 2002, Colinas, Palmas e Wanderlândia. Alguns estão 

elaborando e outros implementando escolas de tempo integral, como Palmas, com proposta 

e construção de duas escolas, e Colinas, com uma escola em funcionamento, desde 2006. 

Alguns  trabalham  efetivamente  com  a  formação  permanente  e  em  serviço  de  seus 

docentes, como Araguaína e Palmas.

Como conclusão,  é  possível  apontar  que há  avanços  significativos  mas,  muitos 

Municípios precisam, ainda, organizar devidamente a estrutura e o funcionamento de suas 

instituições de educação, com o objetivo de democratizar o acesso ao conhecimento. 

4.2.2.6 Ordenamento legal-complementar
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O quadro 9 busca caracterizar o elemento constitutivo denominado ordenamento 

legal-complementar nos SMEds pesquisados. 

Quadro 9  Ordenamento  legal-complementar  da  educação  nos  sistemas  municipais  de 
educação – 2006

Município Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  ordenamento  legal-
complementar

Araguaína

Lei que institui o SMEd (2002), com nove artigos.
Lei que dispõe sobre a criação e estruturação do SMEd (2003), com 93 artigos.
Lei de gestão democrática (2003).
Exemplos de outras normas complementares: nucleação das escolas da rede municipal, 
rotinas de informações das escolas para a secretaria municipal de educação, avaliação de 
desempenho  dos  profissionais  do  magistério,  política  de  alfabetização,  contratação 
temporária do profissional do magistério da rede municipal, regras para procedimentos 
dos  processos  de  matrículas,  diretrizes  de  calendário,  disciplina  as  remoções, 
transferências, disposições e licenças dos servidores da secretaria municipal de educação.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de 
educação. Não inclui a educação especial.

Arraias

Lei única instituindo o SMEd e o CME (2005).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos públicos do seu 
sistema de educação. Não inclui a Educação Infantil privada nem a educação especial.

Brasilândia

Lei do SMEd (2001).
Lei do CME (2001).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de 
educação. Não inclui a educação especial.

Colinas

Lei que dispõe sobre a alteração da Lei n° 697/99 que cria o CME, de dezembro de 2000.
PME (Fevereiro de 2001).
Lei  que  dispõe  sobre  a  autonomia  de  gestão  financeira  dos  estabelecimentos  ou 
instituições municipais de educação básica de que trata o art. 15 da LDB/96 (Julho de 
2001).
Lei  que  dispõe  sobre  o  SMEn e  disciplina  a  organização  da  educação  no  Município 
(Dezembro de 2001).
Projeto de lei que institui a política municipal de alfabetização (2005).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de 
educação. Não inclui a educação especial.

Dianópolis

Lei que cria o SMEd (Fevereiro de 2002).
Lei que cria o CME (Abril de 2000).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos públicos do seu 
sistema de educação. Não inclui a Educação Infantil privada nem a educação especial.

(continua)
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Quadro 9  Ordenamento  legal-complementar  da  educação  nos  sistemas  municipais  de 
educação – 2006

(continuação)

Município Elemento  constitutivo  do  sistema  municipal  de  educação:  ordenamento  legal-
complementar

Guaraí
Lei que cria o SMEd.
Lei que cria o CME.
Estabelece outras normas complementares.

Gurupi

Lei do SMEd (2003).
Lei do CME (2002).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de 
educação. Não inclui a educação especial.

Palmas

Lei do SMEd (2004), com nove artigos.
Lei do CME (em revisão).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos do seu sistema de 
educação. Não inclui a educação especial.  Muitas das instituições de educação infantil 
privadas estão funcionando sem os devidos atos do SMEd.

Porto 
Nacional

Lei do CME.
Estabelece normas complementares.

Wanderlândia

Lei que instituí o SMEd (Agosto de 2002).
Lei que cria o CME (Dezembro de 2002).
Estabelece outras normas complementares.
Atos de autorização, credenciamento e supervisão dos estabelecimentos públicos do seu 
sistema de educação. Não inclui a educação infantil privada nem a educação especial.

Concebendo a atribuição de normatizar complementarmente a educação municipal 

como um elemento constitutivo do SMEd, todos os Municípios pesquisados desempenham, 

mesmo que minimamente, essa competência, com o objetivo de garantir a autonomia nos 

espaços de suas atribuições e competências. Suplementam a legislação educacional federal 

e estadual, adequando-as às especificidades locais. Essa atribuição, oriunda tanto do órgão 

administrativo/executivo quanto do normativo, resulta em um conjunto de normas e regras 

educacionais próprias, que tratam da organização e do funcionamento da educação em seu 

âmbito e que integram e articulam os outros elementos do sistema.

Como exemplos mais comuns, podem ser citadas leis municipais que instituem e 

organizam os SMEds, os CMEs e os PMEs, atos de autorização da iniciativa privada e do 

setor  público  da  educação  escolar,  atos  de  credenciamento  e  supervisão  dos 

estabelecimentos do sistema.
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Em alguns  Municípios,  sobressai  a  institucionalização de todos os seus planos, 

projetos,  programas  e  ações,  em  razão  do  número  de  documentos  apresentados  no 

momento da pesquisa in loco, como em Araguaína e Colinas.

Pode-se dizer que todos os sistemas têm um mínimo de organização para o efeito 

de existência social. De outro lado, parece inconsistente tanto a participação na concepção 

quanto o conhecimento social das normas, tendo em vista a concentração de informações 

no dirigente municipal de educação e em assessores.

No tocante à instituição legal dos  SMEds, dos dez  Municípios pesquisados, sete 

apresentam  leis  específicas  instituindo/dispondo  sobre  seus  SMEds  –  Araguaína 

(ARAGUAÍNA,  2002),  Brasilândia  (BRASILÂNDIA,  2001a),  Colinas  (COLINAS, 

2001a), Dianópolis (DIANÓPOLIS, 2002), Gurupi (GURUPI, 2003), Palmas (PALMAS, 

2004) e Wanderlândia (WANDERLÂNDIA, 2002a) –, Arraias (ARRAIAS, 2005) dispõe 

de lei única instituindo o CME e o SMEd, Porto Nacional não possui lei  instituindo o 

SMEd, e Guaraí, informa verbalmente que tem lei específica para o SMEd.

Há  poucas  iniciativas  municipais  no  tocante  à  instituição  legal  de  planos, 

programas, projetos e ações próprios com o objetivo de garanti-los como política pública 

de educação. No caso dos PMEs, apenas quatro Municípios informam sua instituição legal 

– Brasilândia e Colinas, em 2001, Araguaína, em 2003, e Gurupi, em 2006.

A gestão democrática da educação municipal foi normatizada em lei específica em 

um  Município,  Araguaína  (ARAGUAÍNA,  2003a),  e,  nos  demais  aparece  como  um 

princípio na própria lei do SMEd.

A  emissão  de  atos  de  autorização,  credenciamento  e  supervisão  dos 

estabelecimentos  públicos  de  educação  do  sistema  é  uma  ação  comum  a  todos  os 

pesquisados.  Entretanto,  referindo-se  especificamente  à  educação  infantil  privada,  três 

Municípios, ainda, não a consideram em sua prática – Arraias, Dianópolis e Wanderlândia. 

Relativamente à educação especial,  nenhum dos Municípios a considera em sua prática 

autorizativa e de supervisão, deixando a impressão de não ser considerada responsabilidade 

do SMEd.

No que diz respeito às instituições de educação infantil privadas, a realidade mostra 

que não são compreendidas com o sentido de um serviço de interesse público, uma vez que 

na maior  parte  dos Municípios não são autorizadas,  credenciadas,  supervisionadas e/ou 

avaliadas pelo SMEd.

Não  se  pode  negar  que  os  SMEds  já  estejam  desempenhando  a  competência 

normativa, com avanços significativos. No entanto, de um lado, há necessidade de uma 

maior  compreensão da necessária  relação  entre  as normas e a organização  de políticas 
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públicas municipais de educação; em outros termos, de que as normas são um momento 

de  formalização  de  práticas  educacionais,  bem  como  de  orientação  para  as  políticas 

públicas da educação municipal. De outro lado, há necessidade de um maior entendimento 

da relação entre a ordem jurídica nacional e a organização nacional da educação, para o 

conhecimento das competências municipais exclusivas e comuns no campo da educação.

Como conclusão, pode-se dizer que dentre os elementos discutidos muitos, ainda, 

se constituem apenas como princípios  declarados,  e,  portanto,  devem ser efetivados  na 

prática de efetiva institucionalização dos SMEds.

4.2.3 Entre a inconsistência, ingerência e/ou competição e o regime de colaboração

Outro grande desafio dos SMEds é o elemento constitutivo denominado regime de 

colaboração, com negociação entre as esferas, resguardada a autonomia do Município.

O quadro 10 traz alguns elementos que caracterizam o regime de colaboração em 

oito Municípios da amostra.

Quadro 10 Regime de colaboração e sistemas municipais de educação – 2006

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: regime de 
colaboração

Araguaína

Regime de colaboração como princípio expresso na lei do SMEd, com ênfase 
na autonomia do Município.
Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Comunicou oficialmente o SEEd a opção pela institucionalização do SMEd.
Educação  infantil  organizada  em  1997,  já  pela  secretaria  municipal  de 
educação.
Convênio com o Estado para o transporte escolar.

Arraias

Observa a legislação da União e do Estado.
Não  comunicou  oficialmente  o  SEEd  a  opção  pela  institucionalização  do 
SMEd.
Convênios com o Estado.
Não recebeu apoio do SEEd para a integração da educação infantil ao SMEd, 
mas também não o procurou.
Afirma ter pouco apoio da Undime-Tocantins.

(continua)

Quadro 10 Regime de colaboração e sistemas municipais de educação – 2006

(continuação)

Município Elemento constitutivo do sistema municipal de educação: regime de 
colaboração

Brasilândia
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Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Não  comunicou  oficialmente  o  SEEd  a  institucionalização  do  SMEd  (fez 
apenas ligação telefônica).
Educação  infantil  organizada  em  1997,  já  pela  secretaria  municipal  de 
educação.
Não recebeu apoio do SEEd para a integração da educação infantil ao SMEd.
Convênio com o Estado para o transporte escolar.

Colinas

Regime de colaboração como princípio na lei do SMEd.
Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Convênios de trabalho com o Estado.
Não possui informações quanto a comunicação oficial ao SEEd da opção pela 
institucionalização do SMEd.

Dianópolis

Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Não  comunicou  oficialmente  o  SEEd  a  opção  pela  institucionalização  do 
SMEd.
Convênios com o Estado.

Guaraí Sem informações.

Gurupi
Observa as políticas e planos da União.
Comunicou oficialmente o SEEd a opção pela institucionalização do SMEd.
Não recebeu apoio do SEEd para a integração da educação infantil ao SMEd.

Palmas
Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Não  comunicou  oficialmente  o  SEEd  a  opção  pela  institucionalização  do 
SMEd.

Porto Nacional Sem informações.

Wanderlândia

Observa as políticas e planos da União e do Estado.
Convênios de trabalho com o Estado.
Não  possui  informações  quanto  a  comunicação  oficial  ao  SEEd  da 
institucionalização do SMEd.

Em se tratando da cooperação entre os entes federados na organização e na gestão 

da educação, a maioria dos dirigentes municipais de educação considera que ela está se 

constituindo,  mas  que  é  necessário  um  maior  entrosamento  entre  as  autoridades 

responsáveis pela educação.

Tanto o regime de colaboração quanto a garantia da autonomia do Município, para 

que  não  se  perca  o  pluralismo,  são  reforçados  nas  leis  dos  SMEds  de  Araguaína 

(ARAGUAÍNA, 2002) e Colinas (COLINAS, 2001a).

Todos os dirigentes municipais  de educação que responderam a essa abordagem 

afirmam observar as políticas, os planos e a legislação da União e do Estado, sobretudo a 

LDB/96 (BRASIL, 1996a).
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No regime de colaboração, uma das características essências é o diálogo entre os 

sistemas  de educação  para  providências,  como por  exemplo,  a  transferência  pelo  setor 

competente  do  SEEd,  da  documentação  existente  relativa  às  escolas  municipais. Esse 

diálogo aparece truncado no Tocantins. Dois dirigentes municipais de educação afirmam 

que houve comunicação oficial do Município – mediante ofício – ao SEEd da opção pelo 

processo efetivo de institucionalização do SMEd – Araguaína e Gurupi. No entanto, essa 

informação não foi confirmada nem pela Seduc nem pelo CEE. Outros quatro dirigentes 

negam ter  feito  esse  comunicado  oficial  –  Arraias,  Brasilândia,  Dianópolis  e  Palmas. 

Outros dois não responderam, justificando não ter domínio a respeito de tais informações – 

Colinas e Wanderlândia.

Outro aspecto que requer ação conjunta entre os sistemas e apoio técnico do SEEd 

refere-se à organização da educação infantil,  sob a responsabilidade do Município com 

base na LDB/96 e,  necessariamentee integrada ao sistema de educação. A maior parte dos 

dirigentes municipais de educação afirmam não ter recebido esse apoio do Estado, ficando 

a atribuição exclusivamente com o Município, mesmo antes da instituição legal do SMEd.

O regime de colaboração entre a União e o Município materializa-se em auxílio 

técnico e, às vezes, financeiro e, no tocante à relação Estado-Município, em apoio técnico 

não-compulsório,  ou  seja,  necessitando  de  instrumentos  de  cooperação,  como  os 

convênios. Em alguns casos, sobretudo na ação de inspeção das escolas municipais,  há 

uma negociação  entre  o  Estado e  o  Município,  em uma relação  de igualdade,  em que 

expõem com clareza suas necessidades, suas propostas e as possibilidades de cumpri-las, a 

formalização  decorrente  da  negociação  em  convênios,  devidamente  instituídos,  e  a 

deliberação clara da responsabilidade de cada parte envolvida. De um modo geral, porém, 

há uma certa fragilidade no apoio técnico do Estado ao Município na organização de sua 

educação, seja como sistema ou como rede.

Uma questão a ser enfatizada é que, enquanto o Município não possuir seu SMEd 

organizado, continua integrado ao SEEd.

O dirigente municipal de educação de Brasilândia110 argumenta ser possível todos 

os Municípios do Tocantins fazerem a opção pelo processo efetivo de institucionalização 

do SMEd. Contudo, aponta como aspecto negativo a exclusão desses sistemas de ações 

promovidas  pelo  SEEd,  sobretudo  de  formação  profissional.  Pode  haver,  ainda,  a 

necessidade de outras formas de ações para o apoio técnico aos Municípios.

É certo que os sistemas de educação estadual e municipal devem articular-se para 

implementação de planos e políticas educacionais, pois atribuir simplesmente aos governos 
110 Entrevista com o dirigente municipal de educação de Brasilândia, realizada no dia 27 de janeiro de 2006 
(Entrevista nº 7, 2006).
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municipais a responsabilidade pela educação infantil e pelo ensino fundamental regular e 

modalidades  pode  levar  a  distorções  no  atendimento,  fenômeno  verificado  em  alguns 

Municípios.

O regime  de  colaboração  deve  acontecer,  também,  entre  instituições  públicas  e 

instituições  não-governamentais.  No  caso  dos  Municípios  do  Estado,  as  relações  mais 

comuns são com a Undime-Tocantins e a Uncme-Tocantins.

Em que pesem as iniciativas importantes e um papel relevante que desempenham 

em  determinadas  questões,  alguns  dirigentes  municipais  de  educação  questionam  a 

efetividade de ações dessas instituições. Ao que parece, na maioria das vezes, limitam-se a 

homologar decisões políticas centralizadas na instância estadual e/ou na federal e a definir 

procedimentos administrativos práticos para a aplicação dessas políticas.

Quanto  à  participação  da  sociedade  nas  questões  da  educação  municipal,  os 

dirigentes municipais de educação indicam uma  participação restrita, com a ausência de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação social,  dificultando a sua necessária 

colaboração.

Em se tratando da relação entre as unidades federadas, fica visível que não é uma 

questão simples. Quase todos os dirigentes reafirmam a dificuldade na transição entre o 

modelo hierárquico e dualista, em que a União e o Estado eram superiores ao Município, 

para o regime de colaboração recíproca.

Técnicos da secretaria municipal de educação de Palmas111 apontam a tentativa de 

imposição de regras do Estado ao Município, com ameaças de restrições ao seu apoio. O 

dirigente municipal de educação de Araguaína112 explicitou a ingerência política no SMEd, 

em razão de distinções político-partidárias entre o poder executivo municipal e o estadual.

O  processo  efetivo  de  institucionalização  de  SMEds  envolve  investimentos 

significativos  nos  procedimentos  de  gestão  político-administrativa,  alem  de  mudanças 

culturais expressivas. Capacidade técnica e política de negociar convênios e parcerias e de 

formular  diretrizes  políticas  atentas  à  realidade  local  conferem  maior  autonomia,  em 

contraposição à mera implementação de programas formulados centralmente. Negociação 

de projetos com autonomia, por sua vez, demandam relações entre agentes políticos e os 

cidadãos potenciando formas mais efetivas de controle público das ações desenvolvidas 

(DUARTE, 2003).

Da análise do conjunto de dados e de informações da pesquisa, é possível dizer que, 

de um lado, há Municípios que fazem questão de garantir sua autonomia educacional e, 

111 Conversa realizada no dia 10 de agosto de 2006.
112 Entrevista com o dirigente municipal  de educação de Araguaína,  realizada no dia 26 de janeiro de 2006 
(Entrevista nº  8, 2006).
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para tanto, estão construindo outro modelo de relações distinto da histórica centralização 

no MEC e/ou nas secretarias e CEEs. De outro lado, há Municípios que não questionam a 

influência da instância federal e/ou estadual sobre a municipal e mantêm uma atitude de 

expectativa  em  relação  ao  recebimento  de  recursos  materiais,  financeiros,  técnicos  e 

programas  dessas  instâncias,  sem a intenção  de  trilhar  caminhos  próprios,  criando um 

padrão organizacional e político específicos.

Apesar da retórica do regime de colaboração (e da descentralização), objetivamente 

o  traço  autoritário  e  centralizador  que  marca  a  história  brasileira  continua  com  forte 

presença como conteúdo hegemônico na hierarquia das relações  intergovernamentais  no 

Tocantins. Em meio a essas complexas relações, é indiscutível a necessidade de uma maior 

coordenação das políticas públicas educacionais com os Municípios.

4.2.4 Entre a hierarquização ou isolacionismo e a interação e autonomia dos elementos do 
sistema municipal de educação

A interação e a autonomia dos elementos constitutivos do SMEd, necessitam de 

mudanças que extrapolam as questões administrativas. Trata-se de mudança cultural.

Na organização  político-administrativa dos Municípios da amostra,  de um modo 

geral,  prevalece  certa  inconsistência  da  compreensão  e  da  prática  da  autonomia  e  da 

interação  entre  os  elementos  do  sistema.  Muitos  elementos  já  constituídos  não  se 

coordenam estrutural  e  funcionalmente  de  modo  a  influenciarem-se  mutuamente,  sem 

quebra do objetivo comum. Há idéias e práticas que se baseiam na concepção de sistema 

como uma questão objetiva e funcional, com elementos neutros, e na hierarquia de órgãos 

e  instituições,  em uma  concepção  funcionalista,  que  valoriza  o  poder  e  a  autoridade, 

exercidos unilateralmente e, não se constituindo em uma relação orgânica. Nem todas as 

decisões são tomadas coletivamente ou discutidas publicamente.

Há os que mantêm uma atitude isolacionista, não de competição ou submissão, mas 

sem  nenhuma  interação.  Acentua-se,  portanto,  a  inconsistência  na  busca  de  objetivos 

comuns,  discutidos  publicamente  e  assumidos  coletivamente.  De  acordo  com  Saviani 

(1996),  a  situação  de  ausência  de  intencionalidade  e  interação  entre  os  elementos  do 

sistema  caracteriza-se  muito  mais  como  uma  estrutura  de  educação  do  que 

verdadeiramente como um sistema de educação.

É certo que nem todos os Municípios da amostra são semelhantes e, aos exemplos 

citados, pode-se juntar a existência de experiência de construção dessa interação entre os 

elementos do sistema. Verifica-se a vontade de dirigentes municipais de educação de que 

os SMEds sejam institucionalizados efetivamente, uma vez que contribuem para a solução 

181



mais rápida das questões na área da educação.  Percebe-se que a  organização político-

administrativa  que  vem sendo  constituída  pelos  Municípios  tem possibilitado  algumas 

condições para a autonomia no encaminhamento das questões referentes a sua jurisdição – 

educação infantil e ensino fundamental.

A  estrutura  organizativa  dos  Municípios  apresenta  estágios  diferenciados  no  

processo efetivo de institucionalização de seus SMEds, uma vez que se distinguem quanto 

à organização e gestão dos elementos constitutivos do sistema.

4.3 A conservação de redes municipais de ensino no Tocantins

A  despeito  de  instrumentos  jurídicos  e  orientações  teóricas  que  permitem  e 

embasam o processo efetivo de institucionalização de SMEds conservam-se no Tocantins, 

em sua grande maioria, Municípios com redes de ensino integradas ao SEEd.

As desigualdades  inter-regionais  no Estado refletem-se em profundas  diferenças 

nas condições de organização e de gestão da educação e, como uma conseqüência, em sua 

capacidade  de  responder  às  necessidades  e  demandas  da  população. Persistem,  ainda, 

problemas estruturais que certamente têm origem em espaços que extrapolam o sistema 

educacional e que dizem respeito à organização política, social, econômica e cultural do 

país e do Estado do Tocantins. Tais Municípios podem estar encontrando dificuldades em 

optar pelo processo efetivo de institucionalização de seus sistemas próprios de educação.

Dentre  os  121 Municípios  caracterizados  pelos  agentes  institucionais  com redes 

municipais de ensino, cinco tiveram seus dirigentes municipais de educação entrevistados 

face a face e in loco pela pesquisadora – Carmolânida, Combinado, Divinópolis, Oliveira 

do Tocantins  e Silvanópolis.  Aos outros 116 Municípios,  foram enviados questionários 

semi-estruturados  para  auto-aplicação  por  seus  dirigentes  municipais  de  educação  e 

posterior devolução. Desses, 39 foram respondidos – Aragominas, Araguanã, Arapoema, 

Axixá, Barra do Ouro, Barrolândia, Bernardo Sayão, Brejinho de Nazaré, Cachoeirinha, 

Caseara,  Conceição,  Darcinópolis,  Fortaleza  do Tabocão,  Itacajá,  Itaguatins,  Itapiratins, 

Itaporã,  Juarina,  Marianópolis,  Mateiros,  Maurilândia,  Monte do Carmo,  Nazaré,  Nova 

Olinda, Nova Rosalândia,  Novo Acordo, Paraíso, Pium, Ponte Alta do Tocantins,  Praia 

Norte, Riachinho, Rio da Conceição, Rio Sono, São Miguel, São Salvador, São Valério, 

Sítio Novo, Tocantínia e Tupirama. Assim, dos 121 Municípios, há dados e informações 

relativos a 44 redes municipais de ensino.

Sari (1999) destaca como elementos considerados essenciais para a organização da 

rede municipal de ensino: a) instituições municipais de ensino, b) órgãos municipais de 
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educação  (administrativo  e  colegiado),  c)  PME,  e  d)  regime  de  colaboração  entre 

Município, Estado e União.

No  caso  da  conservação  da  rede  municipal  de  ensino,  as  demais  atribuições 

dispostas no art. 11 da LDB/96 (BRASIL, 1996a) são responsabilidade do SEEd, como 

mostra o Parecer CNE/CEB n° 12/1997 (BRASIL, 1997d): “E é bom lembrar que, dentro 

das possibilidades que a lei assegura, de um Município optar por manter-se integrado ao 

respectivo sistema estadual de educação (art. 11, parágrafo único), a este caberá exercer as 

competências de que trata ao art. 11”.

Assim, os dados e as informações das 44 redes municipais de ensino da amostra, 

considerando as atribuições educacionais legais dos Municípios que independem de sua 

opção político-administrativa, foram agrupados em três grandes abordagens:

a) a organização, manutenção e desenvolvimento das instituições e dos órgãos 

municipais de educação  – inconsistência, explorando as atribuições das redes de ensino 

relativas  a  organização,  manutenção  e  desenvolvimento  das  instituições  municipais  de 

educação  básica  (educação  infantil  e  ensino  fundamental)  e  dos  órgãos  municipais  de 

educação (administrativo e colegiados consultivos);

b) a  gestão democrática da educação municipal  –  inconsistência, explorando 

as atribuições das redes de ensino relativas a gestão da educação municipal;

c) o  regime  de  colaboração – inconsistência,  ingerência  e/ou  competição, 

explorando as atribuições das redes de ensino relativas ao regime de colaboração entre 

Município, Estado e União.

Os Municípios  no Tocantins  que se conservam como redes de ensino do SEEd 

apresentam características diferentes acerca de sua organização e gestão. Alguns, mesmo 

não  tendo  optado  pelo  processo  efetivo  de  institucionalização  de  seus  sistemas  de 

educação, não se encontram desorganizados institucionalmente, nem são omissos quanto 

ao atendimento de sua rede de educação, tentando a transição para uma integração efetiva 

com o SEEd. Nesses casos, buscam uma organização e uma gestão próprias, observando as 

normas, as políticas e os planos da esfera estadual e da União, com apenas os aspectos 

autorizativos sob a responsabilidade do Estado.

4.3.1  Organização,  manutenção  e  desenvolvimento  das  instituições  e  dos  órgãos 
municipais de educação – inconsistências

Uma  das  atribuições  básicas  das  redes  municipais  de  ensino  é  a  organização, 

manutenção e desenvolvimento das instituições municipais de educação básica (educação 
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infantil  e  ensino  fundamental  –  regular  e  modalidades)  e  dos  órgãos  municipais  de 

educação (administrativo e colegiados consultivos).

4.3.1.1 Instituições de educação básica

A organização e a gestão das instituições e dos órgãos de educação não podem ser 

concebidas  como  uma  questão  espontânea  e  informal,  ou  simplesmente  técnica,  ao 

contrário,  exigem  intencionalidade,  planejamento,  estrutura,  manutenção,  execução, 

coordenação, acompanhamento, fiscalização e avaliação.

Quanto às instituições de educação infantil, dentre as 44 redes municipais de ensino 

pesquisadas, 26 dirigentes municipais de educação afirmam que a organizaram em creches 

e  pré-escolas  e  dezoito  afirmam  que  possuem  apenas  a  pré-escola.  Se  em  alguns 

Municípios  não  há  omissão  quanto  ao  dever  no atendimento  da  educação  infantil,  em 

outros esse nível de educação não é oferecido de forma única e contínua, sem a divisão em 

etapas, envolvendo o cuidar e o educar de crianças de zero a cinco anos. Mais que uma 

questão administrativa, essa pulverização da formação revela o modo fragmentado como a 

criança é percebida, e tal fragmentação revela-se nas ações. Alguns Municípios parecem 

não compreender  a educação infantil  como parte dos serviços públicos municipais.  Em 

meio a essas questões, a população, apesar da garantia desse direito e do dever do poder 

público, não conta adequadamente com esse serviço.

O  ensino  fundamental  é  um  nível  de  ensino  obrigatório  e  um  direito  público  

subjetivo,  concentra  vários  programas,  projetos  e  ações  do  governo  federal.  Todos  os 

Municípios da amostra afirmam ter organizado o oferecimento dos anos iniciais do ensino 

fundamental,  porém, não acontece o mesmo com seus anos finais. Dos 44 Municípios, 

trinta já organizaram esse nível de forma única, entretanto, alguns continuam dividindo as 

matrículas  com  o  SEEd.  É  significativa,  também,  a  continuidade  da  divisão  de 

responsabilidades  com  as  instituições  de  ensino  fundamental,  ficando  reservado  aos 

Municípios o ensino no campo e em periferias urbanas.

As modalidades do ensino fundamental, sobretudo a educação de jovens e adultos e 

a educação especial na forma da inclusão, não são oferecidas pelos Municípios de forma 

adequada, descumprindo o direito público subjetivo.

4.3.1.2 Órgãos administrativos/executivos

Muitos  Municípios  estão  implementando  o  órgão administrativo/executivo  da 

educação municipal e realizando a gestão de suas competências educacionais, observando 
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as normas, as políticas e os planos do Estado e da União, com suas escolas credenciadas e 

supervisionadas e seus cursos autorizados e reconhecidos pelo SEEd.

Das 44 redes municipais investigadas, quarenta dirigentes afirmam possuir o órgão 

administrativo/executivo  da  educação  municipal,  organizado  na  forma  de  secretaria 

municipal de educação. Em quatro Municípios, esse órgão não existe, em que se investiga 

se  essa  situação  tem  relação  com  a  histórica  falta  de  autonomia  dos  Municípios  em 

organizar e realizar a gestão da educação.

Percebe-se  que  o  perfil  de  alguns  dirigentes  municipais  de  educação  e/ou  de 

equipes  técnico-pedagógicas  de  secretarias  municipais  de  educação  não  é  adequado  à 

função,  pois  lhes  falta  a  compreensão  do  que  significa  o  processo  efetivo  de 

institucionalização do sistema próprio de educação. Há dirigentes municipais de educação 

e  equipes  técnico-pedagógicas  que  não  têm  uma  sólida  formação  teórica  para  ler, 

problematizar,  analisar,  interpretar  e propor alternativas  aos problemas apresentados  na 

organização e na gestão da educação.

Alguns  dirigentes  municipais  de  educação,  ao  falarem  em  efetiva 

institucionalização do SMEd, dão a impressão de que não estão se expressando de modo 

espontâneo, parecem não saber bem do que se trata.

Algumas  secretarias  municipais  de  educação  não  possuem  um  corpo  técnico-

administrativo  e  pedagógico  próprio,  o  que  compromete  a  necessária  e  essencial 

capacidade  de  gestão  da  educação.  Das  redes  municipais  pesquisadas,  34  dirigentes 

afirmam que a secretaria municipal tem  uma equipe pedagógica, e não se sabe como as 

outras redes estão fazendo a gestão de suas competências educacionais. Em alguns casos, a 

equipe é composta de profissionais cedidos pelo SEEd, portanto, não são efetivos e têm 

pouca probabilidade de darem continuidade a uma política pública de educação quando 

ocorrem alterações nos quadros políticos. É perigosa para a população a situação de um 

Município, responsável pelo ensino obrigatório, não possuir uma estrutura administrativa e 

pedagógica própria.

Em  alguns  Municípios,  a  gestão  da  educação  parece  limitar-se  à  ação  da 

administração de aspectos técnicos das escolas, e, em muitos casos, de forma ineficiente, 

pois  parece que instituições  de educação municipais  funcionam independentemente dos 

órgãos executivos municipais, bem como do órgão normativo estadual.

Quanto à emissão de atos de autorização, credenciamento e supervisão pelos órgãos 

do Estado, a maioria dos dirigentes municipais de educação confirmam a existência dessa 

prática. Conforme dados e informações obtidos no SEEd, 48 Municípios estabeleceram o 

Convênio de Parceria e Cooperação Mútua com o Estado, para que as DREs realizem a 
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inspeção e regularização das escolas municipais. Portanto, como existem 139 Municípios 

no Tocantins, cabe perguntar como os outros 71 estão supervisionando e regulamentando 

suas  instituições  de  educação.  Ainda,  vale  lembrar  que  as  ações  de  autorização  e  de 

credenciamento  foram  apontadas  pelo  secretário  executivo  do  CEE  como  de  difícil 

cumprimento, tendo em vista o quantitativo de trabalho do órgão.

Quanto  à  avaliação  pelo  SEEd,  a  grande  maioria  dos  dirigentes  municipais  de 

educação afirmam a ausência dessa prática, o que mostra que esse elemento da gestão não 

é uma prática comum no âmbito da educação municipal. A gestão da educação municipal 

parece limitar-se, em boa parte dos Municípios, à ações de organização e manutenção de 

suas instituições de educação.

De  uma  forma  geral,  os  governos  municipais  ou  não  têm  a  intenção,  ou 

desconhecem,  ou  não  estão  capacitados  para  perceber  suas  responsabilidades  e 

possibilidades no tocante à promoção de fatos novos capazes de deslanchar processos de 

desenvolvimento. A dependência em relação a outras esferas de governo funciona como 

um fator limitador, no que diz respeito à atuação dos governos municipais como agentes do 

desenvolvimento.

4.3.1.3 Órgãos colegiados consultivos

Os órgãos colegiados  consultivos  da educação municipal  estão presentes  em 43 

redes de ensino. Contudo, são, em sua quase totalidade, órgãos estimulados e originados no 

âmbito do governo federal, não de iniciativa gestada no âmbito do Município. Existem na 

forma de conselhos e, quase sempre, com atribuições focalizadas em um único aspecto da 

educação,  como  por  exemplo,  os  conselhos  de  alimentação  escolar  e  os  conselhos  do 

Fundef.  Todas  as  redes  municipais  possuem associações  de  apoio  às  escolas/unidades 

executoras, mas poucos dirigentes afirmam ter conselhos escolares ou órgãos equivalentes.

No entanto, a realidade apresenta conotações diferentes acerca desses colegiados na 

forma de CME. Apenas dezoito redes contam com esse órgão na gestão de sua educação. 

Esses  conselhos,  portanto,  ainda  não  se  apresentam  como  órgãos  representativos  da 

educação municipal, não correspondendo à possibilidade de democratização da gestão da 

educação.

Como  o  CME  é  um  órgão  com  função,  também,  de  assessoria  ao  dirigente 

municipal de educação,  mesmo não exercendo a função deliberativa e normativa, a sua 

inexistência pode ser um indicativo de predomínio no processo político-administrativo de 

idéias e práticas descontextualizadas, pois uma gestão efetivamente democrática implica 
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descentralização do poder, participação social no sentido estrito, garantidos os direitos de 

informação, de articulação e de decisão.

A inexistência e/ou funcionamento inadequado dos órgãos colegiados da educação 

municipal indicam a inacessibilidade da participação individual e/ou representativa em sua 

gestão.

4.3.2 Gestão da educação municipal – inconsistências

Outra  atribuição  das  redes  municipais  de  ensino  é  a  gestão  da  educação  sob a 

responsabilidade do Município, o que implica planejamento, organização, administração, 

manutenção,  acompanhamento,  fiscalização e avaliação,  de forma coletiva e cooperada, 

envolvendo poder público e sociedade civil.

A  despeito  das  orientações  constitucionais  e  legais,  bem  como  de  estudos  e 

experiências de gestão democrática da educação, o conjunto de projetos implementados, 

sobretudo a partir dos anos 1990 mostra a coexistência de uma pluralidade de propostas 

voltadas para gestão da educação e da escola pública, as quais, muitas vezes sob a mesma 

denominação formal de gestão democrática, apresentam bases ideológicas diferenciadas, o 

que aponta a necessidade de seu desvelamento.

O modelo de gestão adotado na grande maioria dos Municípios conserva idéias e 

práticas  de  um  modelo  tecnocrático  e  centralizador,  com  foco  no  órgão 

administrativo/executivo da educação e a desvalorização dos mecanismos colegiados com 

a participação, controle e fiscalização social. Ilustra esta assertiva o baixíssimo índice de 

Municípios  da  amostra  –  nove  – que  realizam ou realizaram fóruns  e/ou  conferências 

municipais de educação.

O  planejamento  da  educação,  ação  fundamental  da  gestão  municipal,  pode  ser 

materializado em PME e em PPP, e, nesse aspecto, a situação mostra-se complexa. Dentre 

as 44 redes municipais pesquisadas, apenas três dirigentes afirmam a existência do PME, o 

que indica uma ação com base em um planejamento centralizado na União e/ou no Estado, 

ou sem um planejamento mais amplo e global. Em ambas as situações, o Município não 

domina  o  poder  de  influenciar  as  decisões  na  área  da  educação.  Se  o  planejamento 

educacional,  materializado  em  instrumentos  específicos,  significa  colocar  uma  ordem 

científica a educação, é possível inferir que a educação nos Municípios que não possuem 

um plano está desorganizada cientificamente.

Sem um planejamento a médio e/ou longo prazo, é possível que as ações de muitos 

Municípios  restrinjam-se às  planejadas  pelo SEEd,  bem como à captação  dos  recursos 
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disponíveis pelo MEC/FNDE e à sua operacionalização.  Desse modo, a sistemática de 

convênios  possibilita  recentralizar  o  planejamento  educacional  em  nível  nacional  e 

assegurar sua implementação nos Municípios conveniados, em contraposição à busca de 

maior  autonomia  na  formulação  de  políticas  públicas  educacionais  municipais, 

promovendo  nos  Municípios  a  execução  de  planos  e  programas  definidos  em  outras 

instâncias.

Em se tratando do planejamento  escolar,  dentre  os  44 dirigentes  municipais  de 

educação que responderam a questão, trinta apontam que suas escolas possuem PPPs.

No que diz respeito à forma de definição dos diretores/gestores das instituições de 

educação,  prevalece  a  histórica  indicação  política,  dentre  outras,  pelo  prefeito  e/ou 

vereadores, confirmada por 38 dirigentes municipais de educação. Dezesseis dirigentes de 

educação confirmam sua participação nessa prática de indicação política, e, em apenas três 

Municípios,  há um processo misto de seleção para a função,  composto por análises de 

currículo e plano de gestão e provas escritas e orais.

Como prevalecem a idéia e prática da gestão centralizada nos órgãos municipais e 

no  poder  executivo,  a  autonomia  do sistema  e das  instituições  públicas  municipais  de 

educação, bem como a construção de mecanismos de gestão democrática e controle social 

da educação constituem outros desafios para os Municípios.

Ressalte-se  que  alguns  Municípios  da  amostra  estão  realizando  discussões  a 

respeito  da  opção  pelo  processo  efetivo  de  institucionalização  dos  SMEds.  Dos  44 

dirigentes municipais de educação que responderam à questão, onze afirmam a pretensão 

por esse processo, 23 informam que a questão está em discussão ou já está prevista, e nove 

afirmam que o Município pretende conservar suas redes de ensino.

Para a dirigente  municipal  de educação de Divinópolis113 deveria  ser prioridade 

para  os  Municípios  o  processo  efetivo  de  institucionalização do  SMEd,  bem como  a 

autonomia que o processo garante. Contudo, essa opção acaba ocupando um segundo plano 

em razão das (im)possibilidades do Município, como mostra o depoimento: “Querer não é 

poder. Criar a lei do sistema e do conselho municipal de educação é fácil. Mas organizá-los 

e mantê-los funcionando é o mais difícil” (Entrevista nº 9, 2006).

A entrevistada aponta que o principal aspecto dificultador do  processo efetivo de  

institucionalização de SMEds é a falta de recursos humanos habilitados e qualificados na 

área  de política,  legislação,  organização  e  funcionamento  da educação para compor  os 

CMEs, como mostra seu relato:

113 Entrevista com a dirigente municipal de educação de Divinópolis, realizada no dia 30 de janeiro de 2006 
(Entrevista nº 9, 2006). Esta dirigente está em sua terceira gestão na educação desse Município, de 1990 a 1993, 
2001 a 2004 e 2005 a 2008.
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Essa pode ser a realidade de outros Estados, mas ainda não é a do Tocantins, 
que passou a contar com mais instituições  de ensino superior apenas  há dez 
anos.  Essas  instituições  de  ensino  superior  têm papel  essencial  no  apoio  a 
institucionalização  efetiva  dos  sistemas  municipais,  sobretudo  compondo  os 
CMEs. Essa é a realidade da maior parte dos Municípios do Tocantins, os quais 
possuem menos de cinco mil habitantes (Entrevista nº 9, 2006).

Outro aspecto dificultador do processo, apontado pela mesma dirigente municipal 

de educação, “é a insuficiência de recursos financeiros e físicos para manter um conselho 

municipal de educação, que precisa de espaço físico e recursos materiais próprios, bem 

como de apoio financeiro aos conselheiros” (Entrevista nº 9, 2006).

Outro  dirigente114 justifica  que  não  tem  interesse  no  processo  efetivo  de 

institucionalização do SMEd, porque mantém uma boa relação de trabalho com o SEEd, e 

não pretende destituí-la. Entretanto, quando indagado acerca da participação do Município 

na discussão e elaboração com o Estado das normas educacionais  que envolvem ações 

educacionais municipais, o dirigente responde que não há a participação efetiva (Entrevista 

nº 10, 2006).

Houve  um  número  muito  baixo  de  respostas  pelos  dirigentes  municipais  de 

educação acerca  da  questão  relativa  às  dificuldades  para  o  processo  efetivo  de 

institucionalização do  SMEd.  De  um  modo  geral,  algumas  sobressaem  como,  o 

planejamento  de  políticas  públicas  educacionais  municipais  (cinco  dirigentes),  a 

constituição  do  CME  com  função  deliberativa  e  normativa  (sete  dirigentes),  a  pouca 

autonomia  do  dirigente  municipal  de  educação  (cinco  dirigentes),  a  insuficiência  de 

recursos  humanos  habilitados  e/ou  qualificados  (dez  dirigentes),  a  mobilização  da 

sociedade (cinco dirigentes)  e,  ainda,  a educação não ser uma prioridade do executivo 

municipal (dois dirigentes).

Ao que parece, para muitos Municípios não há clareza da melhoria da organização 

e  da gestão da educação municipal  com SMEds, o que tem tornado esse processo,  no 

mínimo, desinteressante. Afinal, um sistema de educação pode parecer apenas mais um 

aparato burocrático e aumento de custos, em relação ao que poderá acrescentar à solução 

das questões educacionais, caso não se esclareça seu verdadeiro significado na educação 

no âmbito dos Municípios e do país.

Uma outra possibilidade é que existem Municípios que estão em uma situação de 

conforto  conservando-se  integrados  ao  SEEd,  vez  que  nessa  condição  reduz  suas 

atribuições educacionais.

114 Entrevista com o dirigente municipal de educação de Combinado, realizada no dia 3 de fevereiro de 2006 
(Entrevista nº 10, 2006).
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4.3.3 Regime de colaboração – inconsistências, ingerência e/ou competição

A maioria dos Municípios da amostra é de porte reduzido, com economia de base 

agrícola  e  pecuária  pouco  diversificada,  estagnada  ou  em  crise.  Carências  de  ordem 

financeira normalmente estão agregadas à precariedade técnica e administrativa, por vezes, 

acentuadas com a redução do apoio institucional da União e do Estado. Nesses casos, o 

regime de colaboração pode apresentar-se como um dos instrumentos para a efetividade da 

educação municipal, bem como para sua gestão democrática.

Em  Municípios  da  amostra,  os  dados  revelam  inconsistência,  ingerência  e/ou 

competição entre as esferas públicas. Há Municípios que não possuem sistema, mas não se 

consideram integrantes do SEEd. De outro lado, há Municípios que possuem SMEds, mas 

são, de certa forma, pressionados pelo SEEd para seguirem suas normas e orientações.

A necessária interação entre os Municípios, o Estado e a União, no que tange às 

políticas, planos, programas, projetos e ações, foi indicada como existente pela maior parte 

dos dirigentes municipais de educação que responderam a essa questão. Deles, 31 afirmam 

observar  as  políticas  da  União  e  35  que  observam  apenas  as  políticas  do  Estado. 

Entretanto, regime de colaboração é estabelecido pela legislação federal e é necessário que 

os Municípios conheçam suas competências no campo da educação e, sobretudo que o 

regime implica a construção de uma rede permanente de diálogo e planejamento coletivo.

Alguns dirigentes municipais  de educação declaram não observar as políticas do 

Estado,  mas  38  respondem  que  mantêm  convênios  de  trabalho,  como  o  Termo  de 

Convênio,  de Parceria e Cooperação Mútua (TOCANTINS, 2004b), para  inspeção das 

instituições  municipais  de  educação,  estabelecidos  oficialmente  com as  DREs.  Pode-se 

dizer que esses Municípios estão integrados às políticas e planos do Estado, assim, ao que 

parece,  há  uma  inconsistência  da  idéia  de  integração  ao  SEEd,  a  qual  merece  ser 

aprofundada.

Podem ser verificadas, também, resistências quando são examinadas as respostas à 

indagação  se  Estado  e  Municípios  discutem  e  elaboram  conjuntamente  as  normas 

educacionais gerais que envolvem ações educacionais municipais. Apesar de 26 dirigentes 

municipais  de  educação  terem  respondido  afirmativamente,  verifica-se  na  prática  a 

ausência  de  um processo  de planejamento  dialógico,  como ilustra  o  relato  de  um dos 

dirigentes: “Na realidade o Município tem apenas a oportunidade de adequar as diretrizes à 

realidade local” (Entrevista nº 9, 2006).
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Quanto  à  vinculação  normativa  das  redes  municipais  ao  SEEd,  39  dirigentes 

respondem afirmativamente. Segundo 41 deles, os órgãos estaduais de educação – Seduc e 

CEE – emitem atos de orientação, fiscalização e inspeção escolar das instituições escolares 

municipais.

Nas  condições  organizacionais  descritas  e  analisadas,  pode-se dizer  que,  de um 

modo geral, há certa confusão de ações entre as instâncias estadual e municipal, sobretudo 

quanto  à  responsabilidade  com  a  regulamentação  da  educação  infantil  privada,  à 

supervisão e regulamentação das escolas municipais  e à ação de avaliação da educação 

municipal. Nesses casos, não está claro se as atribuições legais direcionadas aos sistemas 

englobam tanto instituições estaduais quanto municipais, e, no caso específico da gestão 

democrática,  se a definição estadual deve ser cumprida,  também, pelos Municípios que 

integram o SEEd.

Em  se  tratando  dos  autores  estudados,  arriscando  uma  síntese,  há  autores  que 

apontam possibilidades  de  um processo  efetivo  de  institucionalização  da  educação  no 

âmbito  dos  Municípios  e  outros  que  alertam  quanto  a  aspectos  a  serem  amplamente 

observados  e  organizados  para  que  não  se  mantenha  ou  agrave  a  situação  em que  se 

encontra a educação em muitos dos Municípios brasileiros.

Assim, inicialmente, pode-se dizer, que o Município deve ser compreendido como 

parte integrante de um sistema mais amplo (PEIXOTO, 1999). Em seguida, considerando 

que  os  sistemas  educacionais  municipais  constituem-se  hoje  em  uma  exigência  da 

complexificação da sociedade, da explosão descentralizadora atual e do pluralismo político 

(GADOTTI, 2000), da mesma forma que em nível nacional (CURY, 2000a), a perspectiva 

é  de  uma  organização  em  nível  estadual  em  que  estejam  presentes  articulação, 

coordenação, ausência de antinomia e unidade nos fins e em nível municipal, para uma 

descentralização  democrática  e  para  a  garantia  de  condições  de  natureza  financeira, 

institucional e organizacional. Este Município deve se preparar (SARMENTO, 2005), para 

conquistar  a  capacidade  de organizar  seu sistema de  educação,  e  não ser  uma medida 

compulsória  (SANDER,  1993),  com  bases  realistas  e  sólidas  (FONSECA,  1995), 

considerando  a  heterogeneidade  inter  e  intra-regional  (SOUZA;  CARVALHO,  1999), 

garantindo  o  relacionamento  entre  as  partes,  portanto,  ligado  ao  sistema  estadual 

(BOAVENTURA,  1996),  não  com  a  cultura  da  dependência  (ABREU,  1999),  ou 

subordinado  ao  governo  federal  (ALMEIDA;  CARNEIRO,  2003),  evitando  o  efeito 

desagregador entre os Municípios (PEIXOTO, 1999).

Já com relação a situação da educação municipal no Estado do Tocantins, pode-se 

dizer  que  há  uma  falta  de  dados  e  informações  quanto  a  situação  organizacional  dos 
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Municípios  tanto  por  órgãos  governamentais  quanto  por  entidades  que  lidam com os 

Municípios; há também, concepções distintas quanto ao conceito de sistema no âmbito da 

educação;  falta  de  condições  financeiras,  institucionais  e  organizacionais;  e  entraves 

burocráticos, como as dificuldades na gestão financeira.

Diante do exposto neste capítulo fica evidenciado que os Municípios do Tocantins 

possuem  desafios  conceituais,  culturais  e  práticos,  sobretudo  quanto  aos  seguintes 

aspectos:

a) organização de dados e informações da educação municipal;

b) significado de um sistema próprio de educação e de uma rede municipal de 

ensino, o que interfere na opção político-administrativa de organização da educação e no 

cumprimento de suas competências educacionais;

c) consistência de idéias, ou seja, da intencionalidade da educação municipal;

d) consistência  e  constituição  de  uma  gestão  educacional  democrático-

participativa,  envolvendo  a  capacitação  técnica  e  política  do  dirigente  municipal  de 

educação, o planejamento educacional, a organização, manutenção e desenvolvimento das 

instituições e dos órgãos municipais de educação, a gestão dos recursos financeiros pelo 

dirigente municipal de educação, o ordenamento legal-complementar;

e) consistência do regime de colaboração, com a autonomia do Município e o 

apoio técnico do Estado;

f) autonomia  e  interação  entre  os  elementos  do SMEd e  da  vinculação  ao 

SEEd, no caso das redes municipais de ensino.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho de investigação, interligando questões das áreas da organização, gestão, 

política  e  legislação  da  educação  básica,  em  especial,  no  âmbito  municipal,  teve  como 

objetivo principal a problematização, o conhecimento, a compreensão e a análise da opção de 

organização e de gestão das atribuições educacionais por Municípios do Estado do Tocantins. 

Mais precisamente, tratou da opção de organização e de gestão na forma do processo efetivo  

de institucionalização de SMEds, considerando o contexto com base na promulgação da CF 

de 1988, quando os Municípios foram imbuídos das atribuições de sistema de educação.

Para  identificar  a  situação  de  Municípios  do  Tocantins,  foram analisadas  algumas 

questões básicas:

a)  participação histórica do Município na organização e na gestão da educação 

brasileira, bem como concepções, diretrizes, políticas e ações para organização e gestão da 

educação municipal, tanto pelo governo federal quanto pelo governo do Estado do Tocantins 

e da Undime e Uncme, sobretudo após a promulgação da CF de 1988;

b) discussões, proposições e complexidade da temática acerca dos SMEds;

c)  idéias,  práticas  e  processo  efetivo  de  institucionalização  da  educação  em 

Municípios do Estado do Tocantins.

As análises indicam que as idéias relativas à necessidade de uma maior atuação dos 

Municípios no campo da organização e da gestão da educação não constituem algo novo no 

Brasil.  Ao  contrário,  são  temas  recorrentes  no  âmbito  das  idéias  sobre  educação, 

sobressaindo-se em alguns momentos e se tornando acirrados a partir dos anos 1980. Fazem 

parte, também, da prática tradicional do poder público central deixar a cargo direto ou indireto 

das instâncias locais a responsabilidade pelo ensino das primeiras letras (primário/primeiro 

grau/fundamental).

Até os anos 1980, os Municípios constituíam-se em sistemas administrativos/redes de 

ensino dos SEEds, em uma relação de subordinação, responsabilizando-se mais pela execução 

e  parte  da  manutenção  do  ensino  e,  menos,  por  seu  planejamento  e  com capacidade  de 

decisão.

Nos anos 1980, iniciou-se um acirrado processo de mudança no campo das idéias, das 

práticas e da institucionalização da educação municipal no Brasil, como resultado também dos 

intensos  debates  da  necessidade  e  importância  de  descentralização  na educação.  Há duas 

concepções  básicas  referentes  a  essa  proposição.  A primeira  considera  a  descentralização 



como um mecanismo de diminuição das ações e gastos do Estado brasileiro, ou pelo menos 

do poder central com a educação, ficando tais ações e gastos com os Estados federados e os 

Municípios. Para a segunda, a descentralização é um possível mecanismo de democratização 

da e na educação e sua aplicação pode permitir uma maior autonomia dos Municípios. Essas 

idéias estão presentes em projetos políticos singulares, entretanto, a argumentação relativa ao 

princípio da descentralização, em todos eles, parte da constatação de que tem havido uma 

excessiva e ilegítima centralização de poder no Estado, que deve ser devolvido à sociedade 

em um processo de liberação política de descentralização.

Nesse  período,  alguns  elementos  destacaram-se  e  contribuíram  com  propostas  de 

descentralização na educação, chegando à esfera municipal, a saber, a criação da Undime em 

1986 e a promulgação da CF de 1988, que retomou o princípio da descentralização, mudando 

profundamente o pacto federalista brasileiro,  dando nova configuração aos Municípios e à 

educação,  permitindo  a  organização  de  SMEds.  No  entanto,  continua  um  alto  grau  de 

desigualdade material e institucional na educação municipal no país.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, o Município passou a assumir novas 

competências,  antes  exclusivas  dos  níveis  estadual  e  federal,  e  a  dispor,  pelo  menos 

formalmente, de efetivos poderes, de um incremento em sua parcela de arrecadação tributária, 

de  responsabilidades  legais  adicionais  e  exercendo  um importante  papel  como  agente  de 

políticas  públicas.  Sua  atuação  tornou-se  mais  densa em campos  diversos,  seja  de  forma 

exclusiva seja de forma compartilhada.

Nos anos 1990, aprofundou-se o debate a respeito da organização de SMEds e do 

regime  de  colaboração  dispostos  na  CF de  1988.  Esse  período apresenta  também alguns 

elementos indutivos e formadores para a maior atuação dos Municípios. A EC n° 14/96 e a 

LDB/96 reorganizaram as atribuições educacionais dos entes federados, sobretudo com as três 

possibilidades  de  organização  da  educação  pelos  Municípios  (organização  do  SMEd, 

integração ao SEEd, composição de sistema único de educação básica). Foram implementados 

programas governamentais  federais  voltados  para a  descentralização  e  municipalização  na 

educação, com o apoio técnico do MEC, como o Prasem, nos anos 1990. O CNE teve uma 

presença ativa, com a emissão de atos normativos que orientavam direta ou indiretamente a 

organização e a gestão da educação pelos Municípios.

Nos anos 2000, continua a ênfase à atuação municipal na organização e na gestão da 

educação  infantil  e  do  ensino  fundamental.  Nesse  período,  destaca-se  no  processo  de 

convencimento e de construção de bases de atuação o PNE,  reforçando as atribuições dos 

Municípios  e  dispondo  sobre  a  necessidade  da  elaboração,  implementação,  publicização, 
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acompanhamento e avaliação de PMEs; a criação da Uncme, em 2003, e a atuação do MEC, 

sobretudo com os programas Pró-Conselho, em 2004, e o Pradime, em 2005.

Referindo-se  especificamente  às  idéias  quanto  à  necessidade  da  organização  de 

SMEds,  ou  seja,  de  sua  efetiva  institucionalização,  é  possível  dizer  que  há  múltiplas 

determinações para esse fenômeno. Dissensos apresentam-se tanto no âmbito das formulações 

teóricas quanto das políticas, elaboradas ou retomadas. Há argumentos favoráveis, como o de 

maior  democracia,  participação  e  controle  social  nas  questões  educacionais,  e  contrários, 

como o da fragmentação da educação em inúmeros sistemas de educação, identificando-os 

com as políticas de caráter neoliberal.

Essa  discussão  tem  como  cenário  um  sistema  de  educação  de  base  federativa  e 

municipalista somente a partir de 1988, e, no momento, constitui uma permanente guerra de 

posições. Por isso, a idéia de unidade, de consenso relativo ao tema é ilusória, e só serve para 

deixar espaços abertos às forças contrárias à transformação social. Assim, não é possível uma 

análise que desconsidere a complexidade e as contradições das instituições municipais e dos 

demais entes federativos no Brasil, bem como de seus efeitos nas políticas e na gestão da 

educação,  uma  vez  que  os  Municípios  são  responsáveis  pelo  ensino  obrigatório  e  pela 

educação infantil e buscam suas possíveis determinações, sobretudo a partir do final dos anos 

1980  e  anos  1990,  sob  a  disposição  constitucional  e  legal  da  possibilidade  da  efetiva  

institucionalização  dos SMEds e em um contexto de políticas educativas marcadas por um 

campo diverso de influências.

Em  meio  a  diretrizes,  políticas  e  ações  para  a  maior  atuação  dos  Municípios  na 

educação,  sobretudo na forma de SMEds, vivencia-se no país a complexidade de distintas 

proposições, tanto provenientes do Estado, contemplando suas esferas administrativas, quanto 

do meio acadêmico, a respeito da pertinência e da definição de sistema no âmbito da educação 

e sistema no âmbito da educação municipal.

No Brasil, o sistema no âmbito do ensino teve sua implementação iniciada nos anos 

1940. A CF de 1988 com princípios descentralizadores, deu uma nova estrutura a educação 

brasileira,  que passou a contar com os SMEds, ao lado do sistema federal  e dos sistemas 

estaduais  e  do  Distrito  Federal.  Nos  anos  1990,  acentuou-se  o  apoio  de  organismos 

internacionais  a  medidas  educacionais  de  caráter  descentralizador  como um dos  eixos  da 

reforma do sistema escolar,  mediado especialmente pela chamada revolução tecnológica e 

informacional e pela reestruturação produtiva.

Entretanto,  no  Brasil,  as  discussões  e  a  complexidade  envolvendo  a  concepção, 

natureza, nomenclatura, características, elementos constitutivos, objetivos, finalidades de um 
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sistema de educação acirraram-se a partir dos anos 1970 e ganharam destaque no final da 

década de 1980, por ocasião das discussões da LDB e do PNE.

A idéia de sistema no âmbito da educação aparece de forma polissêmica. Em alguns 

casos, como sistema de educação, em outros, como sistema de ensino, e, até mesmo como 

simples  sistema  escolar.  Essas  discussões  são  marcadas  historicamente  por  duas  posições 

básicas em campos teóricos divergentes que disputam a forma de organização e de gestão dos 

sistemas  no  âmbito  da  educação.  Uma,  fundamentada  por  concepções  e  proposições 

conservadoras e/ou neoliberais, aponta um sistema mais fechado, e outra, embasada por idéias 

do campo democrático-popular, propõe um sistema mais aberto, democrático e participativo. 

Embora  se  valham  de  pressupostos  diferentes,  é  possível  captar  alguns  aspectos  de 

convergência para a organização e a gestão do sistema de educação, a saber, o princípio de 

totalidade,  o  conjunto  de  elementos  necessários,  o  valor  da  definição  de  um  objetivo 

educacional, ou seja, da intencionalidade.

A abordagem da organização e da gestão da educação pelos Municípios, sobretudo na 

forma de sistemas próprios mostrou a complexidade da questão, envolvendo a natureza de um 

SMEd, bem como suas características, objetivos e finalidades.  Essa complexidade confirma 

que,  a  despeito  dos  esforços  pelo  poder  público  e  de  instituições  ligadas  à  educação 

municipal, a efetiva institucionalização de SMEds é uma questão, ainda, a ser refletida.

Essa  decisão  implica  conhecer  e  discutir  as  condições  políticas  e  tributárias  do 

Município,  para  que  tais  opções  (se  constitucionalmente  fundamentadas)  signifiquem um 

caminho para a melhoria mais elevada da educação pública. As primeiras defrontam-se com 

problemas de continuidade administrativa e de composições transitórias potenciadas por uma 

ainda precária organização da sociedade civil e, as segundas, são dependentes de iniciativas 

mais amplas ligadas a uma reforma tributária.

A  pesquisa  realizou,  também,  o  levantamento  e  a  análise  de  um  conjunto  de 

características ou condições apontadas como constitutivas de um  SMEd, na legislação, em 

orientações oficiais e de instituições e na literatura educacional (expressamente mencionados 

ou  decorrentes  de  interpretação),  com  a  promulgação  da  CF  de  1988,  denominados  no 

trabalho de elementos constitutivos de um SMEd: a necessária intencionalidade, ou seja, a 

opção  por  uma concepção  de  educação  e  a  definição  de  um objetivo  comum;  os  órgãos 

executivos e os órgãos colegiados consultivos e normativos da educação municipal; as normas 

complementares,  ou  seja,  uma  legislação  municipal  suplementar  a  legislação  federal  e 

estadual,  por  exemplo,  uma  lei  municipal  organizando  o  SMEd;  os  atos  de  criação, 

autorização, credenciamento e supervisão das instituições públicas municipais de educação; 

os atos de autorização, credenciamento e supervisão das instituições de educação infantil da 

198



iniciativa privada; a construção de um projeto político-educacional local, traduzido no PME e 

em PPPs das escolas; a garantia de planos para os profissionais da educação (docentes e não-

docentes); a gestão efetiva dos recursos financeiros pelo dirigente municipal de educação; a 

garantia  do  princípio  da  gestão  democrático-participativa;  o  regime  de  colaboração;  e  a 

autonomia e a própria interação entre esses elementos.

Da análise, sobressaiu o desafio da construção de uma relação horizontal na gestão da 

educação,  em oposição  à  histórica  relação  vertical  marcada  pelo  planejamento  e  decisão 

concentrados nos órgãos administrativos em detrimento da participação das instituições de 

educação  e  da  sociedade.  Os  sistemas  de  educação  devem  organizar  seus  elementos 

constitutivos  em  elementos  autônomos,  com  a  devida  interação,  tendo  em  vista  uma 

intencionalidade coletiva, um objetivo comum para a educação.

O estudo evidenciou,  também,  que as normas,  bem como as orientações  oficiais  e 

institucionais  e  os  estudos  acadêmicos  por  si  só  não  garantem ou sustentam a  opção do 

Município pela organização destes elementos constitutivos, ou seja, pelo processo efetivo de 

institucionalização  do  SMEd.  Somando-se  a  eles,  o  pressuposto  fundamental  é  que  o 

Município assuma a educação como uma política pública e se ocupe sistemática, metódica e 

permanentemente com o conhecimento, a compreensão, a análise, a problematização de sua 

realidade  educacional,  tendo  em vista  a  construção  de  propostas  com o  apoio  técnico  e 

financeiro do Estado e da União.

O trabalho  buscou,  também,  identificar  como Municípios  do Estado do Tocantins, 

selecionados para a amostra da pesquisa, estão (re)agindo à orientações, diretrizes, normas e 

ações federais, estaduais, institucionais e teóricas para organizarem e realizarem a gestão da 

educação  em  seu  âmbito,  com  destaque  para  os  Municípios  que  fizeram  a  opção  pela 

organização de SMEds. Observou-se que a educação municipal no Tocantins se caracteriza 

mais  pela  conservação  das  redes  de  ensino  e,  nos  Municípios  que  fizeram  a  opção  por 

sistemas  próprios,  de  um  lado,  há  elementos  de  uma  proposta  idealizada,  ainda  a  ser 

institucionalizada  e,  de  outro  lado,  a  possibilidade  concreta,  fruto  da  realidade  política, 

econômica, cultural, social em que estão inseridos.

Por  meio  de  uma  caracterização  da  posição  da  esfera  municipal  no  Estado  do 

Tocantins,  foram  analisadas  as  principais  diretrizes,  políticas  e  ações  para  a  educação 

municipal  originadas  e/ou  disseminadas  pela  Constituição  do  Tocantins  de  1989  e  pelos 

agentes institucionais da pesquisa, sendo o SEEd (CEE e Seduc/Asmet), Undime-Tocantins, 

Uncme-Tocantins e Pró-Conselho-MEC.

No caso do SEEd do Tocantins,  verificou-se que,  apenas  em 2004,  as instituições 

municipais de educação que se conservam como redes de ensino foram reconhecidas como 
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integrantes  de  sistema  de  ensino  estadual,  exigindo-se,  para  tanto,  a  formalização  de 

convênios.

Em julho de 2004, a Seduc organizou uma assessoria aos SMEds, com o objetivo de 

apoiar não só os sistemas como, também, as redes de ensino. No tocante aos Municípios, 

parece caracterizar-se pela mediação de projetos, programas e ações do governo federal do 

que  pelo  desenvolvimento  de  diretrizes,  políticas  e  ações  específicas  às  necessidades  e 

possibilidades do Estado.

Como diretrizes próprias do SEEd, podem ser apontados um Termo de Convênio, de 

Parceria e Cooperação Mútua, estabelecido com as redes municipais de ensino (também com 

alguns  Municípios  que  fizeram  a  opção  pelo  processo  efetivo  de  institucionalização  do 

SMEd),  para  atos  de  supervisão  de suas  instituições  de educação  básica,  a  realização  de 

alguns outros convênios pontuais com alguns Municípios e, ainda, a atuação do CEE com a 

emissão de atos de autorização e de credenciamento de instituições municipais.

O CEE do Tocantins não parece impor suas diretrizes aos Municípios, ou seja, busca 

não interferir nas decisões municipais, e, até mesmo possibilitar que os Municípios reflitam a 

respeito do significado da opção pelo  processo efetivo de institucionalização, bem como a 

respeito das alternativas para regulamentá-lo.

Também, a Undime-Tocantins e a Uncme-Tocantins,  de modo geral, parecem querer 

proporcionar conhecimentos aos Municípios, seja para a organização de sistemas e conselhos 

normativos próprios, seja para a integração consciente ao SEEd.

A Uncme,  em nível  nacional,  desempenha  papel  essencial  no  processo  efetivo  de 

institucionalização dos SMEds, uma vez que o CME é um de seus elementos-chave. Assim, 

se ele não funciona efetivamente, o sistema parece não existir de fato. No Tocantins, por meio 

do  seu  representante  estadual,  desenvolve-se  um  trabalho  relevante  com  os  Municípios, 

subsidiando-os com informações e capacitando conselheiros de CME e técnicos de secretarias 

municipais de educação. A Uncme-Tocantins trabalha, também, com a Undime-Tocantins, e é 

a sua principal colaboradora, porém,  a despeito da relevância dessas entidades, verificou-se 

que  há questionamentos  de  dirigentes  municipais  de educação sobre a  efetividade  de sua 

atuação.

No Estado do Tocantins, a tese de efetiva institucionalização dos SMEds é defendida 

tanto  por  representantes  do  SEEd  (Seduc/Asmet  e  CEE)  quanto  da  Undime-Tocantins  e 

Uncme-Tocantins,  com  o  argumento  da  autonomia  normativa  e  da  possibilidade  de 

elaboração  de políticas  públicas  educacionais  próprias que permitem ao Município  cuidar 

melhor das suas questões educacionais. Entretanto, a despeito desses argumentos, é possível 

dizer que vêm prevalecendo certa inconsistência e/ou insuficiência no tocante ao sentido e aos 
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elementos constitutivos do SMEd, bem como certa fragilidade nas diretrizes, políticas e ações 

para a efetivação da educação municipal.

Pode-se dizer, de um modo geral, que há esforços e ações concretas significativos dos 

agentes  institucionais  do  campo  da  educação  tocantinense  no  apoio  técnico  à  educação 

municipal no Estado. Entretanto, há a necessidade de maior agilidade e fundamentação, maior 

número de dados e de informações sistematizados relativos à educação municipal no Estado, 

mais  discussões  a  respeito  do  sentido  e  dos  elementos  constitutivos  de  um  SMEd,  da 

efetivação do regime de colaboração Estado-Município,  do planejamento coletivo entre os 

sistemas de educação, para evitar a fragmentação (ou sua continuidade) na organização e na 

gestão da educação no Estado.

Os agentes institucionais, em muitas ações,  limitam-se ao cumprimento de decisões 

políticas  centralizadas  na  instância  estadual  e/ou  federal  e  à  definição  de  procedimentos 

administrativos práticos para a aplicação dessas políticas.

Na realidade, ao optar pelo processo efetivo de institucionalização do sistema próprio 

de educação, o Município não fica independente do Estado ou da União. Ocorre uma maior 

definição  e  delimitação  de  suas  competências  político-pedagógicas,  administrativas  e 

financeiras  referentes  à organização  da educação nacional.  Nessa delimitação  e definição, 

deve haver permanente e sistemático diálogo com o Estado e a União,  considerando que, 

como  sistema  próprio  de  educação,  o  Município  passa  a  ser  o  responsável  direto  pela 

normatização,  planejamento  e definição  das políticas  públicas  educacionais  municipais,  as 

quais devem estar articuladas as do respectivo Estado e da União.

A pesquisa  analisou a  opção  de  organização  e  de  gestão  da  educação  em alguns 

Municípios  do  Tocantins,  mais  precisamente,  a  opção  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização de SMEds. Embora a designação sistemas de ensino na CF de 1988 e nas 

demais  disposições  legais  e  orientações  técnicas  e  acadêmicas  possam  sugerir  um 

redirecionamento no trato das questões educacionais pelos Municípios, a realidade político-

administrativa  de  algumas  dessas  esferas  no  Tocantins  indicou  que  não  houve alterações 

significativas  nem  em  sua  estrutura  organizativa  nem  em  sua  área  de  competência.  Foi 

observado que Municípios do Estado deram início a esse processo somente a partir dos anos 

2000,  e  em  um  número  muito  reduzido.  Poucos  Municípios,  explícita  e  publicamente, 

declararam-se  dispostos  a  organizar  administrativa,  política  e  normativamente,  e  com 

mecanismos  de  gestão  democrática,  com planejamento,  participação  e  controle  social,  as 

instituições de educação infantil e de ensino fundamental e a manter regime de colaboração 

com as demais instâncias.
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Verificam-se, também, opções distintas quanto à organização e gestão da educação 

nos Municípios da amostra com:

a) Municípios  que  declararam  não  pretenderem  o  processo  efetivo  de 

institucionalização de SMEds, por entenderem que a integração é a melhor opção ou por não 

possuírem as condições necessárias para a organização do conjunto de elementos constitutivos 

de um sistema;

b) Municípios que declararam que estão discutindo sua opção;

c) Municípios  que declararam  a  pretensão  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização  de  sistemas  próprios  mas que,  ainda,  não  dispõem  de  capacidade  

administrativa, pedagógica, curricular e política para sustentar essa opção;

d) Municípios que desempenham muitas atribuições de um sistema de educação 

(de fato), mas não estão instituídos legalmente (de direito);

e) Municípios que declararam estarem em processo efetivo de institucionalização  

de seus SMEds.

Nos Municípios que se conservaram como redes de ensino, um conjunto de evidências 

atesta  a  não-especialização  político-estrutural  na  área  da  educação.  A  grande  maioria 

apresenta  uma  precariedade  na  estrutura  político-administrativa  da  educação  municipal  e, 

alguns, a sua inexistência. São típicos os exemplos de falta de pessoal ou de qualificação de 

uma  equipe  pedagógico-administrativa  nos  órgãos  executivos;  de  ausência  de  tratamento 

equânime  aos  níveis  e  modalidades  de  educação;  de  pulverização  das  instituições  de 

educação;  de  ausência  de  mecanismos  de  gestão  democrático-participativa  nos  órgãos  e 

instituições – baixo número de CMEs, definição dos diretores/gestores escolares e de outros 

funcionários  da  instância  municipal  mediante  indicações  políticas  do  executivo  e/ou 

legislativo  municipal,  vigorando  as  preferências  políticas,  justificadas  pela  racionalidade 

instrumental,  escolas  sob  a  tutela  dos  órgãos  executivos;  de  ausência  de  propostas 

pedagógicas nas escolas e de ausência de planejamento da educação municipal, cujas ações 

ficam à mercê,  muitas vezes, de demandas cotidianas e/ou de programas, projetos e ações 

pontuais financiados pelo governo federal e/ou estadual, marcados pela não regularidade e 

pelo acesso diferenciado – a possibilidade de celebração desses convênios gera competição 

por  recursos,  desconsiderando,  muitas  vezes,  a  precariedade  de  profissionais  e  recursos 

financeiros para o cumprimento das exigências estabelecidas nas normas; de exclusão dos 

profissionais da educação não-docentes dos planos de carreira existentes e da não-efetivação 

desses.

A institucionalização de SMEds trata quase sempre como provisório o já instituído, o 

já  estabelecido  pela  norma  e  pelo  costume,  para  trabalhar  com  o  instituinte,  ou  seja,  o 
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processo de autocriação da educação que se quer. È justamente essa a realidade da maioria 

dos Municípios  do Estado do Tocantins  que declararam a opção pelo  processo efetivo de 

institucionalização de sistemas próprios de educação, podendo ser sistematizada em algumas 

situações distintas:

a) Municípios com SMEds legalmente instituídos, mas sem funcionamento efetivo;

b) Municípios  em situação inicial  no  processo efetivo de institucionalização  de 

seus SMEds, tendo em vista a instituição de poucos elementos apontados como necessários a 

um sistema próprio de educação;

c) Municípios  em situação adiantada no processo efetivo de institucionalização 

de seus SMEds, vez que instituíram vários (não todos) elementos constitutivos, estágio em 

que estão os Municípios com maior número de habitantes.

Os  resultados  da  pesquisa  convergem com abordagens  que  são  apresentadas  pela 

literatura  educacional  especializada,  apontando  os  aspectos  financeiros,  político-

institucionais,  organizacionais  e culturais  como definidores  da efetividade do  processo de  

institucionalização dos sistemas de educação pelos Municípios.

Na tentativa de estabelecer uma relação entre Municípios que estão em processo de  

institucionalização  de  SMEds  e  Municípios  que  já  os  constituíram,  deve-se  iniciar  pelo 

critério  de  que  já  possuíam  condições  melhor  estruturadas/constituídas,  articulando-se  à 

decisão político-pedagógica de sua efetivação.

Não obstante  o significativo avanço registrado de Municípios  que fizeram a opção 

pelo  processo  efetivo  de institucionalização  de  SMEds,  bem  como  de  disporem  de  um 

mínimo  de  organização  para  o  efeito  de  existência  social,  também,  foi  identificado  um 

conjunto de evidências que apresentam obstáculos a esse processo – são desafios de ordem 

conceitual  e  cultural,  político-administrativo-pedagógico,  e  ainda,  os  relativos  à 

implementação do regime de colaboração entre as diversas instâncias.

No tocante à questão conceitual e cultural, os Municípios demonstram insuficiência 

e/ou inconsistência de conhecimento e informações em relação a sistemas de educação, mais 

especificamente quanto aos seus elementos, e, ainda, à concepção, natureza e papel do CME e 

do próprio SMEd.

Na perspectiva  político-administrativo-pedagógica,  ainda  persistem insuficiência  de 

sistematização de informações e dados a respeito da organização e da gestão da educação nos 

Municípios  do  Tocantins;  baixa  especialização  político-administrativa  dos  órgãos 

administrativos,  sobretudo  em  relação  a  funções  como  acompanhamento,  supervisão, 

orientação,  avaliação,  autorização  e  credenciamento  das  instituições  de  educação; 

descontinuidade político-administrativa; compreensão insuficiente do que pode ser realizado 
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pelo Município, independentemente do realizado pelos governos federal e estadual; ausência 

de PMEs e de uma gestão que atenda às demandas cotidianas;  administração de programas, 

projetos  e  ações  pontuais,  financiados  pelo  governo  federal  e/ou  pelo  governo  estadual, 

marcados  pela não-regularidade  e  pelo acesso diferenciado;  inexistência  ou pouco debate, 

reflexão, problematização, estudo, avaliação e reformulação da política pública educacional 

do Município; ausência de tratamento equânime com a organização dos níveis e modalidades 

de educação e ensino,  bem como pulverização da formação escolar;  ausência ou reduzida 

autonomia dos dirigentes municipais de educação, em especial, na gestão financeira;  tensão 

entre  demanda  de  dirigentes  municipais  de  educação pela  participação  efetiva  na  gestão 

financeira  dos  recursos  da  educação  e  resistência  do  executivo  e/ou  de  outros  órgãos 

municipais que lidam com as finanças, além de certo receio em lidar com recursos públicos; 

desconhecimento e/ou falta de qualificação de  dirigentes municipais no tocante à política e 

gestão  da  educação;  insuficiência  e/ou  inconsistência  relativas  à  natureza/conceitos, 

mecanismos/instrumentos  e  dimensões/espaços  da  gestão  democrático-participativa  na 

educação,  com  experiências  ditas  participativas  que  não  têm  levado  à  construção  e 

consolidação de práticas sociais descentralizadas, democráticas e participativas, sobretudo de 

decisão e controle social, embora apontem para essa direção.

Prevalece  a  perspectiva  da  participação  tutelada,  e  não  como  mecanismo  de 

representação e participação política. A criação dos CMEs vem contribuindo para o processo 

de discussão da educação municipal, contudo, ainda expõe vulnerabilidades em relação aos 

critérios adotados pelo poder executivo para a definição de seus membros e ao desvirtuamento 

de suas funções. A definição dos gestores das instituições de educação é marcada por práticas 

clientelistas,  por  meio  de  indicações  políticas  do  executivo  e/ou  legislativo  municipal, 

vigorando  as  preferências  políticas,  justificadas  pela  racionalidade  instrumental.  As 

instituições  de  educação,  ainda,  estão  sob  a  tutela  dos  órgãos  executivos,  com princípios 

centralizadores e tecnocráticos na gestão. Ainda, há dificuldades com a mobilização social e 

exclusão dos profissionais da educação não-docentes dos planos de carreira existentes e a não-

efetivação destes planos profissionais.

Por  fim,  existe  o  desafio  de  estabelecer  o  regime  de  colaboração,  pois  ainda 

permanecem a competição,  a hierarquização ou isolacionismo entre as esferas públicas, que 

se contrapõem à autonomia e interação entre os elementos dos sistemas de educação,  que 

concentra esforços apenas na função de execução e nos meios educacionais.

Desse conjunto de evidências, compreendidas como desafios ao  processo efetivo de 

institucionalização  dos  SMEds,  algumas  parecem  mais  acirradas,  caracterizando 

enfaticamente impasses políticos e culturais:
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a) escolha e explicitação de uma intencionalidade no tocante à educação, a serem 

traduzidas no planejamento da educação e das escolas;

b) capacidade  e/ou  pertinência  da  regulamentação  e  avaliação  das  instituições 

educacionais privadas pelo poder público;

c) regime de colaboração, em contraposição ao histórico regime de subordinação;

d) gestão  democrática da  educação  municipal  com  a  atuação  dos  órgãos 

colegiados, sobretudo do CME;

e) gestão efetiva dos recursos financeiros pelo dirigente municipal de educação 

junto com os demais órgãos e instituições da educação municipal;

f) autonomia dos elementos do sistema, em contraposição a uma relação vertical 

que garante o poder absoluto ao órgão executivo;

g) própria interação, conforme objetivos comuns, entre os elementos do sistema, 

essencial para um planejamento articulado e coerente dos serviços educacionais.

Nesse contexto, pergunta-se: Qual é a pertinência de  SMEds? Em outros termos, os 

Municípios devem ter sistemas próprios de educação?

Em  muitos  casos,  pertencer  ao  SEEd  não  é  a  melhor  alternativa,  em  virtude  de 

cumprimento de atribuições sem participar do processo de planejamento das políticas públicas 

para a educação que se materializa no âmbito municipal. De outro lado, instituir um SMEd 

pró-forma não é legítimo, uma vez que, também, não irá produzir políticas públicas para a 

educação municipal.

A  descentralização  efetiva  parece,  pois,  fundamental  à  democratização  da  e  na 

educação. Entretanto, para alguns Municípios no Estado do Tocantins esse processo pode não 

produzir o resultado pretendido da democratização, mas, ao contrário, provocar uma maior 

desestruturação da educação não só nestes Municípios, mas no Tocantins e no próprio país, 

em virtude de suas (im)possibilidades financeiras, técnicas, políticas, culturais concretas, no 

momento de assumir um sistema próprio de educação.

A descentralização das políticas públicas educacionais no Tocantins, Estado de ampla 

dimensão territorial, marcado por desigualdades, avança de forma diferenciada e descontínua, 

com  características  e  resultados  heterogêneos.  Assim,  essa  nova  configuração  de  efetiva 

institucionalização  de  SMEds pode  contribuir  para  a  transformação  da  situação  de 

descontinuidade  e/ou  de  desorganização  político-administrativa  da  educação  na  instância 

municipal,  ainda,  significar  a  transferência  de  responsabilidades  com  a  manutenção  e 

desenvolvimento  do  ensino  para  Municípios  que  não  possuem  as  condições  materiais  e 

humanas para garantir ensino universal de qualidade para todos.
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Muitos  Municípios,  mesmo com dificuldades  financeiras  e  político-administrativas, 

estão ampliando suas ações e responsabilidades no campo da educação. Entretanto, a maior 

parte  dessas  iniciativas  localiza-se  nas  áreas  mais  desenvolvidas  do  Estado  Tocantins, 

fenômeno que indica que essa proposição não pode acontecer de forma indiscriminada.  É 

mínima  a  parcela  de  Municípios  que  dispõe  efetivamente  de  condições  financeiras, 

institucionais, políticas e técnico-administrativas para assumirem a opção pela organização e 

pela  gestão da educação na forma da  efetiva  institucionalização,  inovando e ampliando a 

participação e a democratização das políticas públicas.

Nesse sentido, a organização e a gestão da educação municipal na forma da  efetiva  

institucionalização  do  SMEd, ao contrário do que se possa crer em uma análise apressada, 

não é um processo livre e voluntário. Deve ser encarada compreendendo o Município como 

parte  integrante  de  um sistema  mais  amplo,  como  uma  construção  social,  valendo-se  de 

experiências  concretas,  mediatizadas  pela  realidade  cultural,  política,  econômica  e  social, 

incluindo as forças externas e locais, marcadas por interesses contraditórios e conflitivos. Não 

se pode esquecer que a gestão reflete, portanto, posições e concepções culturais, políticas, de 

sociedade, de educação.

Nesse  processo,  construídas  as  bases  e  feita  a  opção  pelo  processo  efetivo  de  

institucionalização, o  próprio Município deve manifestar e operacionalizar sua opção, que 

não deverá acontecer de forma automática, por desejo de uma ou outra pessoa ou instituição.

Do  estudo,  pôde-se  concluir  que  a  tendência  de  valorizar  as  potencialidades  e  as 

responsabilidades  educacionais  dos  governos  municipais  não  garante  necessariamente  o 

conhecimento e uma adesão ampla ao processo efetivo de institucionalização de SMEds. Há 

inconsistência  e/ou  insuficiência  quanto  ao  conhecimento  da  questão,  resistências  e,  até 

mesmo,  a  negação de diretrizes  e  orientações  para a organização e a  gestão da educação 

municipal  em  SMEds. De outro lado,  há,  também, baixa capacidade de autonomia para a 

proposição de políticas alternativas e específicas.

Em  meio  a  esses  embates  e  situações  concretas,  o  país  tem  alguns  desafios 

fundamentais:

a) organização de um projeto alternativo de funcionamento do Sistema Nacional 

de  Educação,  para  que  a  ênfase  à  atuação  dos  Municípios  na  área  da  educação  não  se 

constitua em uma estratégia de afastamento do governo central  e/ou estadual da educação 

básica, e na fragmentação (ou continuidade) do sistema de ensino brasileiro;

b) enfrentamento da questão federativa, com a definição legal das competências e 

responsabilidades  educacionais  entre  os  entes  federativos  e  os  recursos  orçamentários, 

esclarecendo, também, a questão da autonomia, para a construção de um sistema educacional 
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no qual os três níveis governamentais atuem de forma cooperada; especificamente na questão 

orçamentária, muitos Municípios dependem do apoio econômico da União, assim como de 

um conjunto de macropolíticas federais que objetivem a organização e a gestão da educação 

municipal, seja na forma de SMEds ou de redes de ensino;

c) fortalecimento  do poder local,  das estruturas de poder que possibilitem aos 

cidadãos exercerem diretamente o seu poder;

d) definição do significado/sentido, dos elementos e das responsabilidades de um 

SMEd,  tendo em vista  a  transição  entre  uma cultura  integrada,  ou  de  subsistema,  ou  de 

delegação de competências para uma cultura de autonomia e de colaboração.

Caso não se queira  como resultado indesejável da descentralização a existência  de 

estruturas  municipais  abandonadas  de  educação,  o  país  precisa  instituir  um  regime  de 

colaboração que leve a uma efetiva institucionalização e democrática da educação municipal, 

tendo  em  vista  a  democratização  do  acesso  e  da  permanência,  com  uma  educação  de 

qualidade para todos.

A análise  conjunta  dos dispositivos  legais,  diretrizes  oficiais  e institucionais  e dos 

estudos e pesquisas não deixa margens a dúvidas quanto à necessidade da esfera municipal 

refletir  a  respeito  da  possibilidade  da  organização  do  SMEd.  Concretamente,  porém,  as 

situações poderão ser muito diferenciadas em razão da realidade atual de cada Município do 

Tocantins.  Alguns  já  contam com larga  experiência  e  condições  de  funcionamento  mais 

autônomo.  No  entanto,  a  grande  maioria,  provavelmente,  precisa  realizar  um  esforço 

concentrado para superar impasses e atingir um patamar indispensável para o desempenho das 

competências  definidas.  Por  isso,  espera-se  a  atenção  quanto  às  singularidades  e 

possibilidades dos Municípios.

Pode-se concluir que a opção pelo  processo efetivo de institucionalização  do  SMEd 

extrapola a sua simples organização legal. A autonomia municipal na educação,  entendida 

como a possibilidade de discutir coletivamente e indicar o melhor caminho para o alcance de 

objetivos comuns à educação e à sua população, assenta-se em um complexo de estruturas, de 

procedimentos e de funções. Trata-se de uma tarefa que o poder público municipal sozinho 

não consegue cumprir efetivamente.

Nessas condições, atribuir simplesmente aos governos municipais a responsabilidade 

por políticas e serviços básicos de educação – seja aos Municípios em  processo efetivo de 

institucionalização de SMEds, seja àqueles que se conservam como redes de ensino do SEEd 

– pode levar a distorções na oferta de educação.   A fragmentação da educação no âmbito 

municipal,  como  se  pôde  observar  no  Tocantins,  coloca  na  agenda  das  prioridades  a 

cooperação entre os entes federados.
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No contexto de reformas do Estado contemporâneo e suas possíveis determinações aos 

Municípios  e a educação,  os  SMEds não podem constituir  proposta  oposta  a um Sistema 

Nacional  de Educação.  E mesmo que o  processo efetivo  de sua  institucionalização  esteja 

eivado  de  incertezas  e  de  desafios  que  interferem  significativamente  na  oferta  de  uma 

educação de qualidade para todos no âmbito dos Municípios, o estudo e debate teórico e das 

experiências em desenvolvimento apresenta-se como um exercício necessário e responsável 

do país, para que a sociedade tenha efetivos SMEds.

Por fim, de modo geral, os dados e as informações da pesquisa indicam que a efetiva  

institucionalização da educação municipal, em cooperação com as demais esferas públicas e a 

sociedade, é uma possibilidade, de contribuir para a democratização do processo educacional 

brasileiro e para a construção de uma educação de qualidade no Estado do Tocantins. É uma 

possibilidade, não a certeza.
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RELAÇÃO DE ENTREVISTAS

Entrevista nº 1 – 2005
Assessora aos Sistemas Municipais de Educação do Tocantins (Seduc/Asmet)

Entrevista nº 2 – 2005
Secretário Executivo do Conselho Estadual de Educação do Tocantins (CEE) 

Entrevista nº 3 – 2006
Vice-presidente da Undime-Nacional e Secretária Municipal de Educação de Natal-RN

Entrevista nº 4 – 2005
Secretária Executiva da Undime-Tocantins

Entrevista nº 5 – 2006
Presidente da Uncme-Nacional

Entrevista nº 6 – 2006
Representante Estadual da Uncme-Tocantins

Entrevista nº 7 - 2006
Dirigente Municipal de Educação de Brasilândia

Entrevista nº 8 – 2006
Dirigente Municipal de Educação de Araguaína

Entrevista nº 9 – 2006
Dirigente Municipal de Educação de Divinópolis

Entrevista nº 10 – 2006
Dirigente Municipal de Educação de Combinado
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APÊNDICE 2

Universidade Federal de Goiás
Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Tipologia para a definição (amostral) da situação dos Municípios do Estado do Tocantins/
Municípios COM Sistemas Municipais de Educação INSTITUCIONALIZADOS

Senhor(a)  Dirigente Municipal de Educação,   

Sou professora da Universidade Federal do Tocantins (UFT/Campus de Palmas/Curso de Pedagogia) e aluna do Programa 
de Pós-Graduação em Educação/Curso de Doutorado da Universidade Federal de Goiás (UFG), integrando a linha de pesquisa 
“Estado  e  Políticas  Educacionais”,  estudando  e  pesquisando  a  temática “Institucionalização  de  Sistemas  Municipais  de 
Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com  vistas  a  uma  maior 
compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação  educacional.  Não  se  trata,  portanto,  de  uma  avaliação  
das políticas, ou do planejamento, ou da  gestão  político-pedagógica-administrativa  do Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto  com   ela,   mediante o  
preenchimento  do  questionário que segue. Para  tanto,  faz-se  necessário  que  os  dados  fornecidos  reflitam  a  realidade,  
segundo  a  sua  ótica. 

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade  do  informante, 
sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.

Grata 
Rosilene Lagares

Fones: (63) 3216-3559/8401-5360
E-mail: roselagares@uol.com.br
Palmas - TO, 2005

Local e Data:_______________________________                       Assinatura: __________________________________________

IDENTIFICAÇÃO
Nome do Município: Área Territorial:

População do Município: 

Principais atividades econômicas do Município:
(   ) Comércio/Serviços   (   ) Indústria    (   ) Agricultura (   )     Outras (   ) Quais:_____________________________________

Nome do(a) Dirigente Municipal de Educação 

Atuação profissional anterior do 
Dirigente Municipal de 

Educação

Nível  de  Formação  do Dirigente 
Municipal de Educação 
(   ) Nível Médio
(   ) Cursando Nível Superior
(   ) Superior Completo
(   ) Especialização 
(   ) Mestrado
(   ) Doutorado 

Habilitação do Dirigente Municipal de Educação
 

Endereço eletrônico 

Telefone (profissional)

Endereço postal (profissional)
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Assinale e responda a opção que corresponda à situação de seu Município
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QUESTÕES GERAIS 

1. Rede de Escolas
A Rede de Escolas do Município é composta de:
Escolas Urbanas
(   ) Creche Pública. Quantas____________________________________________________________________
(   ) Pré-Escola Pública. Quantas_________________________________________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 1ª a 4ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 5ª a 8ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público de Nove Anos. Quantas______________________________________
(   ) Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos (EJA).  Quantas_______________________________

Escolas do Campo
(   ) Creche Pública. Quantas____________________________________________________________________
(   ) Pré-Escola Pública. Quantas_________________________________________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 1ª a 4ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 5ª a 8ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público de Nove Anos. Quantas______________________________________
(   ) Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos (EJA).  Quantas________________________

Educação Especial
(   ) A Creche Pública inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) A Pré-Escola Pública inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) O Ensino Fundamental Regular Público inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) A Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos inclui alunos portadores de necessidades especiais.
(   ) Há Salas de Educação Especial, nas escolas públicas regulares, para alunos portadores de necessidades especiais.
(   ) Há Escola Pública de Educação Especial. 
(   ) Há Escola Privada de Educação Especial.

(   ) Outras. Quais:________________________________________________________________

2. Órgão Administrativo/Executivo da Educação
O Município possui um Órgão Administrativo/Executivo da educação (Ex. Secretaria da Educação)
(   ) Sim. Qual é o nome desse órgão: ________________________________________________
(   ) Não  

3. Plano Municipal de Educação  
O Município possui um Plano Municipal de Educação 
(   ) Sim. Número e Data da Lei___________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo elaborado
(   ) Não está sendo elaborado, mas sua elaboração está prevista
(   ) A elaboração não está prevista
Anexar Lei de aprovação e Plano Municipal de Educação

Se o Município possui um Plano Municipal de Educação responda:
a) O Plano Municipal de Educação foi elaborado com a participação de:
(   ) Consultoria e/ou Assessoria educacional de Empresa
(   ) Consultoria e/ou Assessoria educacional de Instituição de Ensino Superior    
(   ) Dirigente Municipal de Educação
(   ) Equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação
(   ) Conselho Municipal de Educação
(   ) Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF
(   ) Conselho de Alimentação Escolar
(   ) Unidades Executoras/Associação das Escolas
(   ) Conselhos Escolares
(   ) Outros Conselhos/Quais____________________________________________
(   ) Representantes das escolas da rede municipal de educação
(   ) Representantes de escolas da rede estadual de educação
(   ) Representantes de escolas da rede privada de educação
(   ) Representantes de órgãos da Secretaria Estadual de Educação3
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Questões quanto A INSTITUCIONALIZAÇÃO do Sistema Municipal de Educação

1. Como o Município institucionalizou1 o Sistema Municipal de Educação:
(   ) Através de uma lei própria. Número: ____________________Mês: ______________ Ano: __________________________
Anexar o documento 
(   ) Através da mesma lei que criou o Conselho Municipal de Educação. Número: _________Mês: ____________ Ano: ______
Anexar o documento 
(   ) Sem um instrumento legal 

2. A sociedade local participou da discussão para a institucionalização do Sistema Municipal de Educação
(   ) Sim. Como _________________________________________________________________________________________
(   ) Não

3. A Lei Orgânica do Município foi analisada para a institucionalização do Sistema Municipal de Educação
(   ) Sim     (   ) Não

4. A Lei Orgânica do Município previa a possibilidade de institucionalização do Sistema Municipal de Educação
(   ) Sim     
(   ) Não. Que procedimentos foram tomados___________________________________________________________________

5.  O  Município  comunicou  oficialmente  ao  Conselho  Estadual  de  Educação  que  institucionalizou  sistema  próprio  de 
educação
(  ) Sim. Através de qual instrumento:________________________________________________     
Anexar o documento 
(   ) Não

6.  O  Município  comunicou  oficialmente  a  Secretaria  Estadual  de  Educação  que  institucionalizou  sistema  próprio  de 
educação
(  ) Sim. Através de qual instrumento:______________________________________________________________
Anexar o documento 
(   ) Não

7. O Município recebe (ou recebeu)  apoio e supervisão do Sistema Estadual de Ensino na Integração das Instituições de 
Educação Infantil ao seu sistema 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não

8. O Município possui um Órgão Normativo da Educação. (Ex. Conselho Municipal de Educação)
(   ) Sim. Qual é o nome desse órgão: ________________________________________________
(   ) Não  

9. Se o Município possui um Órgão Normativo da Educação quais são as suas funções
(   ) Consultiva 
(   ) Assessoramento ao Dirigente Municipal de Educação
(   ) Deliberativa
(   ) Propositiva
(   ) Mobilizadora
(   ) Acompanhamento e Controle social
(   ) Normativa
(   ) Fiscalizadora
Anexar Lei de criação e Regimento Interno

10. O Município baixa normas complementares para o seu sistema de educação. Isto é, define outras normas para a organização 
da educação municipal, além das nacionais e estaduais.
(   ) Sim     (   ) Não

11. O Município autoriza, credencia, supervisiona e avalia os estabelecimentos PÚBLICOS do seu sistema de educação 

1 Institucionalizar é organizar legalmente e implementar o Sistema Municipal de Educação.
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Autoriza        (   ) Sim     (   ) Não
Credencia      (   ) Sim     (   ) Não
Supervisiona (   ) Sim     (   ) Não
Avalia           (   ) Sim     (   ) Não  

12. O Município autoriza, credencia, supervisiona e avalia os estabelecimentos PRIVADOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL  do 
seu sistema de educação 
Autoriza        (   ) Sim     (   ) Não
Credencia      (   ) Sim     (   ) Não
Supervisiona (   ) Sim     (   ) Não
Avalia           (   ) Sim     (   ) Não  

13. O Município  autoriza, credencia, supervisiona e avalia os estabelecimentos PRIVADOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
do seu sistema de educação. (Ex. Apae, Pestallozi)
Autoriza       (   ) Sim     (   ) Não
Credencia     (   ) Sim     (   ) Não
Supervisiona (   ) Sim     (   ) Não
Avalia          (   ) Sim     (   ) Não  

14. Se o Município possui dificuldades quanto ao planejamento e a gestão de seu Sistema Municipal de Educação, responda 
os possíveis motivos:
(   ) A responsabilidade de assumir a elaboração das suas normas complementares demanda a existência de um Conselho Municipal 
de Educação com competência normativa, o que é uma dificuldade para o Município.
(   ) Dificuldades para desenvolver uma política de planejamento de políticas públicas municipais educacionais
(   ) Falta de autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Pouca autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Carência de recursos humanos habilitados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal de Educação
(   ) Carência de recursos humanos qualificados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal de Educação
(   ) Dificuldade na mobilização da sociedade
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Prefeito
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Outros: _________________________________________________________________

QUESTÕES QUANTO A GESTÃO 
O Município possui Lei definindo a Gestão Democrática
(   ) Sim. Número: ____________________Mês: ______________ Ano: __________________________
Anexar o documento 
(   ) Não
(   ) Está sendo elaborada
(   ) Não está sendo elaborada, mas sua elaboração  está prevista

O Município possui Conselhos no âmbito da educação e do ensino 
(   ) Conselho Municipal de Educação
(   ) Conselho de Acompanhamento e Controle social do FUNDEF
(   ) Conselho de Alimentação Escolar
(   ) Conselhos Escolares
(   ) Outros. Quais: _____________________________________________________________

O Município exerce ação redistributiva em relação às suas Escolas. Isto é, possui um tratamento igualitário para todas as escolas 
da rede municipal:
(   ) Sim. Com relação as questões pedagógicas
(   ) Sim. Com relação as questões administrativas
(   ) Sim. Com relação as questões financeiras
(   ) Não

O  Município  está  assegurando  às  unidades  escolares  públicas  de  educação  básica  que  o  integra  progressivos  graus  de 
Autonomia Pedagógica 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
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(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

O  Município  está  assegurando  às  unidades  escolares  públicas  de  educação  básica  que  o  integra  progressivos  graus  de 
Autonomia Administrativa 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

O  Município  está  assegurando  às  unidades  escolares  públicas  de  educação  básica  que  o  integra  progressivos  graus  de 
Autonomia de Gestão Financeira
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

Quais são os mecanismos de gestão democrática e controle social da educação existentes e desenvolvidos no Município:
(   ) Planejamento Participativo. 
(   ) Fóruns Municiais de Educação
(   ) Conferências Municipais de Educação
(   ) Planejamento Estratégico
(   ) Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas  
(   ) Orçamento Participativo
(   ) Conselho Municipal de Educação
(   ) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF  
(   ) Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
(   ) Autonomia de gestão financeira das escolas
(   ) Conselhos Escolares 
(   ) Unidades Executoras 
(   ) Associação de Pais
(   ) Outros. Quais_________________________________________________________________

Como são definidos os diretores/gestores das instituições de ensino
(   ) Eleição com a apresentação de proposta de trabalho 
(   ) Eleição sem a apresentação de proposta de trabalho
(   ) Concurso público
(   ) Processo de Seleção 
(   ) Indicação pelo Dirigente Municipal de Educação
(   ) Indicação pelo Prefeito
(   ) Indicação por Vereadores 
(   ) Equipe diretiva na escola, no lugar de um único diretor
(   ) Outras. Quais__________________________________________________________________

6
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QUESTÃO CONCEITUAL
O que é um Sistema Municipal de Educação e como deve ser organizado?

7



Pesquisa de Campo/Doutoranda: Rosilene Lagares/Orientador: Prof. Dr. João Ferreira de Oliveira/2005

APÊNDICE 3

Universidade Federal de Goiás
Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Senhor(a)  Dirigente Municipal de Educação,   

Sou professora da Universidade Federal do Tocantins (UFT/Campus de Palmas/Curso de Pedagogia) e aluna 
do  Programa  de  Pós-Graduação  em Educação/Curso  de  Doutorado da  Universidade  Federal  de  Goiás  (UFG), 
integrando  a  linha  de  pesquisa  “Estado  e  Políticas  Educacionais”,  estudando  e  pesquisando  a  temática 
“Institucionalização/Organização de Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com  vistas  a 
uma  maior  compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação  educacional.  Não  se  trata,  
portanto,  de  uma  avaliação  das políticas, ou do planejamento, ou da  gestão  político-pedagógica-administrativa  do 
Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto  com   ela, 
mediante o  preenchimento  do  questionário que segue. Para  tanto,  faz-se  necessário  que  os  dados  fornecidos 
reflitam  a  realidade,  segundo  a  sua  ótica. 

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade  do 
informante,  sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.

Enviar o questionário respondido para o seguinte endereço: Quadra 507 Sul Alameda 31 QI 20 Lote 
08 CEP: 77016-180 Palmas-TO

Grata 
Rosilene Lagares                                       Fones: (63) 3216-3559/8401-5360           E-mail: roselagares@uol.com.br

Palmas - TO, 2005
Local e Data:_______________________________       
Assinatura: __________________________________________

IDENTIFICAÇÃO
Nome do Município:  Área Territorial:

População do Município: 

Principais atividades econômicas do Município:
(    )  Comércio/Serviços    (    )  Indústria     (    )  Agricultura  (    )      Outras  (    )  
Quais:_____________________________________

Nome do(a) Dirigente Municipal de Educação 

Atuação profissional anterior do 
Dirigente Municipal de Educação

Nível  de  Formação  do  Dirigente 
Municipal de Educação 
(   ) Nível Médio
(   ) Cursando Nível Superior
(   ) Superior Completo
(   ) Especialização
(   ) Mestrado
(   ) Doutorado 

Habilitação do Dirigente Municipal de 
Educação

 

Endereço eletrônico 

Telefone (profissional)

Endereço postal (profissional)
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Assinale e responda a opção que corresponda à situação de seu Município
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QUESTÕES GERAIS 
1. A Rede de Escolas do Município é composta de:
Escolas Urbanas
(   ) Creche Pública. Quantas____________________________________________________________________
(   ) Pré-Escola Pública. Quantas_________________________________________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 1ª a 4ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 5ª a 8ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público de Nove Anos. Quantas______________________________________
(   ) Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos (EJA).  Quantas_______________________________

Escolas do Campo
(   ) Creche Pública. Quantas____________________________________________________________________
(   ) Pré-Escola Pública. Quantas_________________________________________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 1ª a 4ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público – 5ª a 8ª série. Quantas_______________________________________
(   ) Ensino Fundamental Regular Público de Nove Anos. Quantas______________________________________
(   ) Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos (EJA).  Quantas________________________

Educação Especial
(   ) A Creche Pública inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) A Pré-Escola Pública inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) O Ensino Fundamental Regular Público inclui alunos portadores de necessidades especiais. 
(   ) A Educação Fundamental Pública para Jovens e Adultos inclui alunos portadores de necessidades especiais.
(    )  Há  Salas  de  Educação  Especial,  nas  escolas  públicas  regulares,  para  alunos portadores  de  necessidades 
especiais.
(   ) Há Escola Pública de Educação Especial. 
(   ) Há Escola Privada de Educação Especial.

2.  O  Município  possui  um  Órgão  Administrativo/Executivo  da  Educação  Municipal  (Ex.  Secretaria  da 
Educação)
(   ) Sim. Qual é o nome desse órgão: ________________________________________________
(   ) Não  

3. O Município possui um Conselho Municipal de Educação 
(   ) Sim                             
(   ) Não  
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

- Se o Município possui um Conselho Municipal de Educação, quais as suas funções
(   ) Consultiva 
(   ) Assessoramento ao Dirigente Municipal de Educação
(   ) Deliberativa
(   ) Propositiva
(   ) Mobilizadora
(   ) Acompanhamento e Controle social
(   ) Normativa
(   ) Fiscalizadora
Anexar Lei de criação e Regimento Interno

4. O Município possui um Plano Municipal de Educação
(   ) Sim. Número e Data da Lei___________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo elaborado
(   ) Não está sendo elaborado, mas sua elaboração está prevista
(   ) A elaboração não está prevista
Anexar Lei de aprovação e Plano Municipal de Educação
5. O Município elabora suas políticas, planos, programas e projetos próprios “observando”:
- As políticas e planos educacionais da União 
(   ) Sim. Como__________________________________________________________________    
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QUESTÕES QUANTO A GESTÃO 
1. O Município possui Conselhos no âmbito da educação e do ensino 
(   ) Conselho Municipal de Educação
(   ) Conselho de Acompanhamento e Controle social do FUNDEF
(   ) Conselho de Alimentação Escolar
(   ) Conselhos Escolares
(   ) Outros. Quais: _____________________________________________________________

2. O Município está assegurando às unidades escolares públicas de educação básica que o integra progressivos 
graus de: 
- Autonomia Pedagógica 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

- Autonomia Administrativa 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

- Autonomia de Gestão Financeira
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

3. Quais são os mecanismos de gestão democrática e controle social da educação existentes e desenvolvidos no 
Município:
(   ) Planejamento Participativo 
(   ) Fóruns Municiais de Educação
(   ) Conferências Municipais de Educação
(   ) Planejamento Estratégico
(   ) Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas  
(   ) Conselho Municipal de Educação - CME
(   ) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF  
(   ) Conselho Municipal de Alimentação Escolar  - CAE
(   ) Autonomia de gestão financeira das escolas
(   ) Conselhos Escolares 
(   ) Unidades Executoras ou Associação de Pais
(   ) Outros. Quais_________________________________________________________________

4. Como são definidos os diretores/gestores das instituições de ensino
(   ) Eleição com a apresentação de proposta de trabalho 
(   ) Eleição sem a apresentação de proposta de trabalho
(   ) Concurso público
(   ) Processo de Seleção 
(   ) Indicação pelo Dirigente Municipal de Educação
(   ) Indicação pelo Prefeito
(   ) Indicação por Vereadores 
(   ) Equipe diretiva na escola, no lugar de um único diretor
(   ) Outras. Quais__________________________________________________________________

Questões quanto a NÃO INSTITUCIONALIZAÇÃO/ORGANIZAÇÃO do Sistema Municipal de Educação

1. O Município pretende institucionalizar/organizar Sistema Municipal de Educação
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(   ) Sim 
(   ) Não 
(   ) Está sendo discutido
(   ) Não está sendo discutido, mas sua institucionalização está prevista

2. Se o Município não pretende institucionalizar o Sistema Municipal de Educação, responda os possíveis 
motivos:
(   ) A responsabilidade de assumir a elaboração das suas normas complementares demanda a existência de um 
Conselho Municipal de Educação com competência normativa, o que é uma dificuldade para o Município.
(   ) Dificuldades para desenvolver uma política de planejamento de políticas públicas municipais educacionais
(   ) Falta de autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Pouca autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Carência de recursos humanos habilitados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal de 
Educação
(   ) Carência de recursos humanos qualificados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal 
de Educação
(   ) Dificuldade na mobilização da sociedade
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Prefeito
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Outros: _________________________________________________________________

3. O Município está integrado, ou seja, vinculado normativamente ao Sistema Estadual de Ensino 
(   ) Sim     (   ) Não

4.O Estado e o Município discutem e elaboram conjuntamente as normas educacionais gerais que envolvem 
ações educacionais por parte do âmbito municipal.
(   ) Sim. Dê exemplos: ___________________________________________________________    
(    ) Não

5. Os órgãos do Estado, ou seja, a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação autorizam, 
credenciam, supervisionam e avaliam as instituições escolares municipais
Autorizam       (   ) Sim     (   ) Não
Credenciam     (   ) Sim     (   ) Não
Supervisionam (   ) Sim     (   ) Não
Avaliam           (   ) Sim     (   ) Não  
  

QUESTÕES QUANTO A GESTÃO 
1. O Município possui Conselhos no âmbito da educação e do ensino 
(   ) Conselho Municipal de Educação
(   ) Conselho de Acompanhamento e Controle social do FUNDEF
(   ) Conselho de Alimentação Escolar
(   ) Conselhos Escolares
(   ) Outros. Quais: _____________________________________________________________

2. O Município está assegurando às unidades escolares públicas de educação básica que o integra progressivos 
graus de: 
- Autonomia Pedagógica 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

- Autonomia Administrativa 
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
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(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

- Autonomia de Gestão Financeira
(   ) Sim. Como___________________________________________________________________
(   ) Não
(   ) Está sendo organizado
(   ) Não está sendo organizado, mas sua organização está prevista

3. Quais são os mecanismos de gestão democrática e controle social da educação existentes e desenvolvidos no 
Município:
(   ) Planejamento Participativo 
(   ) Fóruns Municiais de Educação
(   ) Conferências Municipais de Educação
(   ) Planejamento Estratégico
(   ) Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas  
(   ) Conselho Municipal de Educação - CME
(   ) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF  
(   ) Conselho Municipal de Alimentação Escolar  - CAE
(   ) Autonomia de gestão financeira das escolas
(   ) Conselhos Escolares 
(   ) Unidades Executoras ou Associação de Pais
(   ) Outros. Quais_________________________________________________________________

4. Como são definidos os diretores/gestores das instituições de ensino
(   ) Eleição com a apresentação de proposta de trabalho 
(   ) Eleição sem a apresentação de proposta de trabalho
(   ) Concurso público
(   ) Processo de Seleção 
(   ) Indicação pelo Dirigente Municipal de Educação
(   ) Indicação pelo Prefeito
(   ) Indicação por Vereadores 
(   ) Equipe diretiva na escola, no lugar de um único diretor
(   ) Outras. Quais__________________________________________________________________

Questões quanto a NÃO INSTITUCIONALIZAÇÃO/ORGANIZAÇÃO do Sistema Municipal de Educação

1. O Município pretende institucionalizar/organizar Sistema Municipal de Educação
(   ) Sim 
(   ) Não 
(   ) Está sendo discutido
(   ) Não está sendo discutido, mas sua institucionalização está prevista

2. Se o Município não pretende institucionalizar o Sistema Municipal de Educação, responda os possíveis 
motivos:
(   ) A responsabilidade de assumir a elaboração das suas normas complementares demanda a existência de um 
Conselho Municipal de Educação com competência normativa, o que é uma dificuldade para o Município.
(   ) Dificuldades para desenvolver uma política de planejamento de políticas públicas municipais educacionais
(   ) Falta de autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Pouca autonomia do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Carência de recursos humanos habilitados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal de 
Educação
(   ) Carência de recursos humanos qualificados para a organização de uma equipe técnica na Secretaria Municipal 
de Educação
(   ) Dificuldade na mobilização da sociedade
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Prefeito
(   ) Não é uma prioridade da política educacional do Município por parte do Dirigente Municipal de Educação
(   ) Outros: _________________________________________________________________
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3. O Município está integrado, ou seja, vinculado normativamente ao Sistema Estadual de Ensino 
(   ) Sim     (   ) Não

4.O Estado e o Município discutem e elaboram conjuntamente as normas educacionais gerais que envolvem 
ações educacionais por parte do âmbito municipal.
(   ) Sim. Dê exemplos: ___________________________________________________________    
(    ) Não

5. Os órgãos do Estado, ou seja, a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação autorizam, 
credenciam, supervisionam e avaliam as instituições escolares municipais
Autorizam       (   ) Sim     (   ) Não
Credenciam     (   ) Sim     (   ) Não
Supervisionam (   ) Sim     (   ) Não
Avaliam           (   ) Sim     (   ) Não  
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APÊNDICE 4

Universidade Federal de Goiás
            Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Conselho Estadual de Educação do Tocantins (CEE)

Senhor(a) Conselheiro(a),      

Sou  professora  da  Universidade  Federal  do  Tocantins  (UFT/Campus  de  Palmas/Curso  de 
Pedagogia) e Conselheira dos Conselhos Municipais de Educação e do FUNDEF do Município de 
Palmas. Atualmente curso o Programa de Pós-Graduação em Educação/Curso de Doutorado da 
Universidade  Federal  de  Goiás  (UFG),  integrando  a  linha  de  pesquisa  “Estado  e  Políticas 
Educacionais”,  estudando e  pesquisando a  temática “Institucionalização e Funcionamento de 
Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com 
vistas  a  uma  maior  compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação 
educacional.  Não  se  trata,  portanto,  de  uma  avaliação  das políticas, ou do planejamento, ou da 
gestão  político-pedagógica-administrativa  do Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto 
com   ela,   mediante a  resposta a entrevista que segue. Para  tanto,  faz-se  necessário  que  os 
dados  fornecidos  reflitam  a  realidade,  segundo  a  sua  ótica  pessoal  e  individual.

Esta é uma  entrevista  parcialmente estruturada,  uma vez que o tema é particular e as questões 
(abertas)  preparadas  antecipadamente.  Mas  com plena  liberdade  quanto  à  retirada  eventual  de 
algumas perguntas, à ordem em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas 
improvisadas (LAVILLE, 1999, p. 188).

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade 
do  informante,  sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.
Grata 

Rosilene Lagares
Fones: (63) 3216-3559/8401-5360
E-mail: roselagares@uol.com.br

Palmas - TO, 2005

1
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Identificação

Nome do Estado:  
Área Territorial:
População do 
Estado 

Total: Residentes em áreas urbanas:
Residentes em áreas rurais:

Principais atividades econômicas do Estado
(   ) Comércio/Serviços   (   ) Indústria    (   ) Agricultura (   )     Outras (   ) Quais:

Nº total de matrículas do Sistema Federal (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas do Sistema Estadual (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas Municipais (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino 
Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas Rede Privada (Censo 2005)
Creche Pré-escola Educação 

Especial 
(Inclusão)

Ensino 
Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nome do(a) Conselheiro;

Atuação profissional do 
Conselheiro/Local de Trabalho

Nível de Formação do 
Conselheiro

Habilitação do Conselheiro

Telefone Fax: 

Endereço eletrônico:

Endereço postal:
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Algumas observações iniciais

Em se tratando da organização da educação nacional, a Constituição Federal referenda os 

sistemas de ensino já existentes – o federal,  o dos Estados e do Distrito Federal – e institui os 

sistemas municipais,  devendo estes atuar de forma colaborada:  A União, os Estados, o Distrito  

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino (Art. 211) 

– e com uma gestão democrática:  O  ensino será ministrado com base nos seguintes  princípios...  

gestão democrática do ensino público, na forma da lei (Inciso VI do Art. 206). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96 mantém o determinado 

pela Constituição Federal:  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão,  

em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.  (Art. 8°), e define a  liberdade de 

organização nos termos desta Lei (§ 2° do Art. 8°).

Em 07/05/1997 o CNE aprova o Parecer n° 5, tendo como relator o Conselheiro Ulysses de 
Oliveira Panisset,  no qual  faz importantes esclarecimentos  com relação a institucionalização do 
sistema municipal de educação: 

- Verifica-se, como saudável inovação, na Lei  nº 9.394, a possibilidade de instituição dos sistemas 
municipais  de educação,  com competência e delimitação de área de abrangência,  bem como 
disposição que veda sua atuação em níveis mais elevados,  antes que os inferiores tenham sido 
amplamente atendidos. A tônica é de descentralização, com responsabilidades bem definidas (Grifo 
nosso).

- A disposição que permite aos municípios se organizarem em sistemas de ensino, imediatamente, 
também lhes assegura  o direito à opção de permanecerem vinculados aos respectivos sistemas 
estaduais. (...) (Ou ainda) poderão se constituir em sistema único, congregando-os com o Estado 
respectivo (Grifo nosso).

- Entretanto,  mesmo  na  hipótese  da  organização  autorizada  na  lei,  haverá  de  decorrer  prazo 
indispensável  à  formulação das leis  municipais  correspondentes,  incluídas alterações  da lei 
orgânica, quando for o caso (Grifo nosso).

- Contudo é preciso lembrar que as atuais vinculações aos correspondentes sistemas estaduais de 
ensino deverão ser mantidas, até que a completa organização, segundo a abertura presente na 
lei, tenha ocorrido na jurisdição de cada um deles e até que a decisão do município tenha sido 
comunicada ao respectivo Conselho Estadual de Educação (Grifo nosso).

- Dentro de sua liberdade para “organizar,  manter e desenvolver os órgãos e instituições dos seus 
sistemas de ensino”, os municípios observarão as “políticas e planos educacionais da União e dos 
Estados” respectivos (artigo 11, inciso I”) (Parecer n°05/97 CNE/CEB, grifo nosso).

3
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Algumas questões direcionadoras  

1. Qual  o  significado para  o  CEE-TO do  Regime  de  Colaboração instituído  pela  Constituição 
Federal de 1988? 

2. Quantos Municípios no Estado do Tocantins possuem Sistemas Municipais de Educação?
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta

3. Quantos  Municípios  comunicaram  formalmente ao  CEE-TO  a  institucionalização  de  seus 
Sistemas Municipais de Educação?  
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta

4. Quantos  Municípios  estão  integrados  (vinculados  normativamente)  ao    Sistema  Estadual  de   
Ensino     
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta

5. O CEE e os Municípios discutem e elaboram conjuntamente as normas educacionais gerais que 
envolvem ações educacionais por parte do âmbito municipal.
(  ) Sim. Como: ___________________________________________________________     

(    ) Não
(   ) Em alguns casos. Quais: ________________________________________________________

6. Os órgãos do Estado, ou seja,  a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação 
autorizam, credenciam, supervisionam e avaliam as instituições escolares municipais
Autorizam       (   ) Sim     (   ) Não
Credenciam     (   ) Sim     (   ) Não
Supervisionam (   ) Sim     (   ) Não
Avaliam           (   ) Sim     (   ) Não  
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7.  Há  orientações  oficiais  do  CEE-TO aos  Dirigentes  Municipais  de  Educação  quanto  a 
Institucionalização dos Sistemas Municipais de Educação? Quais? Anexar Documento

8. Qual a avaliação do CEE-TO quanto ao processo de Institucionalização de Sistemas Municipais 
de Educação no Estado do Tocantins?

a) Por que Municípios não institucionalizam seus Sistemas de Educação?

b) Por que Municípios institucionalizam seus Sistemas de Educação?

9. Outras questões.

Local: _______________________________

Data: _________________________________

Assinatura: ___________________________________
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APÊNDICE 5

              Universidade Federal de Goiás
            Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Senhor(a)  Assessor(a),   

Sou  professora  da  Universidade  Federal  do  Tocantins  (UFT/Campus  de  Palmas/Curso  de 
Pedagogia) e Conselheira dos Conselhos Municipais de Educação e do FUNDEF do Município de 
Palmas. Atualmente curso o Programa de Pós-Graduação em Educação/Curso de Doutorado da 
Universidade  Federal  de  Goiás  (UFG),  integrando  a  linha  de  pesquisa  “Estado  e  Políticas 
Educacionais”,  estudando e  pesquisando a  temática “Institucionalização e Funcionamento de 
Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com 
vistas  a  uma  maior  compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação 
educacional.  Não  se  trata,  portanto,  de  uma  avaliação  das políticas, ou do planejamento, ou da 
gestão  político-pedagógica-administrativa  do Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto 
com   ela,   mediante a  resposta a entrevista que segue. Para  tanto,  faz-se  necessário  que  os 
dados  fornecidos  reflitam  a  realidade,  segundo  a  sua  ótica  pessoal  e  individual.

Esta é uma  entrevista  parcialmente estruturada,  uma vez que o tema é particular e as questões 
(abertas)  preparadas  antecipadamente.  Mas  com plena  liberdade  quanto  à  retirada  eventual  de 
algumas perguntas, à ordem em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas 
improvisadas (LAVILLE, 1999, p. 188).

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade 
do  informante,  sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.
Grata 

Rosilene Lagares
Fones: (63) 3216-3559/8401-5360
E-mail: roselagares@uol.com.br

Palmas - TO, 2005
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Identificação
Nome do Estado: 
Área Territorial:

População do 
Estado 

Total: Residentes em áreas urbanas:
Residentes em áreas rurais:

Principais atividades econômicas do Estado
(   ) Comércio/Serviços   (   ) Indústria    (   ) Agricultura (   )     Outras (   ) Quais:

Nº total de matrículas do Sistema Federal (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas do Sistema Estadual (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas Municipais (Censo 2005)
Creche Pré-

escola
Educação 
Especial 
(Inclusão)

Ensino 
Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nº total de matrículas Rede Privada (Censo 2005)
Creche Pré-escola Educação 

Especial 
(Inclusão)

Ensino 
Fundamental 
Regular 1ª a 4ª

Ensino  Fundamental 
Regular 5ª a 8ª

Ensino 
Fundamental 
EJA

Nome do(a) Assessor(a)

Atuação profissional anterior Nível de Formação do(a) 
Assessor(a)

Habilitação do(a) Assessor(a)

Telefone Fax: 

Endereço eletrônico:

Endereço postal:
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Roteiro com tópicos principais a serem abordados:

A. Qual o significado para a Assessoria/Seduc-Tocantins do Regime de Colaboração instituído 
pela Constituição Federal de 1988? 

B. Quanto ao  Convênio estabelecido pela Lei n°  1.455, de 29/04/2004 (Explicitado na Lei nº 
1.360, de 31/12/2002): Seu  objeto  é  instituir e disciplinar a cooperação técnica mútua entre os  
entes convenentes, com o propósito de estabelecer as condições básicas para o desenvolvimento de  
ações referentes a realização dos serviços de inspeção das Unidades Escolares municipais.

1. Qual o significado dessa cooperação técnica? 

2. Que atividades o serviço de  inspeção realiza nas Unidades Escolares? Envolve questões 
pedagógicas, administrativas, financeiras, recursos humanos, enfim atividades na organização 
da rede municipal em todos os seus aspectos? 

3. Quantas vezes   por ano acontecem ações de inspeção nas Unidades Escolares municipais?

4. Há orientações por parte da inspeção aos Dirigentes Municipais de Educação? Quais?

5. Quantos Municípios já aderiram ao Convênio? 

6. Quais? Datas das adesões?

7. Municípios  que  não  aderiram ao  Convênio  procuram esta  Assessoria?  Como  recebem 
apoio?

8. Antes do Termo de Convênio estabelecido pela Lei n°  1.455, de 29/04/2004  como era o 
Regime de Colaboração na organização da educação entre o Estado e os Municípios? Havia um 
atendimento sistematizado, direcionado para os Municípios?

9. Outras questões.
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C.  Quanto  a  Assessoria  aos  Sistemas  Municipais  de  Educação:  a  Secretaria  de  Estado  da 
Educação do Tocantins (Seduc-Tocantins) tem uma Assessoria aos Sistemas Municipais de 
Educação:  

1. O que é Sistema Municipal de Educação para a Assessoria/Seduc-Tocantins?  

2. Quando foi instituída a Assessoria/Seduc-Tocantins?

3. Quais são seus objetivos? 

4. Como é desenvolvido o trabalho proposto? 

5. Quantos Municípios no Estado do Tocantins possuem Sistemas Municipais de Educação?
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta

6.  Quantos  Municípios  comunicaram  formalmente a  Assessoria/Seduc-Tocantins a 
institucionalização de seus Sistemas Municipais de Educação?  Anexar Documento
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta
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7.  Quantos  Municípios  estão  integrados  (vinculados  normativamente)  ao    Sistema  Estadual  de   
Ensino     
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

(   ) Sem resposta

8. A Assessoria/Seduc-Tocantins e os Municípios discutem e elaboram conjuntamente os planos, 
programas  e  projetos  educacionais  que  envolvem  ações  educacionais  por  parte  do  âmbito 
municipal.
(  ) Sim. Como: ___________________________________________________________     

(    ) Não
(   ) Em alguns casos. Quais: ________________________________________________________

9. Os órgãos do Estado, ou seja,  a Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação 
autorizam, credenciam, supervisionam e avaliam as instituições escolares municipais
Autorizam       (   ) Sim     (   ) Não
Credenciam     (   ) Sim     (   ) Não
Supervisionam (   ) Sim     (   ) Não
Avaliam           (   ) Sim     (   ) Não  

10. Há orientações oficiais da Assessoria/Seduc-Tocantins aos Dirigentes Municipais de Educação 
quanto a Institucionalização dos Sistemas Municipais de Educação? Quais? Anexar Documento

11. A Assessoria/ Seduc-Tocantins trabalha de forma colaborada com outras instituições ligadas à 
educação municipal? 

12. Qual a avaliação da Assessoria/ Seduc-Tocantins quanto ao processo de Institucionalização de 
Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins?

a) Por que Municípios não institucionalizam seus Sistemas de Educação?

b) Por que Municípios institucionalizam seus Sistemas de Educação?
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13. Qual a avaliação da Assessoria com relação ao trabalho já desenvolvido?

14. Outras questões.

Local: _______________________________

Data: _________________________________

Assinatura: ___________________________________
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APÊNDICE 6

Universidade Federal de Goiás
            Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Entrevista Undime-Tocantins

Senhora,
Sou professora da Universidade Federal  do Tocantins (UFT/Campus de Palmas/Curso de Pedagogia) e 

aluna  do  Programa  de  Pós-Graduação  em Educação/Curso  de  Doutorado da  Universidade  Federal  de  Goiás 
(UFG), integrando a linha de pesquisa “Estado e Políticas Educacionais”,  estudando e pesquisando a  temática 
“Institucionalização de Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com  vistas 
a  uma  maior  compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação  educacional.  Não  se  trata, 
portanto,  de  uma  avaliação  das políticas, ou do planejamento, ou da  gestão  político-pedagógica-administrativa 
do Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto  com 
ela,   mediante a  resposta a entrevista que segue. Para tanto, faz-se  necessário  que  os  dados  fornecidos 
reflitam  a  realidade.

Esta é uma entrevista parcialmente estruturada, uma vez que o tema é particular e as questões (abertas) 
preparadas antecipadamente. Mas com plena liberdade quanto à retirada eventual de algumas perguntas, à ordem 
em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas improvisadas (LAVILLE, 1999, p. 188).

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade  do  
informante,  sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.

Grata 

Rosilene Lagares
Fones: (63) 3216-3559/8401-5360
E-mail: roselagares@uol.com.br
Palmas - TO, 2005

IDENTIFICAÇÃO 
Nome do Assessor Estadual da Undime-Tocantins

Nível de Formação do Assessor Estadual da Undime-Tocantins
(   ) Nível Médio
(   ) Cursando Nível Superior
(   ) Superior Completo
(   ) Mestrado
(   ) Doutorado

Habilitação do Assessor Estadual da 
Undime-Tocantins

Endereço eletrônico:

Telefone (Undime-Tocantins)

Endereço postal (Undime-Tocantins)

Local e Data: ______________________________     Assinatura: __________________________________
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Roteiro com tópicos principais a serem abordados

1. Quais são os objetivos da Undime?

2. Como é desenvolvido o trabalho junto aos Municípios?

3. Qual o significado do Regime de Colaboração instituído pela Constituição Federal de 1988 para a Undime?

4. O que é Sistema Municipal de Educação para a Undime?

5. Que elementos integram o Sistema Municipal de Educação e quais as atividades de cada um?

6. Como deve ser a relação entre esses elementos constitutivos do Sistema Municipal de Educação? 

7. Quantos Municípios no Estado do Tocantins possuem Sistema Municipal de Educação?
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________

                     Quais: ______________________________________________________________

8.  Há  orientações  oficiais  da  Undime-Tocantins aos  Dirigentes  Municipais  de  Educação  quanto  a 
Institucionalização dos Sistemas Municipais de Educação? Quais? Anexar Documento

9. A Undime-Tocantins trabalha de forma colaborada com outras instituições ligadas à educação municipal? 

10. Qual a avaliação da Undime-Tocantins quanto ao processo de Institucionalização de Sistemas Municipais 
de Educação no Estado do Tocantins?

a) Por que Municípios não institucionalizam seus Sistemas de Educação?
b) Por que Municípios institucionalizam seus Sistemas de Educação?

11. A Undime-Tocantins acha que é importante a institucionalização de Sistemas Municipais de Educação?

12. Outras questões.
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APÊNDICE 7

Universidade Federal de Goiás
            Faculdade de Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação - Curso de Doutorado

Entrevista Uncme-Tocantins

Senhor,
Sou professora da Universidade Federal  do Tocantins (UFT/Campus de Palmas/Curso de Pedagogia) e 

aluna  do  Programa  de  Pós-Graduação  em Educação/Curso  de  Doutorado da  Universidade  Federal  de  Goiás 
(UFG), integrando a linha de pesquisa “Estado e Políticas Educacionais”,  estudando e pesquisando a  temática 
“Institucionalização de Sistemas Municipais de Educação no Estado do Tocantins”. 

Trata-se  de  uma  pesquisa  que  tem  por  intencionalidade  a  reflexão,  de  caráter  científico, com  vistas 
a  uma  maior  compreensão  das  realidades  que  condicionam  e  determinam  a  ação  educacional.  Não  se  trata, 
portanto,  de  uma  avaliação  das políticas, ou do planejamento, ou da  gestão  político-pedagógica-administrativa 
do Município.  

Nesse sentido, sua  contribuição é de fundamental importância para  esta  pesquisa. Por isso, conto  com 
ela,   mediante a  resposta a entrevista que segue. Para tanto, faz-se  necessário  que  os  dados  fornecidos 
reflitam  a  realidade.

Esta é uma entrevista parcialmente estruturada, uma vez que o tema é particular e as questões (abertas) 
preparadas antecipadamente. Mas com plena liberdade quanto à retirada eventual de algumas perguntas, à ordem 
em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de perguntas improvisadas (LAVILLE, 1999, p. 188).

Esclareço  que  as  informações  solicitadas serão  trabalhadas de  modo  a   preservar   a  identidade  do  
informante,  sendo  usadas  para  o  fim  exclusivo  desta  pesquisa.

Grata 

Rosilene Lagares
Fones: (63) 3216-3559/8401-5360
E-mail: roselagares@uol.com.br
Palmas - TO, 2005

IDENTIFICAÇÃO 
Nome do Assessor Estadual da Uncme-Tocantins

Nível de Formação do Assessor Estadual da Uncme-Tocantins
(   ) Nível Médio
(   ) Cursando Nível Superior
(   ) Superior Completo
(   ) Mestrado
(   ) Doutorado

Habilitação do Assessor Estadual da 
Uncme-Tocantins

Endereço eletrônico:

Telefone (Uncme-Tocantins)

Endereço postal (Uncme-Tocantins)

Local e Data: ______________________________     Assinatura: __________________________________
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Roteiro com tópicos principais a serem abordados

1. Quais são os objetivos da Uncme?

2. Como é desenvolvido o trabalho junto aos Municípios?

3. Qual o significado do Regime de Colaboração instituído pela Constituição Federal de 1988 para a Uncme?

4. A Uncme-Tocantins trabalha de forma colaborada com outras instituições ligadas à educação municipal? 
 
5. O que é Sistema Municipal de Educação para a Uncme?

6. Que elementos integram o Sistema Municipal de Educação e quais as atividades de cada um?

7. Como deve ser a relação entre esses elementos constitutivos do Sistema Municipal de Educação? 

8. Quantos Municípios no Estado do Tocantins possuem Sistema Municipal de Educação?
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________
                     Quais: ______________________________________________________________

9. Quantos Municípios no Estado do Tocantins possuem Conselhos Municipais de Educação?
(   ) Todos
(   ) Nenhum
(   ) Alguns. Quantos: ____________________________________________________________
                     Quais: ______________________________________________________________

10. Quais são as funções dos Conselhos Municipais de Educação?
(   ) Consultiva 
(   ) Assessoramento ao Dirigente Municipal de Educação
(   ) Deliberativa
(   ) Propositiva
(   ) Mobilizadora
(   ) Acompanhamento e Controle social
(   ) Normativa
(   ) Fiscalizadora

11. Os Conselhos Municipais de Educação funcionam efetivamente, ou seja, cumprem as funções destacadas 
na questão anterior?

12.  Há  orientações  oficiais  da  Uncme-Tocantins  aos  Dirigentes  Municipais  de  Educação  quanto  a 
Institucionalização dos Conselhos Municipais de Educação? Quais? Anexar Documento

13. Qual a avaliação da Uncme-Tocantins quanto ao processo de Institucionalização de Sistemas Municipais 
de Educação no Estado do Tocantins?

a) Por que Municípios não institucionalizam seus Sistemas de Educação?
b) Por que Municípios institucionalizam seus Sistemas de Educação?

14. A Uncme-Tocantis acha que é importante a institucionalização de Sistemas Municipais de Educação? Por 
que?

15. Outras questões.
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